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Resumo 

 

 

O presente trabalho tem como finalidade apresentar um estudo sobre o modo como 

Tito Lívio, em sua História de Roma, apresenta a ação dos escravos e o processo de 

manumissão. Tito Lívio vivenciou um período de profundas mudanças em Roma, quando, 

no Principado de Augusto, uma legislação acerca da manumissão passou a vigorar, 

reconfigurando as relações entre senhores e escravos. Na hipótese desta pesquisa, a 

escravidão está relacionada tanto ao contexto político do Principado, quando se quebra o 

vínculo imediato entre a manumissão e a cidadania, de modo a dificultar seu acesso pelos 

libertos, quanto ao momento em que os episódios tratados por Tito Lívio ocorrem. Para 

discutir esse ponto, em primeiro lugar, analisa-se a concepção de história de Tito Lívio e 

os principais recursos narrativos usados por ele, sobretudo aqueles ligados a uma história 

exemplar. Em segundo lugar, apresentam-se as linhas gerais da legislação augustana 

sobre manumissão e seu espaço no programa maior de reformas sociais do imperador que 

privilegiava a aristocracia. Por fim, examina-se a representação feita por Tito Lívio da 

ação dos escravos e suas consequências para a estabilidade da res publica. 

 

Palavras-chave:  escravidão, liberdade, cidadania, Tito Lívio. 

  



 
 

Abstract 

 

The purpose of this dissertation is to present a study about Livy’s depiction of slaves’ 

action and the process of manumission in his History of Rome. Livy lived through a period 

of profound change in Rome: in the Principate of Augustus, a legislation on manumission 

was enacted, thus reconfiguring the relations between masters and slaves. In the 

hypothesis of this work, slavery is related to both the Principate's  political context, when 

the relationship between manumission and citizenship was broken in order to hinder their 

access by the freedmen, and the context of the moment in which the episodes treated by 

Livy occur. To discuss this point, firstly, we deal with Livy's conception of history and 

the main resources of narrative used by him, especially those linked to an exemplary 

history. Secondly, we present the main guidelines of Augustus’ legislation on 

manumission and its place in the emperor's major program of social reform, aimed at the 

aristocracy. Finally, we examine Livy’s representation of slaves’ action and their 

consequences for the stability of the res publica. 

 

Keywords: slavery, freedom, citizenship, Livy. 
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Introdução 

 

A escravidão em Roma antiga influenciou as mais diferentes esferas da vida 

social, econômica, cultural e política de sua sociedade. O cativo não foi somente um 

instrumento de produção e propriedade do seu dono; ele era mais que isso. “A sua 

trajetória era determinada pela condição sociopolítica de seu senhor, de modo que o 

escravo atuava, por meio de sua situação de dependência, na sociedade em que estava 

inserido”1. Tal questão se apresentava com ainda mais magnitude no mundo romano, isto 

é, o escravo, apesar da sua condição, ainda podia sonhar com a liberdade e com a sua 

inclusão na sociedade como um cidadão romano.  

Nesse sentido, o que vem sendo estudado na academia agrega questões 

importantes ao debate sobre escravidão no mundo romano. Sandra R. Joshel2, por 

exemplo, aborda a questão do que seriam o bom e o mau escravo. Enquanto o bom escravo 

cumpre o seu papel, aceita a sua condição e faz o seu trabalho, levando em consideração 

os interesses do senhor em primeiro lugar, o mau escravo segue as suas próprias vontades, 

que não se alinham com as do seu mestre em momento algum, ou seja, aquele que não 

aceita a sua condição e se comporta de maneira a mostrar isso, o que o leva a cometer 

crimes, a trair o seu dono, a se rebelar e a fugir, por exemplo. 

Com o passar do tempo, Roma foi adquirindo mais escravos e se tornando cada 

vez mais uma sociedade dependente desse tipo de mão de obra3. Levando em 

consideração os meios de obtenção de escravos – nascimento, compra, dívida, pirataria 

ou guerra –, nota-se que o último se destaca pelo número de cativos obtidos, já que os 

inimigos derrotados foram inúmeras vezes reduzidos à escravidão. Nos últimos dois 

séculos da República, por exemplo, mesmo com derrotas de tempos em tempos, o exército 

romano conseguia inúmeras vitórias, o que levou ao controle da maior parte do 

Mediterrâneo4. Sobre isso, Walter Scheidel nos oferece alguns números: segundo ele, a 

                                                           
1 JOLY. Fábio D. A escravidão na Roma antiga: política, economia e cultura. São Paulo: Alameda, 2005. 

p. 89. 
2 Ver JOSHEL, Sandra R. Slavery and Roman literary culture. In: BRADLEY, Keith; CARTLEDGE, Paul 

(Ed.). The Cambridge world history of slavery: The ancient Mediterranean world. v. 1.  Cambridge: 

Cambridge University Press, 2011. p. 214-241. 
3 BRADLEY, Keith. Slavery in the Roman Republic. In: BRADLEY, Keith; CARTLEDGE, Paul (Ed.). 

The Cambridge world history of slavery: The ancient Mediterranean world. v. 1. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2011. p. 244. 
4 BRADLEY, Keith. Slavery and society at Rome. Cambridge: Cambridge University Press, 1994. p. 32-

33.  
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Terceira Guerra Samnita (297-293 a.C.)5 resultou na escravização de entre 58.000 e 

77.000 indivíduos em meros cinco anos de campanha, já a Primeira Guerra Púnica (264-

241 a.C.) rendeu cerca de 100.000 novos escravos, e a sua continuação, de 218-202 a.C., 

mais ainda6. 

Dentre outros autores, Orlando Patterson também nos oferece uma discussão 

interessante sobre a escravidão. Para ele, a compreensão do conceito de poder se torna 

fundamental7 à questão. Esse mecanismo está presente no uso ou na ameaça de violência 

para controlar outrem, além de possuir influência psicológica, pois impõe medo. Isso faz 

com que o cativo execute aquilo que está sendo mandado, ou ele poderá sofrer 

consequências. Por último, o poder está presente na autoridade do senhor sobre o escravo, 

o que permite obediência e dominação. Ligados ao poder e ao domínio, existiam “[...] 

símbolos privados e públicos que nos processos rituais que induzem (e seduzem) a pessoa 

a obedecer, levam-nas a se sentirem satisfeitas e com a sensação de dever cumprido, ao 

fazê-lo.”8. Sendo assim, nesse sistema, somada à dominação do senhor, a disciplina se 

torna um aspecto de suma importância9, pois passou a ser uma grande aliada quanto à 

imposição da ordem e do bom funcionamento da escravidão e ao controle dos escravos.  

A condição de escravo não era e nunca foi algo desejado por quem esteve sob esta 

situação, visto que degradava a pessoa10. Ao ser escravizado, segundo Patterson11, o ser 

é arrancado do lugar onde antes vivia e levado para outro, onde era incorporado e 

explorado, passando assim por uma espécie de “desenraizamento”. Nesse processo, ele 

perdia a sua liberdade, a sua identidade, os seus direitos; isolava-se da vida que antes 

tinha, das pessoas com quem convivia; perdia o seu passado; deixava de pertencer a uma 

                                                           
5 Ver BRADLEY, Keith. Slavery and society at Rome. Cambridge: Cambridge University Press, 1994. p. 

244-245. 
6 SCHEIDEL, Walter. The roman slave supply. In BRADLEY, Keith; CARTLEDGE, Paul (Ed.). The 

Cambridge world history of slavery: The ancient Mediterranean world. v. 1. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2011. p. 294. 
7 PATTERSON, Orlando. Slavery and Social Death: a comparative study. Massachusetts: Harvard 

University Press, 1982. p. 20. 
8 Idem. 
9 KATSARI, Constantina; LAGO, Enrico Dal. Ideal models of slave management in the Roman world and 

in the ante-bellum American. In: KATSARI, Constantina; LAGO, Enrico Dal. (Ed.). Slave systems: ancient 

and modern. Cambridge University Press, 2008. p. 189. 
10 BURKS, Andrew. Roman Slavery: A Study of Roman Society and Its Dependence on slaves. Tennessee: 

East Tennessee State University, 2008. p. 78. 
11 PATTERSON, Orlando. Slavery and Social Death: a comparative study. Massachusetts: Harvard 

University Press, 1982. p. 21. 
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comunidade e passava a viver em outra, sob dominação do senhor. Essa situação 

condicionava uma espécie de “morte social” do escravo.  

Atrelado à escravidão, algo interessante a ser pensado é que, em Roma, a 

manumissão era mais comum em comparação com a maioria das sociedades escravistas12, 

podendo o escravo também obter a cidadania romana. Porém, para Keith Bradley, isso 

não significa que todos os escravos tivessem “[...] perspectivas iguais de serem 

alforriados, nem a regularidade da alforria significa que a maioria dos escravos romanos 

foi libertada.”13. Além disso, a manumissão não anulava a relação entre o liberto e o seu 

antigo dono. Após a concessão da liberdade, era esperado que os dois ainda estivessem 

envolvidos, e, em muitos aspectos, “a alforria apenas redefiniu seu relacionamento ao 

invés de trazer um fim a isso.”14. Para Henrik Mouritsen, “enquanto o escravo liberto se 

tornou um libertus ou libertinus, uma pessoa que recebeu libertas, o antigo dono ganhou 

o título de patrono.”15. Dessa forma, a propriedade anterior foi substituída por um novo 

vínculo fundamentado em “dívida e gratidão pelo beneficium da liberdade.”16. Isso fazia 

com que os libertos criassem laços morais, sociais e econômicos com os antigos donos, o 

que os permitia até herdar o nome da família do senhor, além de adquirir para si uma nova 

identidade: a cidadania romana17. Assim, o liberto, apesar de livre legalmente, ainda seria 

dependente do seu antigo dono18.  

Roma foi a única sociedade, na Antiguidade, a permitir que os escravos, ao 

adquirirem a liberdade, também se tornassem cidadãos e fizessem parte da sua sociedade 

de imediato19, diferente do que acontecia em Atenas, por exemplo, onde “os escravos 

alforriados tornaram-se metecos, estrangeiros residentes, um status que garantia a 

liberdade, mas impunha importantes restrições legais, fiscais e sociais à participação na 

pólis.”20. Porém, apesar de ser livre, o liberto ainda carregava o peso do seu passado, por 

um dia ter sido escravo. Tal aspecto, muitas vezes, fazia com que, aos olhos da sociedade, 

                                                           
12 RIO, Alice. Slavery after Rome, 500-1100. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 75. 
13 BRADLEY, Keith. Slavery and Society at Rome. Cambridge: Cambridge University Press, 1994. p. 162. 
14 MOURITSEN, Henrik. The freedman in the Roman world. Cambridge: Cambridge University Press, 

2011. p. 36. 
15 Idem. 
16 Idem. 
17 Idem, p. 8. 
18 GUARINELLO, Norberto Luiz. Escravos sem senhores: escravidão, trabalho e poder no Mundo 

Romano. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 26, n. 52, p. 234, 2006. 
19 BRADLEY, Keith. Slavery and Society at Rome. Cambridge: Cambridge University Press, 1994. p. 162. 
20 KLEIJWEGT, Marc. Creating new citizens: freed slaves, the state and citizenship in early Rome and 

under Augustus. European Review of History/Revue européenne d'histoire, v. 16, n. 3, p. 319, 2009. 
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ele não fosse visto como um igual. Isto é, ser liberto não significava que nascer livre 

naquela sociedade21. Assim, o liberto inserido na sociedade romana parece ter acarretado, 

nos demais cidadãos nascidos livres, uma preocupação moral e ideológica, devido à 

condição escravista vivida por ele anteriormente. Dessa forma, era como se o liberto 

sofresse uma espécie de “preconceito” na sociedade romana.  

Apesar do estudo sobre a escravidão ser algo de grande importância, aprofundar 

os pontos acima mencionados não é o nosso objeto de estudo neste trabalho. Aqui, 

trataremos em específico como a escravidão é abordada por Tito Lívio em Ab Urbe 

Condita. Embora muitos estudiosos, como Bernard Mineo22, A. M. Feldherr23 e Jane 

Chaplin24, tenham produzido trabalhos sobre o autor, existem poucos estudos que tratam 

em específico da escravidão em Tito Lívio, a exemplo do desenvolvido por Marc 

Kleijwegt25. Não só devido à carência de trabalhos sobre o tema, mas também pela 

relevância de se compreender o âmbito escravista, vemos que o estudo da escravidão na 

obra liviana se torna bem relevante e agrega muito conhecimento ao debate sobre 

escravidão em Roma antiga. 

Tito Lívio escreve sua obra à época de Augusto para retratar a Monarquia e a 

República romana. Quando estudamos a escravidão na História de Roma de Tito Lívio, 

deparamo-nos com uma visão altamente negativa do autor sobre escravos e libertos. Por 

meio dos episódios em que a escravidão é tratada, Tito Lívio provoca reflexões sobre a 

atuação dos escravos quanto à obtenção de cidadania. Lívio menciona-os como sendo 

aqueles que, ao conspirar, causam problemas e se tornam uma ameaça aos cidadãos e à 

própria res publica, como aqueles que sempre agem visando a seus interesses, até mesmo 

quando se mostram favoráveis aos interesses da res publica. Porém, ao mesmo tempo em 

que o historiador coloca os escravos e libertos dessa forma, ele não nos oferece detalhes 

sobre suas vidas. Tito Lívio vê esse comportamento de conspiração como não sendo o 

ideal para os escravos, e, consequentemente, também para os libertos, os novos cidadãos 

de Roma. Assim, para ganhar a liberdade, é preciso mostrar-se merecedor dela, ser um 

                                                           
21 BURKS, Andrew. Roman Slavery: A Study of Roman Society and Its Dependence on slaves. Tennessee: 

East Tennessee State University, 2008. p. 10. 
22 MINEO, Bernard (Ed.). A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015.  
23 FELDHERR, A. M. Spectacle and Society in Livy's History. Berkeley: University of California Press, 

1998. 
24 CHAPLIN, Jane. Livy's exemplary history. New York: Oxford University Press, 2000. 
25 KLEIJWEGT, Marc. Creating new citizens: freed slaves, the state and citizenship in early Rome and 

under Augustus. European Review of History: Revue européenne d'histoire, Routledge, v. 16, n. 3, p. 319-

330, 2009. 
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bom escravo, zelar pelos interesses da res publica e do seu senhor. Em suma, deve-se 

deixar de lado todo comportamento que possa prejudicar a concórdia interna de Roma. 

Nesse sentido, a narrativa de Lívio sobre a escravidão e a manumissão tem pontos de 

contato com o modo como pensa também no comportamento aristocrata ideal, que deve 

ser pautado não pela busca de interesses privados e pessoais, mas pelo bem do Estado.  

Apesar de o termo “escravidão” possuir muitos significados, Tito Lívio, em sua 

obra, aborda o tema de maneira específica. Nela, vemos que a escravidão aparece 

relacionada ao contexto político do governo de Augusto, momento em que uma discussão 

sobre manumissão e cidadania ganha destaque. Além disso, outra perspectiva sobre a 

escravidão presente na obra faz referência ao contexto em que os episódios se dão. Aqui 

cabe destacar as ações dos escravos e libertos, aspecto fundamental para o entendimento 

de qual sentido ele dá à escravidão em sua narrativa. No presente trabalho, buscaremos 

estudar esses pontos; para tanto, dividimos o estudo em três partes que abordam desde 

aspectos relacionados à construção da narrativa, passam pela legislação de Augusto sobre 

a escravidão até chegar ao nosso objetivo, que é tratar da escravidão segundo a 

compreensão de Tito Lívio em sua obra. 

No Capítulo 1, intitulado “Ab Urbe Condita:  a escrita de uma história, do passado 

ao presente”, analisaremos a estrutura da obra, o método de escrita da história utilizado 

por Lívio, os dispositivos estilísticos empregados por ele, além das principais 

características da obra e as fontes utilizadas pelo autor. Esse capítulo será de suma 

importância para o entendimento dos demais desta dissertação, pois funciona como um 

guia para a nossa discussão sobre como a escravidão e manumissão são entendidas por 

Tito Lívio, uma vez que nos fornece elementos para a compreensão da narrativa dos 

episódios que selecionamos da obra sobre a escravidão. 

Mais adiante, no Capítulo 2, “A legislação de Augusto e os seus efeitos sobre a 

escravidão e manumissão”, o nosso foco é o contexto da escrita da obra. Tito Lívio 

escreve durante o Principado de Augusto, período em que ocorreram diversas mudanças 

sociais, culturais e políticas em Roma, ocasionadas a partir das medidas políticas 

colocadas por Augusto, que incidiram sobre toda a sociedade romana e afetaram 

diretamente a escravidão e a manumissão. Apesar de ser um capítulo fundamental para 

entendermos uma das perspectivas sobre escravidão contidas em Ab Urbe Condita, 

veremos aqui que escravos e libertos ganham destaque no cenário político quando entram 

em discussão e se tornam parte de uma legislação que vigorou durante o Império Romano. 
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Esse capítulo, frente à abordagem liviana sobre escravidão, torna-se um complemento ao 

nosso trabalho, já que, no tempo em que Tito Lívio viveu, escravos e libertos se tornaram 

uma preocupação da sociedade romana, principalmente quando se tratava dos interesses 

da aristocracia. 

Por fim, no Capítulo 3, “Escravidão e o prêmio da liberdade: Tito Lívio frente à 

atuação dos escravos”, daremos enfoque à maneira como o historiador enxerga a ação dos 

escravos e a como alguns elementos dessa narrativa também compõem uma crítica da 

aristocracia em termos do comportamento ideal que os cativos deveriam assumir. Para 

isso, mostraremos como Tito Lívio se utiliza do tema escravidão para tratar de seus 

significados. Esteja a temática no seu sentido metafórico ou literal, observamos uma 

abordagem curiosa: a depreciação feita pelo historiador de escravos e libertos, ponto que 

se torna uma crítica de Lívio à forma de agir destes indivíduos. Além disso, outra questão 

que o autor critica refere-se ao comportamento aristocrático. Assim como Tito Lívio nos 

mostra que os escravos conspirando, por exemplo, agem para o mal, ele evidencia que os 

aristocratas almejando o poder e se mostrando uma ameaça à ordem interna, devido ao 

comportamento tirano, também se torna um comportamento a ser evitado, pois pode 

trazer a sérios problemas para a res publica e para todos os seus cidadãos, e, assim, 

ocasionar a volta a da escravidão que ao final da monarquia trouxe tempos obscuros aos 

romanos e tirou a liberdade de todos. 
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Capítulo 1 

Ab Urbe Condita:  a escrita de uma história, do passado ao presente 

 

1.1 Introdução 

 

Tito Lívio nasceu em 64 a.C., em Pádua, e faleceu em 17 d.C., na mesma 

localidade. O autor teria quase quarenta anos quando iniciou a escrita do primeiro dos 

142 livros de Ab Urbe Condita Libri, que narra a história de Roma desde os primórdios 

de sua fundação até a época em que Lívio viveu, mais especificamente até a morte de 

Nero Cláudio Druso, em 9 a.C., durante o Principado de Augusto. Este capítulo visa 

discutir a estrutura de Ab Urbe Condita, o método de escrita da história de Tito Lívio e 

os dispositivos estilísticos usados pelo autor, bem como as principais características da 

obra e as fontes utilizadas por ele. O que propomos aqui será fundamental para o 

entendimento dos demais capítulos desta dissertação. A ideia deste capítulo é funcionar 

como um guia para o início da nossa discussão principal, sobre como os conceitos de 

escravidão e manumissão são vistos e interpretados por Tito Lívio. 

Através do que será discutido neste capítulo, buscaremos oferecer mecanismos para 

facilitar a compreensão da obra por todos, o que a deixará mais atrativa ao leitor, mesmo 

que ele não seja familiarizado com o estilo de escrita historiográfica da antiguidade, e 

assim poderá se interessar pelo tema e entender de maneira mais simplificada os 

propósitos de escrita da obra pelo autor; quem sabe, assim, serão produzidos mais 

trabalhos sobre a escravidão em Tito Lívio. Além disso, o que aqui abordaremos será 

muito importante para quando formos analisar passagens específicas da obra no capítulo 

3. 

 

1.2 Estrutura de Ab Urbe Condita 

 

Na sua História de Roma, Tito Lívio narra os acontecimentos selecionados 

distribuídos em livros, conforme a seguinte lista26: 

                                                           
26 Aqui, esclarecemos que foram referenciados apenas os principais acontecimentos de Ab Urbe Condita, 

já que são muitos, e que as datas atribuídas a eles foram colocadas de acordo com o provável ano de seu 

acontecimento, segundo autores como Henry A. Sanders (1948), Ghislaine Stouder (2015) e Breno 

Sebastiani (2007). 
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Livros 1-5 – A fundação de Roma (incluindo o desembarque de Enéias na Itália e a 

fundação da cidade por Rômulo), a Monarquia, a fundação da República por Bruto, o 

Decenvirato (451 - 449 a.C.), a codificação das Leis das Doze Tábuas (450 a.C.), a Lei 

Canuleiana (445 a.C.) e a conquista de Roma pelos gauleses (390 a.C.). 

Livros 6-10 – As guerras com os Équos, Volscos, Etruscos e os Samnitas (até 292 a.C.)27. 

Livros 11-20 – O período de 292 - 218 a.C., a Guerra Pírrica (280 - 275 a.C.) e a Primeira 

Guerra Púnica (264 - 241 a.C.). (Estes livros estão perdidos ou apenas restaram 

fragmentos deles). 

Livros 21-30 – A Segunda Guerra Púnica (218 - 201 a.C.). 

Livros 31-45 – As Guerras Macedônicas e outras do Oriente ocorridas entre 201 - 167 

a.C. (Aqui se destacam os combates com Filipe V da Macedônia (200 - 196 a.C.), com 

Antíoco III (191 - 188 a.C.) e com o filho de Filipe V, Perseu (171 - 168 a.C.)28. 

Livros 46-142 – Foram perdidos com o passar do tempo29. 

Livros 46-70 – Do período de 167 a.C. até a eclosão da Guerra Social (91 - 88 a.C.)30. 

Livros 71-90 – Das guerras civis entre Caio Mário e Sula (88 - 81 a.C.) até a morte de 

Sula (78 a.C.). 

Livros 91-108 – Os fatos de 78 a.C. até o final da Guerra Civil. 

Livros 109-116 – Desde a Guerra Civil até a  morte de César (44 a.C.). 

Livros 117-133 – Das guerras dos triúnviros (44 - 36 a.C.) até a morte de Marco Antônio 

(30 a.C.). 

Livros 134-142 – O principado de Augusto, de seu início (27 a.C.) até a morte de Druso 

(9 a.C.). 

                                                           
27 SEBASTIANI, Breno. A política como objeto de estudo: Tito Lívio e o pensamento historiográfico 

romano do século I a.C. In: JOLY, Fábio. História e retórica: ensaios sobre historiografia antiga. São 

Paulo: Alameda, 2007. p. 77. 
28 SANDERS, Henry A. The Chronology of Early Rome. Classical Philology, Chicago, v. 3, n. 3, p. 382, 

1948. 
29 STOUDER, Ghislaine. From 390 BC to Sentinum: Diplomatic and Military Livian History. In: MINEO, 

Bernard (Ed.). A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 369. 
30 SANDERS, Henry A. The Chronology of Early Rome. Classical Philology, Chicago, v. 3, n. 3., p. 324, 

1948. 
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Além dos livros listados, temos os chamados periochae, que são resumos das 

narrativas31. 

Do ponto de vista literário, esses textos curtos não são muito 

interessantes. No entanto, um historiador não pode negligenciá-los. De 

fato, eles nos fornecem informações sobre a cronologia dos eventos; e, 

mais raramente, através deles, até podemos encontrar detalhes 

específicos sobre a organização militar, e, quando esse é o caso, eles 

podem revelar-se particularmente interessantes.32  

No caso da obra de Lívio, conforme menciona John Marincola, “um livro perdido, por 

exemplo, pode ser resumido em apenas um parágrafo.”33. Nesse sentido, o que nos parece 

perdido pode ser recuperado por um registro valioso, mesmo sendo pequeno34. Levando 

isso para a análise dos periochae da obra liviana, Bernard Mineo aponta que 

A partir do 134º periocha, parte onde já é descrito Otaviano como 

Augusto, em diante, o tom dos resumos é muito mais positivo, 

destacando o fim das guerras civis e a restauração da ordem e das regras 

e regulamentos nas províncias. Os periochae 138-141 retratam um 

número impressionante de vitórias em batalhas [...].35 

Por isso, eles não podem ser negligenciados, já que, mesmo sendo curtos, os 

periochae adquirem importância, pois contribuem para a nossa compreensão e 

investigação de acontecimentos desse passado que Tito Lívio retrata, se levarmos em 

consideração os livros que se perderam no tempo. Outro aspecto da obra liviana que 

merece alguns apontamentos diz respeito à datação dos eventos colocada pelo autor, que 

é bastante contestada. Segundo Sanders, no primeiro livro de Lívio, 

Ele omite os quatro anos ditatoriais, 421, 430, 445, 453; três anos 

consulares, 247, 264 e 265, e um ano de tribuno militar, 378; totalizando 

oito. Isso deveria ter dado a ele o ano de 501 a.C. para a fundação da 

República, e sem dúvida uma de suas fontes tinha essa data, embora o 

próprio Lívio considere em sua cronologia quatro dos anos que ele, de 

fato, omite, e além disso acrescenta um ano decenviral extra, para 

chegar a 506 a.C. para o estabelecimento da República. Parece claro 

que, das fontes de Lívio, uma omitiu oito anos do fasti consulares 

                                                           
31 BANCHICH, Thomas M. The Epitomizing Tradition in Late Antiquity. In: MARINCOLA, John. A 

companion to Greek and Roman historiography. Blackwell Companions to the Ancient World.   Malden, 

MA:  Blackwell Publishing, 2007. p. 308. 
32 BOHEC, Yann Le. Roman Wars and Armies in Livy. In: MINEO, Bernard (Ed.). A companion to Livy.  

New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 118. 
33 MARINCOLA, John. Introduction: Livy. In: MARINCOLA, John.  A companion to Greek and Roman 

historiography. Blackwell Companions to the Ancient World. Malden, MA: Blackwell Publishing, 2007. 

p. 2. 
34 MARINCOLA, John. Introduction: Livy. In: MARINCOLA, John.  A companion to Greek and Roman 

historiography. Blackwell Companions to the Ancient World. Malden, MA: Blackwell Publishing, 2007. 

p. 2. 
35 MINEO, Bernard. Livy’s Political and Moral Values and the Principate. In: MINEO, Bernard (Ed.). A 

companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 143. 
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completo, enquanto outra omitiu quatro. Não é determinável se 

qualquer uma dessas fontes inserisse o ano decenviral extra.36 

Essas omissões podem ser explicadas pelas próprias fontes usadas pelo autor. 

Acreditamos que, nelas, esses detalhes já estavam omitidos, e Lívio, influenciado por 

elas, acabou confiando e seguindo a cronologia usada pelos historiadores os quais 

consultou. Outro exemplo se refere aos livros 31-45 de Ab Urbe Condita. 

Nos livros 31-45, Lívio mantém uma tradicional organização analística 

do material que possui, uma organização cronológica seguida por seus 

antecessores romanos, como Valério Antias e Cláudio Quadrigário, da 

época de Sula. Ou seja, do Livro 2 de Lívio e das primeiras eleições 

anuais dos cônsules na República Romana (substituindo os reis), a 

organização de eventos de Lívio vai desde a entrada de um par de 

cônsules no cargo (o começo de um cônsul-ano) até o entrada do 

próximo par no cargo (o início do próximo cônsul-ano). Em termos do 

calendário solar, isso significa que a crônica dos eventos vai do final do 

inverno até o final do inverno. O resultado, nos Livros 31-45, é que Tito 

Lívio ignora a organização cronológica, diferente da de Políbio, que foi 

feita por ano olímpico após ano olímpico, um sistema que narrava 

eventos desde o início do outono até o início do próximo outono. Em 

outras palavras, um novo ano olímpico de Políbio começou no meio do 

ano consular dos romanos. Lívio evidentemente teve dificuldades em 

conciliar esses dois esquemas cronológicos, e o resultado é que ele 

ocasionalmente coloca eventos no Oriente no ano errado.37 

No entanto, seria, de fato, o aspecto cronológico uma preocupação do historiador 

paduano? Para O. P. Dany, ao averiguar os livros 44 e 45, é possível ver que as prioridades 

de Lívio podem ser de cunho mais artístico do que cronológico. “Para colocar esses 

pontos em ordem, vale a pena chamar a atenção para algumas inconsistências no texto do 

historiador que são melhor explicadas como sinais de seu próprio mal-estar em sua 

tentativa de sincronizar os vários eventos.”38. Dessa forma, 

Um primeiro ponto já foi notado no contexto da mudança de Lívio para 

o teatro macedônio no outono de 168 (em Tito Lívio 167). Lá, a 

observação sobre o retorno de Fabius Maximus de Roma (iam ab Roma 

regressum, 45.27.1) está, na cronologia liviana, completamente fora de 

lugar. Não é um pressuposto irracional que tenha se originado de sua 

fonte, Políbio, que, embora tivesse avançado para o próximo ano 

olímpico, estava bem ciente de que o outono em questão era o que se 

seguiu no verão de Pydna. Ao mesmo tempo, com base em sua 

cronologia errada, Lívio se sente compelido a inserir uma explicação 

                                                           
36 SANDERS, Henry A. The Chronology of Early Rome. Classical Philology, Chicago, v. 3, n. 3, p. 324, 

1948.  
37 ECKSTEIN, Arthur M.. Livy, Polybius, and the Greek East (Books 31–45). In: MINEO, Bernard (Ed.). 

A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 409-410. 
38 DANY, O. P. Livy and the chronology of the years 168–167. The Classical Quarterly, Cambridge, v. 50, 

n 2, p. 434, 2009. 
38 LUCE, Torrey James. The Dating of Livy's First Decade. Transactions and Proceedings of the American 

Philological Association, Baltimore, v. 96, p. 236, 1965. 



15 
 

para informar ao leitor que as medidas punitivas executadas pelo já 

falecido Fabius Maximus ocorreram ante adventum decem legatorum 

(45.27.1). Ao contrário da observação anterior, que evidentemente 

contradiz implicitamente, esta frase é provavelmente de origem liviana, 

pois toma como certo o envio da comissão senatorial - relatada antes 

deste episódio (45.17.1.). Assim, por um lado, está de acordo com a 

data errada do outono 167, enquanto por outro expressando a 

perplexidade evidente de Lívio pelo fato de que a comissão, cuja 

nomeação havia sido uma das primeiras ações do novo ano consular, 

ainda não havia chegado ao seu destino.39 

Esses dois comentários inseridos por Lívio estão destinados ao leitor como forma 

de orientação; porém, se for feita uma verificação mais profunda deles, percebemos que 

mostram o oposto, enfatizam o problema da cronologia de Lívio, o que reforça ainda mais 

o fato de que o autor se preocupava mais com outros aspectos em sua obra do que com 

mostrar a data correta dos acontecimentos, como veremos mais adiante, ainda neste 

capítulo, quando falarmos sobre o prefácio.  

 

1.3 O prefácio de Ab Urbe Condita e a exemplaridade da História 

 

O prefácio de Ab Urbe Condita é bastante revelador sobre as pretensões do autor 

quando o analisamos mais de perto. Estima-se que a sua composição possivelmente tenha 

se dado no início de 32 a.C., e isso tem uma explicação40. De acordo com Paul J. Burton, 

os sentimentos de Lívio na sua composição  

Olham severamente para a destruição iminente, não para trás com 

amargura ou alívio. Isso sugere que o prefácio deve ser datado de uma 

época em que havia uma ameaça de guerra civil no ar, quando tropas 

romanas, recursos - e a opinião pública acima de tudo - estavam sendo 

mobilizados para um conflito iminente e aparentemente inevitável. [...] 
Assim, o prefácio de Lívio foi composto em uma atmosfera de crise 

civil muito antes da era da paz de Augusto e mesmo antes do conflito 

final entre Marco Antônio e Otaviano em Ácio.41 

Esses sentimentos do autor, sugeridos por Burton, fizeram com que muitos estudiosos de 

Lívio admitissem que o tom do prefácio é bastante pessimista, o que parece indicar que 

ele foi elaborado em um contexto pré-augustano42. Embora haja esse tom, o prefácio de 

                                                           
39 DANY, O. P. Livy and the chronology of the years 168–167. The Classical Quarterly, Cambridge, v. 50, 

n. 2, p. 436-437, 2009. 
40 BURTON, Paul J. Livy's Preface and its Historical Context. Australia: Australian National University, 

2008. p. 70. 
41 Idem, p. 90-91. 
42 Idem, p. 73. 
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Ab Urbe Condita nos abre a possibilidade de interpretação quanto aos objetivos do autor 

e à finalidade da sua obra. A narrativa liviana é, de fato, “um verdadeiro palimpsesto, 

contendo em si os diferentes caminhos historiográficos de sua elaboração”43, conforme 

aponta Luce, característica da qual trataremos na sequência.  

Alguns historiadores, como Frances H. Hahn44, Ann Vasaly45 e Torrey J. Luce46, 

afirmam que Tito Lívio, em Ab Urbe Condita, escreve uma história de cunho linear que 

vai desde os primórdios, com a fundação de uma cidade,  até o tempo em que o historiador 

viveu, descrevendo assim uma linha cronológica dos fatos que carregam séculos de 

acontecimentos, seguindo a tradição analística47. Lívio deixa esse ponto bastante claro 

em seu prefácio: 

Se me terá valido a pena escrever minuciosamente os feitos do povo 

romano desde os primórdios da cidade, não sei bem, nem, se soubesse, 

ousaria dizê-lo, pois vejo que o assunto é tão antiquado quanto banal, 

enquanto os sempre novos escritores creem que acrescentarão algo 

novo aos feitos os superarão a rude Antiguidade pela arte de escrever. 

Seja como for, agradará pelo menos ter velado eu próprio, na medida 

dos meios humanos, pela memória dos feitos realizados pelo povo que 

é senhor da terra; e se, numa turba tão grande de escritores, minha fama 

ficasse obscurecida, me consolaria a nobreza e grandeza dos que fazem 

sombra a meu nome.48  

(Facturusne operae pretium sim si a primordio urbis res populi Romani 

perscripserim nec satis scio nec, si sciam, dicere ausim, quippe qui cum 

veterem tum volgatam esse rem videam, dum novi semper scriptores 

aut in rebus certius aliquid allaturos se aut scribendi arte rudem 

vetustatem superaturos credunt. Utcumque erit, iuvabit tamen rerum 

gestarum memoriae principis terrarum populi pro virili parte et ipsum 

consuluisse; et si in tanta scriptorum turba mea fama in obscuro sit, 

nobilitate ac magnitudine eorum me qui nomini officient meo consoler.) 

Para François Hartog, a posição pessoal de Lívio é bem clara, pois “escrever a 

história do passado ajuda-o a desviar-se dos males que ‘nossa época presenciou durante 

tantos anos’.”49. Entretanto, somente em “[...] seguida vem o tema tradicional do 

                                                           
43 LUCE, Torrey James. Livy: The Composition of His History. Princeton: Princeton University Press, 

1977. p 70. 
44 HAHN, Frances H. Livy’s Liturgical Order: Systematization in the History. In: MINEO, Bernard (Ed.). 

A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 90-102.  
45 VASALY, Ann. The Composition of the Ab Urbe Condita: The Case of the First Pentad. In: MINEO, 

Bernard (Ed.). A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 217-230.   
46 LUCE, T.J. The Dating of Livy's First Decade. Transactions and Proceedings of the American 

Philological Association, Vol. 96. Mariland: The Johns Hopkins University Press, 1965. p. 209-240.  
47 HAHN, Frances H. Livy’s Liturgical Order: Systematization in the History. In: MINEO, Bernard (Ed.). 

A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 92. 
48 Liv. pref. 1-3. 
49 HARTOG, François. A história de Homero a Santo Agostinho. Tradução de Jacyntho Lins Brandão. Belo 

Horizonte: UFMG, 2001. p. 219. 
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exemplum a ser imitado ou a ser evitado, tanto pelo indivíduo quanto pelo estado.”50. 

Tanto conteúdo a ser narrado resulta em um problema: muitos anos contados em poucos 

capítulos. Ao fazer isso, ele utiliza “a combinação de compressão na narração de 

episódios, com a provisão de detalhes selecionados para aprimorar a ideia de 

verossimilhança histórica e confiabilidade”51. Além disso, Tito Lívio, no prefácio, 

também mostra indícios de preocupação quanto ao resgate de uma tradição encontrada no 

passado. Sobre isso, uma palavra interessante a se notar no prefácio é monumenta, 

adotada no sentido de escrita histórica, um termo de uso comum na republicação da obra, 

segundo Vasaly. Nesse sentido, 

Aqui, não acompanhado pelas frases qualificáveis, normalmente 

empregadas com tantas expressões metafóricas, Lívio imagina a escrita 

histórica (monumenta) como um monumento físico (monumentum) e a 

"apreensão" da escrita histórica (cognitio rerum [gestarum]) como 

comparável a "olhar para" (Intueri) um monumento em que são 

colocadas ilustrações de eventos exemplares.52  

Sendo assim, enquanto os fatos são narrados, Ab Urbe Condita leva o espectador 

a uma viagem temporal ao passado. Ao fazer isso, quem narra e quem lê são deslocados 

pelo espaço e pelo tempo, com pressa para alcançar eventos recentes. Isto é, Lívio, em 

vários momentos, mostra ao leitor o passado por meio do presente, expondo que aquele 

tempo que decorreu é familiar. Esse passado, mesmo estando distante, possui uma relação 

com o momento vivido. 

Ele faz isso por meio de introduções em primeira pessoa, referências a 

variantes entre fontes, prolepse e comparações explícitas entre o ontem 

e o agora. Monumentos e lugares servem como portais no tempo, 

lembrando os leitores do "aqui e agora", como eles leem "lá e então". 

Esses lembretes físicos incluem edifícios ou outras estruturas, cujas 

versões ainda estavam em pé no tempo do autor (por exemplo, o Lacus 

Curtius ou o Templo de Júpiter Stator) e lugares cujos locais ainda eram 

conhecidos no tempo de Lívio ou identificáveis em relação a um lugar 

familiar.53  

Com isso, Tito Lívio nos mostra a importância do passado para aqueles que vivem no seu 

presente. Ademais, também salienta que a história dos romanos começou há muito tempo 

e que as instituições do seu presente já existiam em outra época.  

                                                           
50 Idem. 
51 Idem, ibidem. 
52 VASALY, Ann. The Composition of the Ab Urbe Condita: The Case of the First Pentad. In: MINEO, 

Bernard (Ed.). A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 217.  
53 JAEGER, Mary. Urban Landscape, Monuments, and the Building of Memory in Livy. In: MINEO, 

Bernard (Ed.). A companion to Livy.  New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 65-66. 



18 
 

Porém, a escrita de uma história linear não é o único olhar interpretativo sobre a 

proposta de escrita liviana. Autores como Andrew Feldherr54 e Jane Chaplin55 defendem 

que o propósito de escrita de Lívio é a exemplaridade da história. Segundo esse ponto de 

vista, Tito Lívio escreve a sua obra levando em consideração as circunstâncias do presente 

em que vive, em que os bons exemplos deixaram de seguidos, e as pessoas não são tão 

virtuosas como eram no passado. No seu presente, elas estão consumidas por avaritia, 

luxuria, cupiditas (avareza, luxo, ganância)56 e por voluptates, luxus, libido (prazeres, 

extravagância, luxúria)57. O propósito de História de Roma, em vista desse problema, é 

engrandecer os feitos do povo romano e ressaltar a ideia de virtus de determinados 

indivíduos. O autor também se refere ao passado para dar supremacia a ele, bem como 

para explicar a criação de instituições e monumentos, aproximando assim seu tempo 

daquele que passou.  

Dentro de Ab Urbe Condita, os exempla, quando invocados, aparecem em meio a 

discursos, durante a guerra e em episódios da vida cotidiana, como a tomada de decisões 

pelos romanos. Os exempla mantêm uma relação do passado com o presente que pode ser 

útil em momentos de dificuldades e incertezas, já que fornece orientações ao público.  

Observemos como Lívio deixa clara a finalidade exemplar da sua obra no prefácio: 

Mas, a essas coisas e a semelhantes, como quer que sejam observadas 

ou julgadas, não atribuo grande importância: cada um, de sua parte, 

deve prestar acurada atenção ao que foram a vida e os costumes, pelos 

quais homens e conditas, na paz e na guerra, foi engendrado e cresceu 

o império. Então, desabando paulatinamente os princípios morais, 

seguir-se-á, do mesmo modo, com o pensamento, primeiramente a 

queda dos costumes, depois, como mais e mais caíram e como 

começaram a precipitar-se até que chegamos a esta época, em que não 

podemos mais suportar nem nossos vícios, nem seus remédios.58  

(Sed haec et his similia utcumque animadversa aut existimata erunt 

haud in  magno equidem ponam discrimine: ad illa mihi pro se quisque 

acriter  intendat animum, quae vita, qui mores fuerint, per quos viros 

quibusque  artibus domi militiaeque et partum et auctum imperium sit; 

labente deinde  paulatim disciplina velut desidentes primo mores 

sequatur animo, deinde ut  magis magisque lapsi sint, tum ire coeperint 

praecipites, donec ad haec  tempora quibus nec vitia nostra nec remedia 

pati possumus perventum est.) 

                                                           
54 FELDHERR, Andrew M. Spectacle and Society in Livy's History.  Berkeley: University of California 

Press, 1998. 
55 CHAPLIN. Jane. Livy's exemplary history. New York: Oxford University Press, 2000. 
56 Liv. pref. 11.  
57 Liv. pref. 12.  
58 Liv. pref. 8-9. 
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Nessa passagem, podemos perceber que Tito Lívio quer que os seus leitores se atentem, 

durante a leitura, aos aspectos morais que estão contidos em vários episódios da história 

de Roma. Além disso, podemos perceber indícios de uma visão pessimista de Lívio 

quanto à perda da moralidade no costume dos romanos, o que afeta profundamente a 

sociedade, pois acarretou o enfraquecimento da disciplina também nos seus 

contemporâneos sob o governo de Augusto. Porém, isso não quer dizer que Lívio acredite 

que, com Augusto, tudo possa piorar. Pelo contrário, ele crê que a política augustana 

possa ser bem-sucedida quanto à moral dos romanos.59  

No trecho a seguir, descrito na sequência do anterior, Tito Lívio discorre sobre 

importância do estudo do passado para os romanos, pois é nele que se encontram os 

exempla, destacando, ainda, a moralidade contida naquele tempo. Assim, o autor 

continua: 

O que principalmente há de são e fecundo no conhecimento dos fatos é 

que consideras todos os modelos exemplares, depositados num 

monumento, em plena luz: daí colhes para ti e para teu estado o que 

imitar; daí evitas o que é infame em sua concepção e em sua realização. 

Mas, ou o amor pela atividade de que me encarreguei me engana, ou 

jamais nenhum estado foi maior, mais vulnerável, mais rico em bons 

exemplos, nem houve nunca cidade na qual a cobiça e o luxo se tenham 

introduzido tão tarde, nem onde a honra dada à pobreza e à parcimônia 

fosse tão grande e duradoura. A ponto de, quanto menos riquezas, tanto 

menos cobiça havia: em nossos dias, a riqueza trouxe a cobiça, e os 

prazeres abundantes introduziram o desejo de perder-se e de perder tudo 

pelo luxo e pela devassidão.60 

(Hoc illud est praecipue in cognitione rerum salubre ac frugiferum, 

omnis te exempli documenta in inlustri posita monumento intueri; inde 

tibi tuaeque rei publicae quod imitere capias, inde foedum inceptu 

foedum exitu quod vites. Ceterum aut me amor negotii suscepti fallit, 

aut nulla unquam res publica nec maior nec sanctior nec bonis exemplis 

ditior fuit, nec in quam civitatem tam serae avaritia luxuriaque 

immigraverint, nec ubi tantus ac tam diu paupertati ac parsimoniae 

honos fuerit. Adeo quanto rerum minus, tanto minus cupiditatis erat: 

nuper divitiae avaritiam et abundantes voluptates desiderium per luxum 

atque libidinem pereundi perdendique omnia invexere.) 

Dessa maneira, quando falamos em passado, estamos falando do lugar em que esses 

exemplos se encontram; mas o que são os exempla que Lívio quer mostrar ao seu público? 

Jane Chaplin os define como sendo “qualquer citação específica de um evento ou um 

indivíduo que se destina a servir como um guia para conduzir [e oferece] uma 
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oportunidade para aprender com o passado.”61. Durante a leitura de Ab Urbe Condita, 

percebemos que grande parte das pessoas baseia o seu conhecimento levando em 

consideração aquilo que sabem da história, isto é, tendo em vista o que já aconteceu. 

Sendo assim, um olhar para o passado pode ser crucial para que os romanos tenham 

conhecimento dos exempla, funcionando tanto como um guia de orientação para o seu 

presente quanto como uma fonte de modelos de conduta para o futuro.   

Ainda em relação à definição de Chaplin, a autora identifica três vozes separadas 

que articulam esses exemplos em Tito Lívio: a voz de Tito Lívio (explicitamente 

moralizadora), a voz de um personagem ou de um grupo e, por último, a voz advinda dos 

pensamentos de qualquer um que compõe esses grupos. Além disso, é possível perceber 

dois tipos de público aos quais estes exempla são destinados, um é interno, e outro, 

externo. O público interno se refere aos indivíduos que fazem parte da história de Roma 

de Lívio, descritas nos episódios retratados. Aqui nos cabe destacar as pessoas que 

discursam e as pessoas que testemunham os atos exemplares no passado, isto é, aquelas 

que estão ouvindo o orador transmitir os exemplos. Já o público externo se refere aos 

contemporâneos ao autor, ou seja, a quem lê a sua obra. Tendo em vista isso, acreditamos 

que o público interno de Lívio seja fundamental no papel de passar os ensinamentos para 

os romanos fora do texto, que vivem o presente e carecem de orientação.  

Nesse sentido, dentro do texto, os romanos lembram do passado, debatem sobre 

ele e o manipulam em vários momentos, seja em meio à guerra ou em questões práticas 

do dia a dia. Para Chaplin, ao fazer a leitura da obra, as pessoas contemporâneas a Lívio 

veem que: 

A estratégia militar e os procedimentos constitucionais têm a mesma 

probabilidade de aparecer em contextos exemplares, como os heróis 

tradicionais do início de Roma. [...] As figuras lendárias ocupam seu 

lugar ao lado de indivíduos sem nome e obscuros, bem como táticas de 

batalha, precedentes constitucionais e questões religiosas.62  

Diante disso, as reações do público ao se deparar com os exemplos podem ser curiosas, 

pois os espectadores podem responder de diferentes formas a cada vez que os exempla 

são invocados. Através das reações do público interno, a audiência externa de Lívio é 

também atingida, e pode aprender com esses exemplos. Tendo em vista este último ponto, 

é justamente nele que a aprendizagem surge, pois um exemplo não possui significado 
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fixo, já que ele pode apresentar diversos sentidos para pessoas diferentes, o que pode levar 

a várias interpretações de um mesmo exemplo. Nas palavras de Andrew Feldherr: 

Ao imitar as imagens visuais [...] seus leitores as reproduzem na 

condução de suas próprias vidas públicas. Este processo oferece um 

exemplo de como a visão fornece os meios através dos quais a 

representação literária do historiador do passado de Roma se torna parte 

da vida política da República no presente.63 

Essa questão nos mostra ainda mais a importância dada por Lívio a ressaltar, em 

seu trabalho, os exempla64. Ao apresentar tais fatos moralizantes do passado, ele faz com 

que seu público responda como um espectador, o que permite ao historiador se apropriar 

da participação política dentro da cultura de Roma. Dessa maneira, seu texto se torna um 

monumentum a ser observado pelas pessoas, e, como consequência, um importante 

mecanismo moralizante. No entanto, não concordamos totalmente com a fala de Feldherr. 

O fato da obra de Tito Lívio ser também uma história exemplar não quer dizer que o 

público contemporâneo a ele vai aceitar os exemplos relatados e desprezar aqueles que 

Lívio coloca como sendo os ruins em sua história, só pelo fato de ela ter um cunho 

exemplar/moralizante. Em meio à leitura da obra, após a identificação dos exempla, é 

preciso analisá-los e interpretá-los, para que, então, os seus significados sejam expostos 

e compreendidos pelo público. Só assim as pessoas definirão não só se esses exemplos 

devem ou não ser evitados, como também se devem ou não ser usados por elas. Tendo 

em vista isso, os eventos registrados por Lívio ainda podem ou não ser familiares àqueles 

ocorridos no presente e aos passíveis de ocorrer em um futuro próximo, pois as suas 

interpretações pelo público externo são determinadas pelas circunstâncias em que eles 

são abordados no passado, e também pela forma como as pessoas relatadas neles 

aprenderam as lições advindas desses exempla. Essa situação, de certa maneira, pode 

afetar os espectadores do público externo de Lívio, pois alguns exemplos não terão 

utilidade, já que os eventos do passado, como os políticos e militares, podem não 

acontecer da mesma forma no presente ou no futuro, deixando, assim, as pessoas carentes 

de orientação, o que faz com que os exemplos fornecidos, nesses casos, não tenham 

utilidade. 
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Além disso, algo interessante que se relaciona ao uso da história exemplar por 

Lívio diz respeito ao sucesso da capacidade do orador de convencer o seu público externo 

quanto a mostrar o que deve ou não ser seguido. 

Nem todo mundo no texto de Tito Lívio tem sucesso igual em aprender 

com o passado, nem todos são igualmente hábeis em persuadir outros 

de sua interpretação. Além disso, as pessoas podem interpretar o mesmo 

exemplo de maneiras diferentes. E assim, ao considerar o significado 

dos exempla, devemos levar em conta seu ponto de origem dentro do 

texto. 65 

Tendo isso em vista, as ações exemplares descritas por Lívio são merecedoras ou não de 

serem imitadas ou evitadas? O sucesso disso depende do poder de convencimento e do 

uso da retórica por Lívio. Por meio dela, ele consegue construir os episódios de forma a 

mostrar como as pessoas se comportavam no passado. Para isso, o autor precisa ser o 

tempo todo um bom orador, caso contrário as pessoas do seu presente não se convencerão, 

e muito menos acreditarão, de que, expostos em sua narrativa da história, estão modelos 

de conduta que podem ser úteis a elas. Dessa forma, quando lemos sua obra, vemos que 

Lívio acredita que a experiência vivida pela sociedade romana anterior, seja durante uma 

guerra, seja nas decisões políticas, vale a pena ser levada em consideração como modelo 

de conduta. Porém, mais do que acreditar nisso, é preciso que o autor convença seu 

público, por meio da oratória, de que aquilo que ele narra, a sua história exemplar, é digna 

de imitação e irá ajudar os romanos tanto no seu presente quanto no seu futuro. 

Apesar dessas duas perspectivas em relação ao propósito de escrita da obra do 

autor, em nossa opinião, uma não exclui a outra. Sendo assim, essas duas concepções não 

estão separadas e se misturam; porém, apresentam também particularidades. Dentro da 

linearidade do tempo no referente à descrição dos fatos, os eventos adquirem uma 

determinada importância. Existem episódios aos quais Lívio dá mais atenção em relação 

a outros, como a passagem da Monarquia para a República e a criação do Decenvirato. 

Por outro lado, não só nesses fatos, como também em outros, é possível notar claramente 

os modelos de conduta, isto é, exemplos a serem ou não seguidos pela aristocracia de 

Roma66.  

Podemos exemplificar essa coexistência citando os episódios da fundação da 

República por Bruto67, que retrata as ameaças à liberdade da República recém fundada e 
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também nos faz pensar sobre a lealdade e sobre a exemplaridade da ação do escravo 

Vindicius, que foi recompensado ao denunciar uma conspiração que ameaçava a 

liberdade e se mostrou leal a Roma (esse episódio terá as suas particularidades analisadas 

em outro momento deste trabalho), e da criação do Decenvirato68. Os decênviros foram 

encarregados de elaborar novas leis para regular o ordenamento jurídico de Roma, a fim 

de harmonizar os conflitos entre a plebe e os patrícios, e, depois, entre os patrícios e os 

tribunos da plebe. Porém, uma série de manobras e acontecimentos nos mostra como a 

corrupção moral atingiu esses magistrados, que buscaram permanecer por mais tempo no 

poder, e, para isso, tomaram uma série de atitudes tirânicas que quase arruinaram a 

República. Além de perturbar a ordem, ameaçaram a paz interna e a concórdia com o 

passar do tempo, fornecendo assim péssimos exemplos, que, logo, não deveriam ser 

seguidos. 

Dessa maneira, ao serem pensadas em conjunto, essas duas perspectivas se tornam 

interessantes quanto à compreensão da história romana liviana, principalmente quando se 

trata da República, além de desempenhar “um papel muito mais dinâmico na formação 

da vida cívica e política de sua época do que outros modelos de recepção literária 

poderiam permitir”69. 

 

1.4 Tito Lívio e o método de escrita da história 

 
Nesta seção, abordaremos a composição da obra, o método de escrita da história 

utilizado por Lívio, a cronologia dos fatos, a tradição oral e as dificuldades de se escrever 

a história de uma cidade desde o passado até o presente, além de mostrarmos os elementos 

que caracterizam o texto liviano e que se tornam relevantes quanto ao entendimento da 

obra e à construção dos episódios narrados.   

 

1.4.1 A elaboração da História de Roma 

 

Enquanto P. Fábio Pictor, o ancião Cato, L. Calpúrnio Pisão, ou Salústio tinham 

sido ativos na política, ao contrário dos seus predecessores, Tito Lívio não era uma figura 

pública. Lívio, conforme o que sabemos, não ocupava nenhum cargo político ou militar, 
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diferentemente também de Cícero, que fora cônsul. Isso teve certas consequências para o 

desenvolvimento da sua obra70.  

O próprio Cícero enfatizava que a política estava na base da experiência prática e 

do conhecimento necessário ao historiador. Assim, o exercício da política é fonte de 

auctoritas, “definida neste contexto como combinação de raciocínio analítico e de 

conhecimentos adquiridos que capacita o historiador para traduzir em palavras tanto a 

realidade vivida quanto a experiência dela advinda, com o máximo de clareza e 

fidelidade”71. Todavia, no caso de Lívio, o fato de ele ter passado grande parte de sua 

vida em Roma, ser um intelectual e ter estudado sobre o passado através das fontes 

utilizadas pode tê-lo deixado familiarizado sobre o funcionamento das instituições 

político-militares romanas, adquirindo assim o conhecimento necessário para a escrita da 

história. Mesmo quase não deixando pistas sobre as fontes que utilizou em seu trabalho, 

é possível perceber que Tito Lívio, pelas informações que seleciona, utilizou-se de vários 

historiadores anteriores a ele que já tinham escrito sobre os temas da história romana que 

lhe eram de interesse para elaborar a sua versão da história de Roma. Dentre os 

historiadores utilizados por ele, estão Valério Antias, Lícínio Macer, Fábio Pictor e 

Cláudio Quadrigário, autores de obras das quais, hoje, em sua maioria, restam-nos apenas 

fragmentos ou quase nada, pois a maior parte se perdeu com o passar do tempo. 

Porém, não bastava somente escrever e narrar os fatos da história, era preciso fazer 

um discurso crível, ou Tito Lívio acabaria se tornando um autor não confiável, e teria seu 

trabalho desacreditado. Atrelada a isso, a busca por fontes confiáveis e de informações 

seguras foi fundamental para a construção da obra. Nesse sentido, algo que devemos levar 

em consideração aqui remete ao fato do que seria um autor confiável para Tito Lívio. 

Quanto mais antigo o historiador, mais verossímeis seriam as linhas por 

ele traçadas, uma vez que, cronologicamente mais próximo dos eventos 

que relatara, tal autor poderia ter inquirido ou mantido contato com 

indivíduos que presenciaram tais eventos e, nestes termos, teria 

empregado um material dotado de maior “confiabilidade” na 

elaboração de seu texto.72 
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Além disso, conforme destaca Jürgen Von Ungern-Sternberg, o historiador 

utilizou-se do seu “senso crítico e intuição para que as distorções  pudessem ser corrigidas 

e  fez observações sobre falsificações em suas fontes” 73, levando em conta que Lívio não 

tinha consciência do que seria uma fonte primária ou secundária74. “Ele preferia o relato 

mais completo de cada evento que pudesse encontrar e, na maioria dos casos, aceitava a 

história da fonte escolhida como verdadeira e, portanto, não fazia mudanças, mesmo 

depois de detectar erros.”75. Como exemplo disso podemos citar duas passagens da 

História de Roma de Lívio: a referente à cronologia do cerco a Sagunto76, importante 

batalha da Segunda Guerra Púnica, e outra, encontrada no livro I, 46.4, na qual ele faz 

considerações sobre um problema na cronologia dentro da dinastia dos Tarquínios 

sugerida por Calpúrnio Piso, mas “não achou que valeria a pena evocar uma nova 

discussão, questionando a maioria de suas fontes.”77. 

Uma maneira bem interessante de averiguarmos as fontes utilizadas por Lívio é 

fazer a comparação da narrativa liviana com a de outros historiadores próximos ao tempo 

o qual ele retrata, principalmente gregos, como Políbio e Dionísio de Halicarnasso78, 

importantes autores Antiguidade. Dessa forma, é possível ver que Lívio utiliza fontes 

comuns a esses autores em sua obra, o que os faz se tornarem semelhantes. Porém, isso 

não quer dizer que Tito Lívio tenha utilizado Políbio e Dionísio como fontes para escrever 

a sua obra. Em nosso ponto de vista, presumimos que os autores podem ter usado fontes 

em comum. Isto é, suponhamos que Lívio tenha consultado a fonte x, assim como Políbio 

e Dionísio o fizeram. Esse ponto acaba fazendo com que as narrativas dos três 

historiadores sobre um determinado acontecimento se tornem parecidas, pois se trata do 

mesmo fato consultado. Além disso, a possibilidade de eles terem recorrido a fontes em 

comum e possuírem narrativas semelhantes não quer dizer que os acontecimentos por eles 

narrados tenham acontecido de verdade. Eles podem ter se baseado em uma versão da 
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história que foi criada no passado pela fonte x, usada em nosso exemplo, e esta, por estar 

mais próxima ao tempo em que o evento ocorreu, foi creditada como confiável, e, 

consequentemente, teve seus eventos também considerados como os que supostamente 

aconteceram na época em que a fonte foi escrita, em um passado distante desses autores.   

Entretanto, Dexter Hoyos afirma que, apesar de um relato semelhante ao de 

Políbio, Tito Lívio faz acréscimos a esse historiador: 

Em um caso notório (21, 31-32), sobre o seu relato, bem polibiano, do 

avanço de Aníbal até o Ródano, de "a Ilha" para os Alpes, é 

complementado em alguns lugares pelo nome de três povos gauleses 

para marcar a rota seguida, [...] depois por uma descrição precisa do rio 

Durance e, em seguida, por uma descrição elaboradamente fantasiosa 

dos Alpes nas profundezas do inverno severo (embora ele saiba que 

Aníbal tenha o cruzado no outono). Inserções que lançam sua própria 

sequência narrativa em tal desordem que permanecerão incentivando 

estudiosos e amadores insaciáveis na identificação da rota de travessia 

de Aníbal.79 

Sendo assim, Políbio se torna uma fonte interessante quanto à análise comparativa da 

obra de Tito Lívio, em razão de fornecer elementos que nos permitem também relatar as 

semelhanças e as diferenças entre suas narrativas, além de cada uma mostrar 

particularidades quanto ao método historiográfico de cada autor. Nesse sentido, para 

Ungern-Sternberg, uma comparação de Tito Lívio com o trabalho de Dionísio de 

Halicarnasso também se torna fundamental, pelo mesmo motivo que ocorre com Políbio, 

pois    

O historiador grego escreveu suas Antiguidades Romanas em 20 livros, 

desde os primórdios de Roma até a primeira Guerra Púnica, ao mesmo 

tempo que Lívio. Dionísio precisava de quatro livros para o período 

régio, enquanto Lívio terminou seu primeiro livro com a eleição dos 

primeiros cônsules republicanos. Em seu prefácio, Lívio rejeita as 

fabulae poéticas sobre a pré-história de Roma e, começando seu 

segundo conjunto de cinco livros com a recuperação de Roma após o 

saque Gaulês, retrospectivamente sublinhou a incerteza da história 

romana no período régio, e até mesmo no primeiro século da República 

romana. Na sua opinião, os acontecimentos ocorridos naquela época 

eram muito longos e, portanto, quase “invisíveis”, uma vez que havia 

poucos documentos que, além disso, haviam sido queimados, em 

grande, parte durante a catástrofe gaulesa.80  
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O uso de Dionísio de Halicarnasso e a sua semelhança com o trabalho do 

historiador paduano pode ser percebido, conforme exemplifica Ogilvie81, no livro III de 

Lívio, que relata uma série de pequenas guerras de Roma contra os Équos e os Volscos, 

espalhadas por cerca de cinco anos82. Comparando o mesmo fato entre as duas fontes, 

vemos como Tito Lívio lidou com isso. 

Em primeiro lugar, ele se concentrou em dois temas básicos: as relações 

externas de Roma, tanto com os Équos como com os Volscos e com 

seus aliados, e as dificuldades internas de Roma (por exemplo, a peste, 

a agitação) que afetam essas relações. Como resultado, ele omitiu uma 

série de detalhes irrelevantes a serem encontrados em Dionísio: as 

atividades de Servílio em 466 a.C., a dedicação do templo de Semão 

Sanco (Deus da confiança), a luta nas muralhas e a descrição dos muros 

de Roma [...]. Em segundo lugar, ele procurou garantir um fluxo natural 

e lógico na narrativa para que cada evento parecesse ser motivado por 

seu antecessor. Uma maneira de conseguir isso era fazer um indivíduo, 

Q. Fábio, responsável por grande parte da iniciativa. Em Dionísio, é o 

Senado, em Lívio é Fábio que propõe a colônia em Âncio. Em Dionísio 

é o Senado, em Lívio é Fábio, que oferece negociações de paz ao Âncio. 

Em Dionísio, a agitação na cidade em 464 a.C. é bastante desmotivada: 

Lívio atribui-a aos Équos e Volscos, despertando-se entre os ex-

habitantes que foram detidos pela colônia. Ao contrário de Dionísio, 

Lívio torna a causa direta da incapacidade romana de ajudar seus 

aliados e transfere a conta do ataque combinado de Équos e Volscos em 

Túscia de 462 a 463 a.C. a fim de simplificar e suavizar a cadeia de 

eventos em 462 a.C.. Dionísio fez o retiro dos romanos em 465 a.C. 

porque suas espadas eram contundentes - um detalhe encantador, mas 

improvável, e omitido por Tito Lívio. Ele [...] uniu todos os eventos 

desses cinco anos por um fio comum - a clemência (clementia) e a boa 

fé (fides) dos romanos contra a traição (perfidia) e vingança (odium) do 

Équos e Volscos. Essas implicações morais não estão em Dionísio e 

servem para dar toda a unidade e significado da seção.83 

 

Esses detalhes nos dão uma ideia do problema, e, por meio deles, é possível ver como 

cada um dos historiadores valeu-se dos fatos à sua maneira para a construção da sua 

narrativa. Na sua obra, Tito Lívio dá maior atenção à estrutura literária de cada episódio 

e de seus determinantes, ele tentou fazer o seu relato ficar fluido e coerente. Por outro 

lado, todos os autores aqui comparados nos dão o mesmo esboço dos eventos em comum 

em suas narrativas, e, embora existam as diferenças, elas refletem o uso de fontes escritas 

por autores anteriores a eles sobre os mais diversos assuntos, bem como os interesses e 
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simpatias de cada um. Assim, as narrativas de Tito Lívio, Políbio e Dionísio de 

Halicarnasso “representam a reformulação literária de cada autor de uma tradição 

histórica bem estabelecida, na qual suas únicas contribuições foram sua própria 

habilidade literária e a capacidade de contar histórias em vez de pesquisas históricas 

originais.”84. 

 

1.4.2 Tito Lívio e seus dispositivos estilísticos 

 

Todo historiador tem o seu método de escrita, aquele que dá forma e ritmo à 

narrativa dos fatos. Aqui, abordaremos o uso da retórica, da tradição analística, bem como 

a utilização de discursos, da dramatização e a composição da história por episódios. 

 

1.4.2.1 A retórica de Tito Lívio 

 

Em Roma, a eficácia de falar bem era uma qualidade muito importante para a 

atuação social. “Era um atributo distintivo da nobreza, especialmente do patronus, figura 

que condensava o ideal de cidadão romano e servia de modelo para a formação do 

indivíduo.”85. Assim, para ser prestigiado, era preciso que o homem público dominasse a 

arte de falar bem em situações públicas. Nesse sentido, o orador precisa produzir um 

discurso crível, ou será qualificado como mentiroso. Obviamente, então, para se tornar 

um orador, alguém deve ter uma série de qualidades. Cícero, em De Oratore, coloca uma 

série de características que descrevem o orador ideal.  

Para começar, um conhecimento de muitos assuntos deve ser 

compreendido, sem o qual a oratória é apenas um redemoinho vazio e 

ridículo de palavreado: e o estilo distinto tem que ser formado, não 

apenas pela escolha de palavras, mas também pelo arranjo de palavras. 

o mesmo; e todas as emoções mentais, com as quais a natureza dotou a 

raça humana, devem ser compreendidas intimamente, porque é para 

acalmar ou acender os sentimentos do público que o poder total e a 

ciência da oratória devem ser postos em ação. Para isso, deve-se 

acrescentar um certo humor, lampejos de inteligência, a cultura 

condizente com um cavalheiro e a prontidão e clareza em repelir e 

entregar o ataque, combinando o todo com um delicado charme e 

urbanidade. Além disso, a história completa do passado e um 

repositório de precedentes devem ser retidos na memória, nem pode um 

conhecimento da lei estatutária e de nossa legislação nacional em geral 

                                                           
84 FORSYTHE, Gary. The Beginnings of the Republic from 509 to 390 BC. In: MINEO, Bernard (Ed.). A 

companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 315. 
85 FREITAS, Eduardo da. Cícero e o Orador: Comentários sobre o De Oratore. In: CONGRESSO 

NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA, 18., 2014, Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: CIFEFIL, 

2014. p. 248.  
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ser omitido. E por que devo descrever a entrega do orador? Isso precisa 

ser controlado por carruagem corporal, gesto, jogo de características e 

mudança na entonação da voz; e quão importante isso é por si só, a arte 

trivial do ator e o palco proclamam; pois, apesar de todos estarem 

trabalhando para regular a expressão, a voz e os movimentos do corpo, 

todos sabem quão poucos atores existem, ou jamais foram, a quem 

pudemos assistir! O que precisa falar desse tesouro universal para 

guardar a memória? A menos que esse corpo docente seja colocado no 

comando das ideias e frases que foram pensadas e bem ponderadas, 

embora, como foi concebido pelo orador, elas fossem da mais alta 

excelência, sabemos que todas elas serão desperdiçadas.86  

(Est enim et scientia comprehendenda rerum plurimarum, sine qua ver

borumvolubilitas inanis atque inridenda est, et ipsa oratio conformand

a non solumelectione, sed etiam constructione verborum, et omnes ani

morum motus, quoshominum generi rerum natura tribuit, penitus pern

oscendi, quod omnis visratioque dicendi in eorum, qui audiunt, mentib

us aut sedandis aut excitandisexpromenda est; accedat eodem oportet 

epos quidam facetiaeque et eruditio liberodigna celeritasque et brevita

s et respondendi et lacessendi subtili venustate atqueurbanitate coniun

cta; tenenda praeterea est omnis antiquitas exemplorumque vis, neque 

legum ac iuris civilis scientia neglegenda est.  Nam quid ego de action

e ipsa plura dicam? quae motu corporis, quae gestu, quae vultu, quae v

ocis conformatione ac varietate moderanda est; quae sola per seipsa qu

anta sit, histrionum levis ars et scaena declarat; in qua cum omnes in o

ris etvocis et motus moderatione laborent, quis ignorat quam pauci sin

t fuerintque, quosanimo aequo spectare possimus? Quid dicam de thes

auro rerum omnium, memoria? Quae nisi custos inventis cogitatisque 

rebus et verbis adhibeatur,intellegimus omnia, etiam si praeclarissima 

fuerint in oratore, peritura.) 

Tendo em vista o colocado por Cícero, sem o uso da retórica Tito Lívio não teria 

conseguido escrever sua obra, pois essa técnica permitiu ao autor apresentar os 

acontecimentos do passado dos romanos aos seus contemporâneos, criando assim uma 

imagem desses eventos a fim de convencer o seu público de que eles realmente ocorreram. 

Além disso, sem essa técnica a história de cunho exemplar presente na narrativa de Tito 

Lívio não teria o mesmo efeito sobre o seu público, já que ele não teria conseguido passar 

a mensagem exemplar contida em sua narrativa. Além de Cícero, Quintiliano também 

reuniu os aspectos técnicos da oratória, na sua Institutio Oratoria, e lá define: 

A arte da oratória, como ensinada pela maioria das autoridades, e a 

melhor, consiste em cinco partes: inventio, dispositio, elocutio, 

memoria e actio [...]. Mas toda fala expressiva de propósito envolve 

também um sujeito e palavras.”87  

(omnis autem orandi ratio, ut plurimi maximique auctores tradiderunt, 

quinque partibus constat, inventione, dispositione, elocutione, 

memoria, pronuntiatione sive actione, utroque enim modo dicitur. 

                                                           
86 Cic. De Orat. 1, 17-18.  
87 Quint. Inst. 3 3.1.  
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omnis vero sermo, quo quidem voluntas aliqua enuntiatur, habeat 

necesse est rem et verba.) 

Para que tudo isso seja colocado em prática, é preciso um momento prévio para 

que o orador possa se preparar, o que ocorre em algumas etapas. A invenção (inventio) 

tem como objetivo o estabelecimento do conteúdo do discurso, isto é, ela é o momento 

em que o orador seleciona a argumentação adequada para aquilo que ele defenderá. A 

partir dessa seleção, ele usa os meios disponíveis para persuadir o público. O arranjo 

(dispositio) é uma espécie de organização do discurso em partes, para que possa ser 

apresentado ao público e também convencê-lo sobre um determinado assunto. Assim, o 

orador pode se organizar e utilizar-se de uma estratégia para ver qual assunto dentro de 

um determinado tema ele vai abordar primeiro, a fim de, ao final, conquistar seu objetivo: 

persuadir o ouvinte. Após isso, uma vez “que o falante planejou ‘o que’ dizer e a ordem 

na qual dizê-lo, a terceira tarefa é decidir ‘como’ dizê-lo, é como incorporá-lo em palavras 

e frases.”88; trata-se do estilo (elocutio). Aqui, o orador escolhe as palavras certas para 

utilizar em seu discurso, e assim ele constrói frases que vão dando corpo à sua fala, 

formando a sua estrutura e conferindo ritmo a ela. É interessante destacar aqui que uma 

mesma ideia pode ser expressa com palavras e efeitos diferentes, isto é, cada orador pode 

convencer o seu público de uma maneira distinta, utilizando-se das palavras que achar 

melhor para proferir o seu discurso. Após essa sequência usual, vem a memória. Uma vez 

que o discurso foi planejado, é preciso que o orador o memorize e o apresente oralmente. 

Quanto melhor o orador se sair em sua apresentação, mais eficaz ele foi na sua oratória. 

Tendo em vista isso, se a obra de Tito Lívio fosse apenas uma narrativa dos 

acontecimentos a partir das fontes escassas e distantes do seu presente, seu discurso 

(oratio) não teria tanta credibilidade, ainda mais pelo fato de o autor não ter ocupado um 

cargo público em Roma. Era preciso unir, pois, conhecimento a técnicas retóricas, para 

deixar a história mais atraente, clara, eficaz e persuasiva ao seu público. Dessa forma, um 

indivíduo conhecedor das práticas retóricas pode escrever tanto sobre o presente 

vivenciado quanto sobre o passado, cuja maior ou menor escassez de vestígios 

condicionava a maior ou menor veracidade do relato.89.  

                                                           
88 KENNEDY, George A.  Introduction:  The nature of rhetoric. In. KENNEDY, George A.  A New History 

of Classical Rhetoric. Princeton: Princeton University Press, 1994. p. 3. 
89 SEBASTIANI, Breno. A política como objeto de estudo: Tito Lívio e o pensamento historiográfico 

romano do século I a.C. In: JOLY, Fábio. História e retórica: ensaios sobre historiografia antiga. São 

Paulo: Alameda, 2007. p. 80. 
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Ademais, sem os discursos (mecanismo que mostra ainda mais a habilidade de 

explanação do historiador), a dramatização e a utilização das palavras certas, sua narrativa 

não seria tão atraente. Sem isso, Lívio não conseguiria, então, mostrar o lado exemplar 

da sua história, muito menos as pessoas acreditariam no que Lívio falava. Devido ao fato 

de o historiador não ter sido nenhum especialista em assuntos de cunho político-militar e 

ter conseguido escrever Ab Urbe Condita, vemos como a retórica foi importante. Ela 

permitiu que o historiador conseguisse construir seus argumentos, e, ainda, enriquecê-los 

com desenvolvimento e ornamentação.  

 

1.4.2.2 A tradição analística e o uso de repetitio e variatio 

 

Lívio organizou a sua narrativa em um esquema de eventos narrados ano a ano90, 

e, ao fazê-lo, sua narrativa acabou sendo associada à tradição analística, “gênero 

dominante da historiografia romana do segundo e início do primeiro século.”91. Nas 

palavras de H. Beck, “ao escolher a história analística em Ab Urbe Condita, ele optou por 

olhar não apenas para os feitos do passado, mas para os gêneros literários, que, na 

verdade, estavam chegando ao fim com o término do governo republicano.”92. Sendo 

assim, por meio desse gênero, o historiador “narrou os assuntos romanos desde os 

primeiros tempos e cobriu o período da República.”93. Na obra liviana, essa tradição se 

apresenta sob a forma de anúncios das eleições, triunfos e prodígios, por exemplo. Em 

meio a ela, quando faz a passagem de um livro para o outro, Lívio usa algumas expressões 

como “eodem anno” (6.4.4), “dum haec geruntur” (9.32.1), “haec eo anno militiaeque 

gesta” (8.17.12) e “dum haec gerebantur” (9.32.1; 9.38.1; 10.36.16)”94 para adentrar 

assuntos ou sair deles.  

                                                           
90 Exceto no primeiro livro, que aborda a Monarquia. 
91 HAHN, Frances H. Livy’s Liturgical Order: Systematization in the History. In: MINEO, Bernard. A 

companion to Livy (Ed.). New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 95. 
92 BECK, Hans. The Early Roman Tradition. In: MARINCOLA, John. A companion to Greek and Roman 

historiography. Malden, MA: Blackwell Publishing, 2007. p. 260. 
93 FORSYTHE, Gary. The Beginnings of the Republic from 509 to 390 BC. In: MINEO, Bernard (Ed.). A 

companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 315. 
94 STOUDER, Ghislaine. From 390 BC to Sentinum: Diplomatic and Military Livian History. In: MINEO, 

Bernard (Ed.). A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p 332. 
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Uma implicação “[...] quase óbvia demais da escolha de Tito Lívio de escrever 

dentro da tradição analística”95 é o uso de mecanismos como a repetição (repetitio)96 e a 

variação (variatio).  A repetição de elementos cria estrutura e dá previsibilidade à história. 

Vejamos um exemplo que pode ser tomado como base de uma estrutura no que tange à 

marca de passagem dos anos, a descrição dos cônsules eleitos de 500 a 499 a.C.: “No 

consulado de Sérvio Sulpício Rufo e Mânio Túlio Longo, nada digno de nota ocorreu. 

Eles foram sucedidos por Tito Ebúcio Elva e Caio Vetúcio.”97 (consules Ser. Sulpicius 

M'. Tullius; nihil dignum memoria actum. T. Aebutius deinde et C. Vetusius.). Dentro da 

obra do autor, a repetição acaba se tornando inevitável. O exemplo abaixo se refere a 

prodígios descritos no livro 27, 37, 1-4, durante o consulado de Caio Cláudio Nero e de 

Marco Lívio, em 207 a.C. 

Antes de os cônsules partirem, havia nove dias de ritos, porque as 

pedras haviam chovido do céu em Veios. Após a menção de um 

prodígio, como de costume, outros também foram relatados: que, em 

Minturno, o Templo de Júpiter e o bosque de Marica, também em Atella 

a muralha da cidade e um portão tinha sido atingidos por um relâmpago. 

Para torná-lo mais terrível, os homens de Minturno acrescentaram que 

havia um rio de sangue no portão. E em Cápua, um lobo entrara no 

portão à noite e mutilara uma sentinela. Estes prodígios foram expiados 

com vítimas adultas, e um único dia de oração foi observado por decreto 

dos pontífices. Então, novamente, os nove dias de ritos foram repetidos, 

porque no Armilústrio, quatro homens viram uma chuva de pedras.98  

 (priusquam consules proficiscerentur, novendiale sacrum fuit, quia 

Veis de caelo lapidaverat. sub unius prodigii,  ut fit, mentionem alia 

quoque nuntiata, Minturnis aedem Iovis et lucum Maricae, item Atellae 

murum et portam de caelo tacta; Minturnenses, terribilius quod esset, 

adiciebant sanguinis rivum in porta fluxisse; et Capuae lupus nocte 

portam ingressus vigilem laniaverat. haec procurata hostiis maioribus 

prodigia, et supplicatio diem unum fuit ex decreto pontificum. inde 

iterum novendiale instauratum, quod in Armilustro lapidibus visum 

pluere.) 

A variação, por sua vez, atua de maneira a tentar impedir que essa repetição desvie 

a atenção do leitor e o deixe desinteressado no que lê. Quanto a isso, sempre após a 

descrição dos cônsules, Tito Lívio aborda eventos exteriores, como as guerras, e depois 

                                                           
95 HAHN, Frances H. Livy’s Liturgical Order: Systematization in the History. In: MINEO, Bernard (Ed.). 

A companion to Livy. New Jersey: Wiley Blackwell, 2015. p. 92. 
96 Todos os anos descritos na narrativa são abertos pelos nomes dos magistrados e províncias designadas a 

eles, e são fechados com as eleições do ano seguinte. Os anos cerimoniais são frequentemente iniciados 

com a realização de rituais religiosos, em especial as expiações de prodígios. A frequência desses relatos é 

seguida por referências repetitivas à consulta dos livros sibilinos e a rituais expiatórios, como os jogos, por 

exemplo. O mesmo vale para outras ocasiões em que os rituais fazem parte da vida cívica, como celebrações 

e auspícios.  
97 Liv. 2.19.1. Ver também: 2.15.1; 2.21.1 e 2.41. 
98 Liv. 27, 37, 1-4. 
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ele volta a relatar eventos internos, os presságios, as pragas e os projetos, por exemplo. 

Após esses detalhes, ele começa a relatar o que aconteceu no ano seguinte com os 

romanos, a partir das eleições.  

 

1.4.2.3 A utilização de discursos 

 

Outro mecanismo bastante utilizado por Tito Lívio se refere à utilização de 

discursos, técnica que também nos serve de exemplo do uso da retórica na obra, pois 

agrega mais detalhes à narrativa.  

Em primeiro lugar, os discursos são criados, ou seja, não significa que as pessoas 

ali retratadas realmente disseram aquilo daquela forma ou que os fatos narrados realmente 

aconteceram. Esse artifício funciona como uma espécie de intervenção de quem está 

escrevendo a narrativa, e é um mecanismo bastante usado por autores treinados em 

retórica, que “adotaram as formas da historiografia grega, incluindo a composição de 

discursos para as principais figuras dos eventos, com base na tradição oral ou na 

reconstrução imaginativa do que poderia ter sido dito.”99. Ademais, ao retratar os fatos 

narrados, ainda se contribuía para mostrar o cunho exemplar da história. Sendo assim, 

essa ferramenta fez parte do estilo de escrita de Lívio.  

Em segundo lugar, os discursos permitiam a Lívio ser “capaz de entrar no espírito 

de seus personagens”100 e dar vida a eles nas cenas e situações narradas, pois sempre estão 

na terceira pessoa e são descritas através das “próprias palavras” de quem é representado 

falando. Os discursos fazem com que os personagens assumam a narrativa da história, 

retratando, assim, sua personalidade e sua experiência dos fatos contados, conforme 

aponta Walsh101, além de mostrar a suas virtudes.  

Por fim, com esse recurso, Lívio também adquiriu espaço para intervir em sua 

narrativa, o que lhe permitia apresentar a sua visão pessoal dos fatos e opinar sem 

prejudicar o andamento da história. Para Oakley, esses discursos são a oportunidade 

perfeita para delinear relações internacionais, para expor queixas de cada uma das partes 

ou até mesmo para discutir a decisão certa a ser tomada, quando houver necessidade102. 

Nesse sentido, um elemento bem visível nesse procedimento usado por Lívio é a oratória. 

                                                           
99 KENNEDY, George A. A new history of classical rhetoric. Princeton: Princeton University Press, 1994. 

p. 102. 
100 GRATWICK, Adrian. Drama.  In: CLAUSEN, W. V.; KENNEY, E. J. The Cambridge history of 

classical literature. Cambridge: Cambridge University Press, 1982. p. 144. 
101 WALSH, Patrick. The Literary Techniques of Livy. Dublin: RhM, University College, 1954. p. 111. 
102 OAKLEY, Stephen. A Commentary on Livy: Books VI–X.v. 1. Oxford: Clarendon Press, 1997. p. 48. 
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De acordo com Canter, isso ocorre em várias instâncias: “discursos no senado e diante do 

povo, endereçados aos embaixadores, e nas falas dos generais aos seus exércitos, 

discursos adaptados a todos os tipos e condições dos homens, romanos, gauleses, 

samnitas, gregos, cartagineses; discursos no interesse de todos os partidos, plebeus ou 

patrícios.”103.  Esse mecanismo reflete todas as fases da vida dos romanos, seja ela 

pública, privada, civil ou religiosa. 

Eles [...] são elaborados de forma a atender o propósito especial e as 

necessidades do orador. [...] Este mecanismo permite ao autor deixar a 

sua marca em cada discurso, não importa quem seja o falante. Ele 

geralmente não se esforça para imitar o espírito do tempo em que o 

discurso é dado, ou finge reproduzir as palavras realmente faladas na 

ocasião e na forma exata que lhes é dada pela pessoa assim 

representada.104 

Com a oratória, apesar de Lívio usar as suas palavras para expor as ações e os 

motivos, ele também enfatiza as qualidades dos grandes homens, bem como expõe as 

suas fraquezas, além de mostrar o poder de convencimento e a eficácia retórica que esses 

personagens têm na história, quando expressam sua capacidade de falar bem. Assim, o 

espírito do orador é bastante evidente, pois desperta emoções nos demais que participam 

da história, e pode provocar o mesmo efeito sobre o público externo. Com isso, Lívio, 

“pelo menos nos livros sobreviventes, manteve sua prática de usar discursos para mostrar 

o caráter dos atores.”105.  

Em Ab Urbe Condita, os discursos são colocados em lugares estratégicos, seja no 

início de um livro, como o discurso do samnita Caio Pôncio Herénio após a Batalha das 

Forcas Caudinas106, seja no final, como o apelo dos enviados de Cápua107. Esse recurso 

funciona como um veículo para a mensagem que o orador deseja passar ao público a quem 

ela é destinada, e serve para dar clímax aos episódios, acentuando as virtudes de quem os 

pronuncia. Na sequência, temos um exemplo desse mecanismo; em questão, temos a fala 

de Aníbal. O general esteve envolvido em diversos combates contra os romanos, e, no 

trecho abaixo (parte do discurso), fala aos cartagineses a fim de motivá-los a lutar pela 

pátria. Isto é, ele revela que, se eles lutarem bravamente, irão vencer os romanos na 

                                                           
103 CANTER, Howard. Livy the Orator. The Classical Journal, The Classical Association of the Middle 

West and South, v. 9, p. 30, 1913. 
104 Idem.  
105 OGILVIE, Robert Maxwell. Livy. In: CLAUSEN, W. V. KENNEY, E. J. The Cambridge history of 

classical literature. Cambridge: Cambridge University Press, 1982. p. 464. 
106 Liv. 9.1, 3-11.  
107 Liv. 7.30, 1-23.  
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guerra. No discurso, é possível notar então uma ideia de “luta pela pátria” a fim de fazer 

o melhor para ela e obter conquistas.  

Para onde quer que volte os olhos, tudo se afigura estuante de ardor e 

fortaleza: infantes veteranos, cavaleiros das mais nobres nações 

cavalgando com ou sem rédeas, vós, aliados fiéis e corajosos, vós, 

cartagineses, prontos a lutar pela pátria com a cólera mais legítima. Nós 

trazemos a guerra e, descemos para a Itália – e no combate, tanto mais 

superaremos o inimigo em audácia e valor quanto maiores são a 

esperança e o empenho de quem agride do que de quem se defende. 

Além disso, para inflamar e estimular nossos corações, há o 

ressentimento, há a injustiça, há a indignidade. Para nos atormentar, os 

romanos primeiro reclamaram a mim, o general, depois a todos vós, por 

terdes atacado Sagunto.108  

(quocumque circumtuli oculos, plena omnia video animorum ac 

roboris, veteranum peditem, generosissimarum gentium equites 

frenatos infrenatosque, vos socios fidelissimos fortissimosque, vos, 

Carthaginienses, cum pro patria1 tum ob iram iustissimam pugnaturos. 

inferimus bellum infestisque signis descendimus in Italiam tanto 

audacius fortiusque pugnaturi quam hostis quanto maior spes, maior est 

animus inferentis vim quam arcentis. accendit praeterea et stimulat 

animos dolor iniuria indignitas. ad supplicium depoposcerunt me 

ducem primum, deinde vos omnes qui Saguntum oppugnassetis; 

deditos ultimis cruciatibus adfecturi fuerunt.) 

Sendo assim, os discursos empregados por Lívio trazem ensinamentos e 

orientações do que se deve fazer ou não, usando o passado como veículo condutor de uma 

mensagem ao presente; retratam aspectos do cotidiano, motivam homens na luta, entre 

outras questões. Eles são utilizados tanto no âmbito interno como no externo. No caso, o 

discurso acima vem de Aníbal, um inimigo externo. Entretanto, suas falas “atendem às 

necessidades argumentativas e explicativas do orador”109, ou seja, funciona como 

conexão com eventos e conclusões dos cursos que eles tomam, mostrando motivos, 

propósitos e consequências dos movimentos religiosos, políticos e sociais. 

 

1.4.2.4  O uso da dramatização 

 

Um mecanismo bem presente em Ab Urbe Condita e que se destaca por toda obra, 

seja na apresentação de eventos, seja em discursos, em retrato dos episódios ou na 

estruturação da narrativa, é a dramatização.  

É, portanto, indiscutível que o historiador paduano incorpore elementos 

poéticos como os de cunho dramático, em sua representação dos 

                                                           
108 Liv. 21.44, 1-4. 
109  CANTER, Howard. Livy the Orator. The Classical Journal, The Classical Association of the Middle 

West and South, v. 9, p. 30-31, 1913. 
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eventos. E eles estão presentes por toda a obra, seja nos discursos, em 

meio a narrativa dos episódios ou até mesmo na estrutura de sua 

narrativa.  No entanto, em seu significado mais comum, a dramatização 

denota a natureza chocante, assustadora e inspiradora de uma ação ou 

evento, mas esse sentido estreito não faz justiça ao espectro completo 

do significado dessa palavra.110 

Nas cenas retratadas pelo autor, a dramatização é bastante utilizada. Porém, ele 

não a aplica como os seus predecessores faziam, segundo Pauw111. Tito Lívio usa esse 

recurso de maneira moderada e com maior controle, concentrando-se “nos pensamentos 

e emoções das pessoas envolvidas.”112. Isso promove uma imagem gráfica dos episódios 

representados dentro da história e impressiona o leitor, que adquire maior curiosidade 

pelo que está diante de si. Por conseguinte, a exposição dramática proporciona maior 

equilíbrio na obra. Por um lado, “ele alcança seus objetivos literários de apresentação 

gráfica e compressão.”113; por outro, ele cumpre o seu dever como historiador em relação 

ao esclarecimento e à credibilidade dos fatos. 

 

1.5 Conclusão 

 

Tito Lívio empregou diversos recursos a fim de fazer com que a escrita da sua 

obra pudesse ser efetivada, pois era uma tarefa teoricamente complicada para alguém que 

não tinha experiência alguma como historiador, nem com temas político-militares, já que 

o autor não havia ocupado nenhum cargo do tipo em Roma. Assim, por meio dos 

mecanismos empreendidos, ele conseguiu mostrar ao público que a sua narrativa possuía 

inúmeros fatos da história de Roma, desde a fundação da cidade até o tempo de produção 

da obra, além de mostrar que a sua História de Roma servia também como um guia de 

conduta para a aristocracia romana. Tudo que até este ponto foi discutido neste trabalho 

será relevante para a compreensão do que iremos analisar nos capítulos seguintes, 

aspectos que se referem propriamente ao objeto de nosso trabalho: a escravidão e a 

manumissão sob a perspectiva da obra liviana. 

Porém, antes de partimos para a análise dos episódios da obra do autor em que o 

cerne desta pesquisa aparece, é essencial abordarmos o contexto político e social em que 

                                                           
110 PAUW, Dirk Anton. The dramatic elements in Livy’s history. In: ACTA CLASSICA, 34, 1991,. South 
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Africa. South Africa: Rand Afrikaans University Press, 1991. p. 33. 
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Tito Lívio vivia no momento em que escrevia Ab Urbe Condita, isto é, o Principado de 

Augusto. Nessa discussão, acreditamos que uma análise da legislação sobre escravidão 

surgida no governo do Princeps pode ser uma das chaves para a compreensão dos 

episódios em que a escravidão e a liberdade são empregadas por Lívio, pois essas leis 

podem ter influenciado o autor no exercício de escrita da obra justamente pelo fato delas 

refletirem as preocupações de Augusto e da aristocracia romana com a sociedade em si. 

Ao longo do tempo, o grande número de manumissões com a cidadania romana 

proporcionou aos novos cidadãos alcançar cargos públicos e assumir os mesmos 

privilégios dos aristocratas romanos. Assim, veremos como esse problema incidiu 

diretamente sobre a questão dos cidadãos de dupla cidadania frente aos romanos por 

natureza.  
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Capítulo 2 

A legislação de Augusto e os seus efeitos sobre a escravidão e a 

manumissão 

 

2.1 Introdução 

 

No Principado de Augusto (31 ou 27 a.C. - 14 d.C.), ocorreram diversas mudanças 

sociais, culturais e políticas, ocasionadas a partir de novas medidas políticas tomadas que 

afetaram toda a sociedade romana. Em meio a isso, escravos e libertos também foram 

impactados por estas transformações, ponto que aqui nos interessa. Neste capítulo 

abordaremos, então, o contexto em que essas medidas de governo foram propostas no 

Principado, considerando, posteriormente, que, em meio à criação de leis que incidiam 

sobre aspectos importantes da vida cotidiana dos romanos, como o casamento, já que 

visavam à estabilidade da família e à valorização da virtude e da moral, também foram 

implantadas normas voltadas para a manumissão de escravos.  

Antes de iniciarmos nossa abordagem, deixamos claro que aqui faremos uma 

descrição simples da legislação de Augusto, já que nos aprofundarmos em uma reflexão 

sobre o tema não é o propósito deste trabalho. O que queremos mostrar com essas leis é 

que escravos e libertos, naquela época, se tornaram uma fonte de preocupação tão grande 

na sociedade que acabaram sendo incluídos em um regimento. 

Enquanto parte dessas leis parece preocupada com a transmissão da herança 

aristocrática e a perpetuação dela no poder, a outra, voltada para a escravos e libertos, 

mostra-se preocupada com a concessão de cidadania aos libertos, já que durante a 

República estes indivíduos na condição de livres eram também cidadãos romanos com os 

mesmos direitos daqueles que não tinham passado ligado à escravidão. 

 

 

2.2 Os efeitos da legislação sobre a sociedade e a escravidão  

 

Foi no Principado de Augusto que importantes leis concernentes à manumissão 

foram instauradas, a saber: a lex Aelia Sentia, a lex Iunia Norbana e a lex Fufia Caninia. 
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Essas diretrizes nos fazem pensar em como o escravo e o liberto se tornaram questões tão 

importantes dentro da sociedade romana, a ponto de serem abordados diretamente em 

uma legislação por Augusto. Além disso, cabe lembrar que, ao mesmo tempo em que 

essas leis foram criadas, outros regimentos importantes eram estabelecidos em Roma, 

como os voltados para o casamento e para o adultério: a lex Iulia de Adulteriis e a lex 

Iulia de Maritandis Ordinibus.  

Para entender essa conjuntura, primeiro iremos tratar das leis voltadas ao 

matrimônio e à procriação. Na sequência, abordaremos as diretrizes que regiam a 

escravidão e a manumissão, pois acreditamos que essa divisão facilita a compreensão em 

relação à leitura da escravidão frente Ab Urbe Condita e à posição que esses indivíduos 

ocupam na legislação de Augusto como um todo. 

 

2.2.1. As leis de matrimônio e o incentivo à natalidade 

 

Andrew Wallace-Hadrill114 e Susan Treggiari,115, entre outros autores, fazem a 

associação das leis matrimoniais de Augusto aos empreendimentos dele para o 

restabelecimento de Roma após as guerras civis. Frente a isso, as leis matrimoniais 

serviram para a continuidade do patriarcado e para a manutenção da linha agnática 

referente à hereditariedade. Ao promulgar as leis, Augusto tentava assegurar a 

continuidade de homens para servir no exército e administrar o império romano, o que 

daria continuidade aos privilégios da aristocracia e garantiria a preservação do seu 

domínio e poder, o que faz sentido quando analisamos o conteúdo dessa legislação. 

Essas leis se concentraram em especial na proibição do adultério e no 

encorajamento à procriação entre a nobreza, e fazem parte dos atos governamentais por 

meio de um projeto de controle social e de fortalecimento da moral e dos valores pelos 

romanos. As leis de casamento, aprovadas entre 18 a.C. e 17 a.C., compreendem a lex 

Iulia de Adulteriis e a lex Iulia de Maritandis Ordinibus116.  

As leis representavam um esquema de punição e recompensa com fins 

de estimular determinados comportamentos individuais relacionados ao 

                                                           
114 WALLACE-HADRILL, Andrew. Family and Inheritance in the Augustan Marriage Laws in Augustus. 

Edinburgh: Edinburgh University Press, 2009. p. 58-80. 
115 TREGGIARI, Susan. Social Status and Social Legislation. In: GALINSKY, Karl. The Cambridge 

Ancient History. Cambridge: Cambridge University Press, 2008. p. 873-904. 
116 TUORI, Kaius. Augustus, Legislative Power, and the Power of Appearances. South Africa: Unisa Press, 

2014. p. 938-945.  
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casamento e à procriação. Homens e mulheres casados e com filhos 

eram privilegiados. Por exemplo, nos casais com no mínimo três filhos, 

os homens poderiam acelerar a carreira política assumindo cargos antes 

da idade fixada para tal, e as mulheres poderiam ser liberadas da tutela 

masculina. A legislação era abrangente e regia sobre o casamento e 

sobre as relações extraconjugais como adultério e prostituição.117 

Sendo assim, dentre os principais objetivos dessas regulamentações, estavam o incentivo 

ao casamento, a promoção da natalidade e a inibição de adultérios no seio da aristocracia. 

Além disso, as leges Iulia buscavam reestruturar socialmente a aristocracia romana. Tal 

reorganização 

Foi pautada por uma delimitação e incorporação de certos costumes nas 

leis. Deste modo, pode-se dizer que não foi uma reorganização 

completa, por ter reafirmado e reconhecido certos costumes já 

existentes. Entretanto, a validação de certos costumes pela lei incorreu 

na invalidação de outros costumes, de modo que certas práticas 

perderam sua legitimidade, provocando estranhamento e reação por 

parte da aristocracia. Esta reação é caracterizada por uma ideia de 

interferência ilegítima do governante principalmente porque ele 

transferiu para a esfera pública muitos dos mecanismos que pertenciam 

à ordem privada e doméstica, acarretando em uma reconfiguração das 

funções, direitos e deveres do pater familias.118 

A lex Iulia de Adulteriis foi promulgada por volta de 18 a.C., e basicamente 

proibia o adultério e o estupro, além de reforçar o patriarcado, uma vez que buscava 

fortificar o casamento e fazer vigília sobre a mulher119; dessa diretriz, “a última infração 

corresponderia ao atual atentado ao pudor e não ao estupro como modernamente 

entendido.”120. Além disso, ela dificultava o divórcio e condenava o marido por lenocídio 

quando ele 

[...] tivesse recebido alguma coisa em virtude do adultério de sua 

mulher ou quando tendo conhecimento do mesmo permanecesse 

casado; ou ainda quando se silenciasse sobre o adultério flagrante da 

mesma. As mulheres não tinham ação para acusar de adultério os 

maridos, pois a lei só concedia tal direito aos maridos ou pais.121  

A pena para os infratores se dava no confisco de bens, porém a mulher que sofresse 

violência era absolvida. Ademais, 

                                                           
117 AZEVEDO, Sarah F. O adultério, a política imperial, e as relações de gênero em Roma. 2017. Tese 

(Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 

Paulo, São Paulo. p. 20. 
118 Idem, p. 19-20. 
119 Idem, p. 139. 
120 KLABIN, Aracy. Estudo sobre as Leis Caduciárias. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo.92, 1996. p. 25.  
121 Idem, ibidem.  
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A mulher condenada como adúltera pela Lei Júlia perdia o status de 

mater familias e era juridicamente igualada a uma prostituta. Deste 

modo, a adúltera entrava para o rol dos infames, grupo caracterizado 

por uma situação jurídica incerta e complexa. Além das adúlteras, 

faziam parte deste grupo também as prostitutas, os proxenetas, os atores 

e os gladiadores. Os infames careciam de fama (reputação) e podem ser 

basicamente divididos em dois grupos: aqueles que exerciam uma 

profissão infame, como os citados anteriormente, e aqueles condenados 

por algum crime, como no caso das adúlteras. Entretanto, o status legal 

dos condenados classificados como infames poderia ser temporário, 

enquanto que o daqueles que praticavam ofícios infames tendia a ser 

permanente.122  

 

Sobre as penas, continua Sarah Azevedo: 

Se podemos dizer que há alguma certeza com relação às prescrições da 

‘Lei Júlia sobre adultério’, é que a pena prevista não era morte, mas sim 

o exílio [...] e confiscação de propriedade. Existia, sim, a pena de morte 

prevista por esta lei, mas de forma bem regulada: somente o pai da 

adúltera ou o marido tinham o direito de matar, caso os adúlteros fossem 

pegos em flagrante e dentro da casa de um destes. Ao pai era reservado 

o direito de matar ambos os adúlteros, entretanto deveria matar os dois, 

pois se matasse somente o homem e poupasse a filha, poderia ser 

acusado de homicídio. O marido não podia matar a esposa em hipótese 

alguma, mas poderia matar o homem se este fosse um infamis, como, 

por exemplo, um ator, gladiador ou prostituto, ou se fosse escravo 

[...].123  

Esses pontos nos passam a impressão de que essa lei era totalmente rígida. 

Entretanto, não era tão severa na sua prática, segundo Anthony Everitt, pois  

A menos que um marido se divorcie de sua esposa, ela não poderá ser 

processada. Um marido que não fizesse nada poderia ser acusado de 

tolerar a ofensa, mas somente se ele realmente tivesse pegado a esposa 

com outro homem, ou se pudesse provar que ele havia se beneficiado 

com a atividade dela - digamos, fazendo dinheiro com ela. Essas eram 

circunstâncias improváveis e, em um clima geralmente permissivo, é 

incerto que muitos maridos se aproveitaram da nova legislação. Eles 

podem ter refletido que eles mesmos poderiam ser pegos se (como não 

era incomum) estivessem conduzindo um caso com uma mulher 

casada.124 

Quanto à não severidade dessas leis, esse aspecto nos faz pensar que, muitas vezes, 

quem as redigia também estava preocupado em se esquivar das punições caso uma 

situação relacionada ao adultério, por exemplo, acontecesse com si mesmo. Além disso,  

                                                           
122  AZEVEDO, Sarah F. O adultério, a política imperial, e as relações de gênero em Roma. 2017. Tese 

(Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 

Paulo, São Paulo. p. 107. 
123 Idem, p. 69. 
124 EVERITT, Anthony. Augustus: The life of Rome’s first emperor. New York: Randon House, 2007. p. 

112-113 
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A ‘Lei Júlia sobre adultério’ representa a transferência da punição do 

adultério da jurisdição doméstica, regida sobretudo pelos costumes, 

para a jurisdição pública, regida por leis e amparada por uma burocracia 

jurídica, digamos, ‘estatal’. Tal transferência não parece ter sido 

completa e efetiva, entretanto demonstra o grau de importância 

atribuído à castidade feminina, ou seja, à pudicitia, por ser alvo de 

regulamentação no âmbito do direito criminal.125  

Dessa maneira, a lei criou uma corte especial e permanente (quaestio perpetua) 

“para o julgamento público, por júri, dos casos de adultério.”126 Através da lei, o 

julgamento de quem cometesse adultério era transferido “da jurisdição do pater familias 

para uma jurisdição, digamos, pública. A partir deste momento, um pater familias deveria 

dar entrada com um processo público contra a esposa ou a filha que cometesse 

adultério.”127.  Dessa forma, a lei se colocou como um artifício para aqueles homens livres 

que se tornassem vítimas de adultério ou stuprum, uma vez que considerava o adultério 

como praticado somente por mulheres livres que estavam casadas.  Já o stuprum era 

definido como sendo “sexo ilícito, como por exemplo, relação sexual com uma mulher 

livre, solteira e noiva, ou com uma mulher livre e virgem - esses casos também eram 

punidos de acordo com a lei sobre adultério.”128. Além disso, em caso de stuprum com 

escravas, o dono poderia usar a lex Aquilia de 3 a.C., que, em resumo, punia infrações 

contra escravos e outras propriedades129. 

Além da lex Iulia de Adulteriis, a lex Iulia de Maritandis Ordinibus, de 18 a.C., 

também fazia parte desse conjunto de leis. Esta segunda diretriz limitava o casamento a 

pessoas do mesmo nível social, visando à natalidade legítima e a  

Encargos tributários e restrições ao direito hereditário de solteiros e 

casados sem descendência; concedia ao mesmo tempo vantagens 

econômicas aos progenitores. Tirava ao viúvo sem filhos e aos solteiros 

a capacidade de adquirirem causa mortis. Assim sendo, os bens 

vacantes por essa causa transmitiam-se aos herdeiros ou pais legatários, 

isto é, aos que tinham filhos e na inexistência destes, ao erário (bona 

caduca).130  

Ademais, a norma anulava o casamento  

                                                           
125 AZEVEDO, Sarah F. O adultério, a política imperial, e as relações de gênero em Roma. 2017. Tese 

(Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 

Paulo, São Paulo. p. 44-45. 
126 Idem, p. 53. 
127 Idem, ibidem. 
128 Dig. 48, 5, 6, 1 e 13, 3. 
129 AZEVEDO, Sarah F. O adultério, a política imperial, e as relações de gênero em Roma. 2017. Tese 

(Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 

Paulo, São Paulo. p. 65. 
130 KLABIN, Aracy. Estudo sobre as Leis Caduciárias. São Paulo: São Paulo, 1996, p. 29.  



43 
 

Contraído precedentemente a ela em virtude de suas proibições (a perda 

do connubium decorria da capitis diminutio media, isto é, a perda da 

cidadania romana, acarretando a cessação dos efeitos de ius civile do 

matrimônio). O connubium perdia-se reciprocamente pela mudança de 

condição social, por exemplo, quando o marido da liberta fosse 

nomeado senador; o matrimônio contraído antes era anulado.131 

Em suma, essas duas leis davam incentivo às pessoas que se casavam e pertenciam ao 

mesmo nível social, o que gerava a natalidade pura; além de impor tributos e restringir os 

direitos hereditários de solteiros (caelibes) ou casados sem descendência (orbi), que, no 

caso, não podiam receber em sua totalidade bens advindos de herança. No entanto, 

simultaneamente concediam vantagens àqueles que eram casados e possuíam filhos. 

Além disso, ficavam proibidos o casamento entre senadores e seus descendentes com 

libertas e o matrimônio entre ingênuos e “atrizes, prostitutas, alcoviteiras e mulheres 

surpreendidas em adultério flagrante.”132. Isso tudo nos mostra ainda que o objetivo de 

Augusto quanto a uma política de controle social e à promoção da procriação dos romanos 

das classes altas a fim de gerar descendentes puros sem marcas ligadas ao liberto ou 

escravo era algo consistente, pois assim ficavam preservadas as diferenças de status 

presentes na sociedade romana, enquanto era promovida a preservação da ordem. 

Em relação às leis de matrimônio, anos depois, a lex Papia Poppaea, de 9 d.C., 

foi introduzida com a mesma finalidade das citadas anteriormente, e, apesar de nela 

estarem incluídas disposições contra o celibato e o adultério, a diretriz funcionava como 

“um complemento da lex Iulia de Maritandis Ordinibus e a e a lex Iulia de Adulteriis.”133. 

Dessa forma, a lex Papia Poppaea surgiu como resultado da revisão das anteriores, o que 

fez as penalidades serem reduzidas ou aumentadas. Apesar disso, qual foi a eficácia 

dessas medidas propostas? Anthony Everitt coloca que 

Nenhuma estatística sobreviveu; nós temos apenas anedotas. O registro 

literário dá a impressão de que, com legislação ou sem legislação, 

muitos homens da classe dominante casaram e tiveram filhos. Talvez 

alguns tenham tido tempo antes de fazê-lo, mas uma olhada nas árvores 

genealógicas das principais personalidades mostra que a maioria 

produziu dois ou três filhos que sobreviveram até a idade adulta e 

alguns tinham famílias maiores (Agripa, por exemplo, teve cinco 

filhos). Do outro lado do relato, de forma pungente, Marco Pápio 

Mutilo e Caio Pompeu Sabino, os cônsules que trouxeram a lex Papia 

Poppaea, ambos eram solteiros, como observadores indelicados 

notaram. Augusto e Lívia não tinham filhos ainda que 

                                                           
131 Idem, p. 29-30.  
132  Idem, p. 28.  
133 REID, Charles J. Jr. Law Reform in the Ancient World: Did the Emperor Augustus Succeed or Fail in 

His Morals Legislation? Nevada: Wm. & Mary J. Women & L., 2016. p. 199. 
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involuntariamente, e por todas as suas belas palavras, Horácio nunca se 

casou. Ao longo dos anos, a legislação foi repetidamente revisada e 

emendada, o que sugere que aqueles contra os quais ela visava 

encontraram seu caminho em torno de suas proibições.134 

Isso nos mostra que, às vezes, aquilo que está no papel nem sempre é o que 

acontece na prática, o que deixa evidente a ineficiência dessa legislação justamente pelo 

fato de que, na sociedade romana, havia pessoas que não se importavam tanto com as 

normas, ou não estavam interessadas no cumprimento delas, pois as leis poderiam 

representar uma ameaça àquilo que de fato esses indivíduos faziam na sociedade, atitudes 

que representavam muitas vezes o motivo pelo qual a legislação era imposta. 

Em acréscimo, Sarah Azevedo aponta que 

A redefinição, ou melhor, fixação das formas de punições dos adúlteros 

transformará a lei em uma ferramenta útil para as intrigas de corte no 

início do império. A lei passa a ser utilizada pela aristocracia como um 

recurso para afastar rivais políticos de Roma. O próprio imperador faz 

uso da lei neste sentido, utilizando-a para manter ou para afastar 

membros da aristocracia e, deste modo, fazer ajustes e reajustes em 

grupos de poder. As modificações jurídicas efetuadas por Augusto 

permitem que casos de adultério de membros da elite senatorial e 

equestre passem a ser julgados em uma espécie de fórum privilegiado 

controlado pelo imperador. Desta forma, a lei se configurou como uma 

fonte de poder para o imperador no controle de grupos rivais.135  

 

O fato de quem redigiu essas leis estar preocupado com o poder e com formas de esquivar-

se das suas punições é plausível tendo em vista a questão de que elas acabaram sendo 

usadas para afastar rivais políticos que ameaçassem seus interesses, como, inclusive, os 

próprios libertos, já que, com o tempo, passaram a ter acesso a cargos políticos em Roma, 

e assim também puderam ameaçar os interesses da aristocracia romana no poder. Em 

contrapartida, a legislação pode também ser vista como um mecanismo de defesa da 

aristocracia a fim de contribuir para a continuidade do poder em suas mãos, além de 

impedir que ele caia em mãos erradas. 

Tais análises nos mostram que esses códigos podem, sim, ser uma ferramenta 

importante de governo para controle de quem está submetido a eles, a fim de fazer com 

que um objetivo seja alcançado. Do mesmo modo que 

Um pater familias cumpria suas funções com objetivo de representar e 

zelar por seus tutelados, o imperador, como pater patriae, também 

                                                           
134 EVERITT, Anthony. Augustus: The life of Rome’s first emperor. New York: Randon House, 2007. p. 

113. 
135 AZEVEDO, Sarah F. O adultério, a política imperial, e as relações de gênero em Roma. 2017. Tese 

(Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 

Paulo, São Paulo. p. 167. 
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cumpria suas funções, que não eram diferentes daqueles primeiros, com 

o mesmo objetivo de representar e zelar por todos.136 

Tendo em vista Augusto como um zelador de todos, esse fato pode ser visto como uma 

possível justificativa para que ele tenha implantado as leis matrimoniais, pois assim 

estaria cuidando da preservação da família, do casamento e também da pudicitia das 

mulheres. Com essa legislação, Augusto buscava controlar a aristocracia enquanto 

modelo de comportamento, e também fazer com que ela contribuísse para o controle das 

manumissões. 

 

2.2.2. A legislação sobre manumissão 

 

Durante o reinado de Augusto, foi instaurado o conjunto mais abrangente de leis 

que normatizavam a manumissão e o status do liberto, ou seja, ele “estabeleceu um marco 

legal que, com poucas modificações, duraria todo o período imperial.”137. Abordaremos, 

na sequência, essa legislação, bem como os seus objetivos e propósitos frente ao contexto 

social e político da época. “Cada uma das medidas de Augusto sobre os libertos foi 

colocada dentro dessa estrutura e interpretada como uma resposta a um problema social 

específico”138. Isto é, as leis buscaram restringir o acesso à cidadania pelos libertos, 

atuando assim como medida de controle social desses indivíduos pela aristocracia 

romana. Assim, 

Como as ansiedades sobre os libertos eram tão fundamentais, elas só 

poderiam, em princípio, ser totalmente aplacadas pela proibição da 

alforria, que nenhum romano poderia contemplar seriamente. Os 

problemas ideológicos que eles propunham eram essencialmente 

insolúveis e, portanto, destinados a permanecer parte integrante da 

manumissão romana. Além disso, uma vez que eles existiam em um 

plano ideológico, fazia pouco sentido abordá-los através de 

intervenção. Por essa razão, a legislação augustana pode ser melhor 

entendida como uma declaração de princípio, em vez de uma tentativa 

radical de alterar a prática atual. Assim, em uma inspeção mais 

minuciosa, as medidas individuais revelam-se curiosamente 

desanimadas; muitas vezes está longe de ser evidente qual poderia ter 

sido o "problema" original ou como a lei deveria resolvê-lo.139 

                                                           
136 Idem, p. 79. 
137 MOURITSEN, Henrik. The freedman in the Roman world. Cambridge: Cambridge University Press, 

2011. p. 80. 
138 Idem, p. 81-82. 
139 Idem, p. 82-83. 
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Pela legislação, por exemplo, se um liberto tivesse a quantia de mais de 100.000 

sestércios, parte dela era um direito do seu antigo senhor140. Porém, tudo seria diferente 

se o liberto tivesse “três ou mais filhos”141, já que estes teriam direito à herança, que seria 

dividida entre eles.  

Mesmo livre, havia algumas dificuldades que o liberto enfrentava na sociedade 

romana. Ainda existiam restrições à liberdade, e uma delas diz respeito à eleição de 

magistrados. Ainda que um liberto pudesse votar, a ele não era permitido servir nas 

legiões, muito menos se eleger para um cargo de magistratura; seus filhos, em 

contrapartida, conseguiam trilhar este caminho. Agregado a isso, também temos o fato de 

que, com o tempo, o grande número de manumissões concedidas em Roma foi se 

tornando cada vez mais problemático142. Como o número de escravos havia crescido 

durante as conquistas romanas entre os séculos III a I a.C., a quantidade de manumissões 

concedidas também aumentou, o que elevou a parcela de cidadãos romanos que tinham 

cidadania plena e direitos de votar e de adquirir terras, o que desestabilizou ainda mais a 

política, a sociedade e a economia romanas143. Para Anthony Everitt, 

A sociedade romana dependia de milhões de escravos de todos os 

cantos do império - Gália e Espanha, norte da África, Grécia, as 

províncias orientais. Para funcionar corretamente, Roma exigia sua 

passividade, se não sua lealdade. O fluxo contínuo de riqueza para a 

Itália no primeiro século a.C. foi acompanhado por um enorme aumento 

no número de escravos, e assim daqueles que poderiam ser libertados. 

O acolhimento (e, com cidadania) era popular não apenas como uma 

recompensa por um serviço longo e leal; os ex-escravos eram também 

uma fonte de votos em época de eleição, e a libertação libertava um 

dono do dever de sustentar escravos idosos ou doentes. Um liberto, ou 

libertino, ainda estava ligado ao seu antigo dono, pois ele tinha que se 

juntar a sua clientela e lhe devia um dever contínuo de lealdade e 

apoio.144 

Dentro dessa conjuntura, a nova legislação se mostra impactante, pois a mesma nos 

mostra como Augusto procurou restringir de forma mais rígida a liberdade política dos 
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libertos, que cada vez mais se inseriam na sociedade romana e se misturavam aos romanos 

que ali nasceram e nunca foram escravos. 

Já no início do Principado, “uma proporção substancial da população cidadã era 

descendente de escravos – até mesmo entre as classes altas, senadores e cavaleiros.”145. 

Sendo assim, com a legislação voltada para o casamento, a escravidão e a manumissão, 

acreditamos que Augusto tinha um propósito: o de diferenciar libertos dos demais 

cidadãos romanos, a fim de evitar que cada vez mais a sociedade de romanos por natureza 

ficasse “manchada” com o aumento do número de libertos e estrangeiros, que ocorria ao 

passo em que os romanos, nascidos livres e que compunham a aristocracia, além de 

governar, estavam produzindo descendentes em menor número, circunstância que os 

deixaria em menor número na sociedade146.   

No entanto, mesmo com essas restrições, é curioso pensar que havia leis 

incentivando os libertos a se casarem e a terem filhos legítimos, cidadãos romanos147, o 

que pode ser visto também através de algumas das leges Iulia, tratadas anteriormente. 

Isso nos mostra que essas leis tentaram ser cruéis apenas com os recém libertados, pois 

permitir que todos aqueles os quais se tornassem livrem ganhassem a cidadania romana 

se tornaria uma ameaça aos interesses aristocráticos. Enquanto isso se dava, aqueles que 

havia se tornado livres há mais tempo desfrutavam do que a cidadania romana poderia 

lhes oferecer. Após essas considerações, na sequência abordaremos a legislação 

augustana sobre escravidão e manumissão: a lex Aelia Sentia e a lex Fufia Caninia. 

A lex Aelia Sentia, promulgada em 4 d.C., regulou a situação dos escravos libertos, 

fazendo com que fosse limitada a quantidade de manumissões. Como o número de 

libertos aumentava proeminentemente, ano após ano, Augusto buscou promulgar uma 

série de restrições a essa prática, que originalmente se dava sem a força da lei148. 

Em parte, o problema surgiu das opções fáceis e disponíveis para um 

senhor que desejasse libertar seus escravos sem incorrer no imposto de 

5% sobre as manumissões. O método formal de libertar os escravos 

exigia a presença de um magistrado para testemunhar o processo; ao 
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mesmo tempo o imposto de manumissão era cobrado. A vantagem para 

o liberto era que esse procedimento legal lhe dava direito à cidadania 

romana [...]. Por outro lado, o método menos formal de libertar os 

escravos evitou essa complicação em particular, mas criou um 

problema diferente em seu lugar. Tudo o que o senhor tinha que fazer 

era reunir sua casa e fazer-lhes um anúncio de que alguns dos escravos, 

ou todos eles, estavam agora tecnicamente livres. Isso significava que 

toda uma categoria de ex-escravos era lançada no vasto mundo sem os 

meios para se sustentar, em nenhum lugar específico para ir, sem 

emprego e sem a vantagem da cidadania.149 

Foi definido, assim, pela lex Aelia Sentia, que as vontades do senhor não deveriam 

ser suprimidas, mas que os escravos, libertados informalmente, não podiam ter os 

mesmos direitos daqueles que, na sociedade, eram livres por natureza150. Dessa forma, 

surgiu uma nova categoria de libertos, os Latini Iuliani, condição formalizada por meio 

da lex Iunia Norbana, para inserir os novos libertos e reconhecê-los como livres.  A partir 

de então, a liberdade passou a não ser adquirida de forma plena pelo liberto, conferindo 

a ele cidadania de imediato.  Definida a categoria dos Latini Iuliani, devemos fazer 

algumas considerações sobre ela.  

Em Roma, a liberdade informal já era algo que ocorria antes dessa categoria 

existir, isto é, os libertos não eram conhecidos como Latini Iuliani. Augusto tornou formal 

e reconheceu essa categoria por meio da legislação151; portanto, ele não criou um tipo de 

manumissão nova, mas apenas nomeou e regulamentou uma prática que já existia. Com 

essa categoria, a liberdade plena só seria conquistada pelo indivíduo a partir da sua 

próxima geração de descendentes152, ou seja, só os seus filhos poderiam usufruir da 

cidadania romana e da liberdade integralmente. Isso gerou algo curioso na sociedade 

romana, pois quem havia sido libertado ainda não estava totalmente livre, e muito menos 

poderia ser reivindicado como escravo pelo seu antigo dono. 

Por sua vez, a lex Aelia Sentia faz restrição ao acesso à cidadania plena em dois 

pontos: se o senhor tivesse menos de vinte anos, não teria maturidade e nem juízo o 

suficiente para determinar se o escravo merecia ser livre. Além disso, o senhor, 

independente da sua idade, era proibido de libertar um escravo que tivesse menos de trinta 

anos, idade mínima definida para manumissão153. A lei ainda aborda os dediticii (libertos 
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infratores quando eram escravos), que não tinham dignidade de se tornarem cidadãos 

romanos, o que os deixava inapropriados para receber a cidadania. Jane F. Gardner afirma 

que essa diretriz,  

Diz respeito às manumissões dos proprietários vivos, aplica-se apenas 

a um grupo restrito de escravos e senhores. Isso mostra preocupação 

não apenas com os números, mas também com o caráter dos escravos 

libertados, bem como com a possibilidade de que alguns escravos 

possam exercer influência indevida sobre seus donos.154 

Apesar dessas disposições, houve exceções para casos especiais. Se, por um acaso, 

o escravo alforriado tivesse idade inferior a trinta anos, ele só poderia conseguir a 

cidadania plena caso “passasse por um processo legal”155, o consilium. Tal processo só 

poderia se dar em datas especiais em Roma e nas províncias. Por outro lado, todo escravo 

com menos de trinta anos poderia adquirir cidadania plena sem esse procedimento se o 

seu dominus estivesse “arruinado” e de acordo em libertá-lo156. Já se um escravo ganhasse 

a liberdade e tivesse trinta anos, mas não fossem concedidos a ele os direitos de cidadania, 

ele poderia os receber caso se casasse com uma liberta romana ou com uma mulher 

nascida livre, e tivesse um filho. Se ele conseguisse provar isso a um magistrado, por 

exemplo, a família adquiria cidadania plena. Entretanto, se o senhor alforriasse seu 

escravo com a finalidade de fraudar seus credores, “a manumissão destes não seria 

legal.”157. Por fim, alguém com idade inferior a vinte anos só poderia libertar um escravo 

se passasse pelo procedimento legal e ordinário, o consilium158. No entanto, essas e outras 

disposições não se aplicavam a escravos que haviam pertencido a classes inferiores de 

libertos.  

Através dessas condições, Augusto buscava aumentar a taxa de matrimônios e de 

partos entre os cidadãos romanos livres. Essa legislação também foi uma forma de 

controlar o número de novos cidadãos com passado escravo. Assim, 

As medidas de Augusto surgem como peculiarmente desinteressadas e 

facilmente contornadas, e o descompasso entre seus supostos objetivos 

e o conteúdo atual sugere que elas podem ser melhor compreendidas 

como declarações oficiais que enfatizavam a necessidade de seleção 
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adequada e controle de "qualidade" no processo de manumissão. Como 

tais, eles provavelmente pertencem ao mesmo contexto das leis 

augustanas relativas ao casamento e à família, medidas cujo caráter 

ideológico geralmente foi muito mais bem avaliado.159 

A obra de Tito Lívio já nos mostra que, com o passar do tempo, a partir da 

República e antes mesmo de Augusto chegar ao poder, os romanos já buscavam restringir 

as manumissões e concessões de cidadania. O desejo do Imperador em reduzir o número 

de libertos se tornou um “fato”, o que pode ser visto pela lex Fufia Caninia, de 2 a.C. A 

diretriz tem os nomes de Lúcio Caninio Galo e Caio Fúfio Gêmino, cônsules da época 

que estavam presentes na elaboração e na promulgação do documento. A lei se 

encarregou de limitar números para a libertação de escravos pelos proprietários, e os 

forçou a considerar cada caso de forma individual antes de tomar uma decisão de tal 

importância160. Augusto introduziu uma escala móvel para isso161: primeiro, “para os 

donos que tinham um plantel pequeno de escravos, podiam libertar dois escravos se 

tivessem apenas três, quem tivesse de 4 a 10 escravos poderia libertar apenas a metade 

deles, de 11 a 30 poderia apenas libertar um terço do seu total.”162; segundo, “para os 

grandes planteis com mais de 100 escravos, ao todo só um quinto deste total poderia ser 

libertado, e a quantidade de manumissões não poderiam ultrapassar 100 escravos.”163. Por 

meio dessa lei, Augusto buscou regular a quantidade de escravos que era liberta em 

testamentos de membros da aristocracia que possuíam grande riqueza, número que era 

expressivo164. Entretanto, Bradley afirma que a lex Aelia Sentia e a lex Fufia Caninia não 

podem apenas serem consideradas como fruto da preocupação com o número de escravos 

libertados. Na verdade, elas podem ser vistas como uma espécie de reação “às ansiedades 

e relações tensas geradas pelo grande número de libertos.”165, o que achamos ser algo 

possível de ser levado em consideração, pois, ao analisar as leis voltadas para a 

manumissão, essa preocupação é notada. Nesse sentido, Henrik Mouritsen afirma que 

As disposições da lex Fufia Caninia podem, portanto, ser vistas 

como uma tentativa de resgatar um ideal particular da relação de 
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patrono do homem liberto. Acima de tudo, procurou eliminar a pior 

combinação de fatores póstumos e indiscriminados - forçando os 

proprietários a fazer uma escolha e selecionar os mais "merecedores" 

de seus escravos.166 

Esse pensamento deixa ainda mais clara a questão de que, com o tempo, os romanos 

passaram a selecionar ainda mais aqueles que realmente mereciam a liberdade e a 

cidadania. 

O pensamento de Mouritsen sugere que apenas aqueles de bom comportamento 

entravam nessa seleção de escravos a serem libertados pela lei. Dessa forma, o patrono, 

ao libertar o seu escravo, espera dele uma espécie de gratidão pelo seu ato de o libertar, 

ou seja, que ele não faça algo que surja como uma espécie de vingança, posição 

teoricamente assumida por um liberto ingrato, com remorsos pelo fato de o patrono tê-lo 

colocado como escravo anteriormente. Portanto, Augusto tentou controlar não somente 

quem estava para ser libertado, mas também quem libertava, conclusão ainda mais 

plausível se for levado em conta o tom das leis de matrimônio e de procriação. No entanto, 

as “limitações impostas aos direitos dos proprietários de libertar os escravos eram em 

grande parte simbólicas e pouco teriam feito para reduzir a escala da manumissão.”167; 

sendo assim, “foram planejadas para regular a manumissão e não para evitá-la.”168. 

Sobre como a legislação de Augusto impactou a vida pessoal e familiar dos 

escravos e libertos, Carlos Galvão-Sobrinho, em “Feasting the Dead Together: Household 

Burials and the Social Strategies of Slaves and Freed Persons in the Early Principate”, 

fornece-nos uma discussão interessante. Para analisar essa mudança, o autor toma como 

exemplo o caso de Tirano, que havia nascido, sido escravo e trabalhado durante toda a 

sua vida na casa de Lívia Augusta. Ele “era encarregado, entre outras coisas, de atribuir 

urnas a escravos e ex-escravos no sepulcro coletivo de Lívia, um enorme columbário 

designado para os que lá trabalharam.”169.  Graças ao seu bom trabalho, o fato dele ter 

admiração de todos e pelo prestígio que tinha na casa, quando morreu, ele pôde ter um 

funeral especial, e isso se deu porque ele não havia sido um simples escravo. Após ter 
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sido cremado, suas cinzas foram colocadas em uma urna no sepulcro doméstico de Lívia, 

ao lado dos restos mortais de outros escravos e libertos do mesmo povo. Segundo o autor, 

Roma era notoriamente cruel com seus mortos anônimos, fossem eles 

servis ou livres. Muitos encontraram seu caminho em túmulos 

coletivos, os infames puticuli, como aqueles encontrados fora da Porta 

Esquilina, tão vividamente descritos por Horácio e Rodolfo Lanciani. 

Afastados apressadamente da cidade, os cadáveres de escravos e 

plebeus indigentes eram carregados em macas estreitas por agentes 

funerários, vespilliones or inscripti, homens, marcados por infâmia, que 

viviam na periferia da cidade, em seguida para os cemitérios próximos 

ou até mesmo para cemitérios além das muralhas da cidade. Enterrados 

no anonimato, muitos entre os pobres não deixaram registro na 

posteridade nem em memória. Como é sabido, um funeral decente na 

sociedade romana era uma marca de distinção social, um luxo e um 

drama que muitos aspiravam, mas poucos podiam pagar.170 

Galvão-Sobrinho argumenta, ainda, que foi no governo de Augusto que surgiu 

este novo padrão de associação servil em relação ao enterro e a práticas relacionadas a 

isso, algo que estava amplamente relacionado ao lar e ligado ao contexto social e político 

do Principado. Tais transformações tiveram um grande impacto na vida de escravos e 

libertos, e alterou a dinâmica nas relações de dependência em meio às famílias 

aristocráticas171. Assim, essa atividade sinalizou não apenas o interesse desses grupos em 

relacionar-se com seus pares em contextos funerários, mas também em outros fora desse.  

O surgimento de monumentos familiares [...] refletiu, assim, em 

mudanças na maneira como os escravos e as pessoas libertas nas casas 

dos grandes se aproximavam e se relacionavam com seus pares e outros 

grupos sociais. Durante o reinado de Augusto, e por várias décadas a 

partir de então, os escravos e as pessoas libertadas parecem 

particularmente interessados em interagir com mais frequência e mais 

de perto com outros membros de suas próprias famílias. 172 

As atividades rituais fúnebres ligadas à utilização de monumentos domésticos 

contribuíram para o fortalecimento de laços entre os membros da família, bem como 

estimulou o desenvolvimento do sentimento de pertencimento a essa. Assim, algo que 

explica essa dinâmica das relações entre senhores, patronos e seus dependentes servis é a 

mudança acarretada com a chegada do Principado.  

O regime augustano afetou escravos e pessoas libertadas de várias 

maneiras. Primeiro, o estabelecimento do Principado fechou os canais 
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institucionais que, na República, tornaram possível para os cidadãos 

pobres garantir - ou acreditar que poderiam garantir - uma medida de 

mobilidade social por meio da participação no processo político. A ideia 

da República como um "sistema" no qual a soberania estava com o 

corpo de cidadãos tinha enorme força ideológica. Embora essa ideia 

pudesse ser traduzida em prática através do exercício do direito de voto 

nas assembleias, ela possibilitava que os cidadãos pobres, e não os 

pobres libertos, imaginassem que eles também pudessem moldar a 

política e, mais importante, mudar sua vida, seja pela promulgação da 

legislação agrária ou, de forma menos glamorosa, pelas operações da 

clientela política em campanhas eleitorais altamente competitivas.173 

A situação apresentada por Galvão-Sobrinho se torna mais complexa quando levamos em 

consideração o fato de Augusto tornar a manumissão formal mais difícil aos escravos. 

Essa questão fica ainda mais clara com a lex Aelia Sentia, pois a nova categoria de libertos 

formalizada através dela proporcionou ainda mais ao senhor controlar a vida dos escravos, 

frustrando as perspectivas deles de liberdade e de adquirir a cidadania plena.  

Como os libertos sempre estiveram ligados a seus patronos através de obrigações 

formais e informais, Augusto aumentou ainda mais a barreira social entre romanos 

cidadãos livres e libertos, a fim de fortalecer o controle da aristocracia sobre seus escravos 

e libertos. Assim, o efeito combinado dessas novas políticas surgidas com Augusto era 

tornar os libertos e escravos cada vez mais dependentes de seus patronos e senhores, não 

só para progresso pessoal, mas também para suas necessidades diárias. Dessa maneira, as 

novas estruturas de servilismo e dependência resultantes das políticas augustanas teriam 

“[...] encorajado os escravos e as pessoas libertadas, agora diante de um mundo de opções 

limitadas, a se voltarem para a família, onde poderiam encontrar segurança, solidariedade 

e as oportunidades mais seguras para avanço social e mobilidade.” 174. Da mesma forma, 

esses grupos também teriam buscado investir mais em sua relação com seus senhores e 

patronos, pois estes controlavam de forma decisiva o seu acesso a recursos. Assim, apesar 

de Augusto ter feito uma tentativa de restrição da cidadania aos libertos, ao final sempre 

existiu uma saída para que eles alcançassem algum benefício na sociedade. 

Após essas considerações, convém-nos analisar os impactos das normas de 

Augusto sobre escravos e libertos que acreditamos terem sido positivos em alguns 

aspectos e negativos, por outro lado, em outros. Para Keith Bradley, a legislação de 
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Augusto restringiu ainda mais a liberdade ao escravo, o que trouxe maior controle social 

da aristocracia sobre escravos e libertos, já que anteriormente a manumissão se dava de 

forma mais simples ao escravo, que era libertado, e, simultaneamente, recebia a cidadania 

romana, sendo admitido no corpo social. Assim, ele sofria, "uma transformação muito 

radical de status"175, o que inseriu grande quantidade de novos cidadãos em Roma. As 

leis eram, então, uma resposta às práticas de manumissão da era pré-imperial, justamente 

porque a forma como ela ocorria passou a incomodar a aristocracia e se tornar uma 

ameaça a ela.  

Estudiosos debateram o propósito das leis infinitamente. De um ponto 

de vista, eles pretendiam reduzir o número de escravos atualmente 

sendo libertados, especialmente escravos de origem do Mediterrâneo 

oriental que, segundo a teoria, constituíam uma ameaça à pureza racial 

romana. Em outro ponto de vista, eram os interesses econômicos dos 

herdeiros que estavam em jogo, ou talvez as leis traíssem uma 

ansiedade por parte das classes altas sobre a disposição dos ex-escravos 

de aceitar formas tradicionais de vida. Mais provavelmente, eles 

deveriam impor padrões públicos para a manumissão formal e proteger 

a cidadania romana, tornando-a disponível apenas para aqueles que 

fossem adequadamente qualificados, sendo um compromisso 

demonstrado por parte do escravo de Roma e dos valores romanos. No 

entanto, nenhum historiador argumentaria que as leis pretendiam 

aumentar manumissão, para criar mais oportunidades para mais e mais 

escravos serem libertados ou para encorajar os proprietários a fazer isso 

em um momento oportuno. Para um fim ou outro (ou vários), a 

legislação augusta era restritiva e, nessa medida, constitui evidência 

bastante convincente contra as noções de crescente liberalização na 

sociedade romana, um ponto óbvio embora aquele cuja força total nem 

sempre tenha sido trazida.176  

Apesar de trazer restrições ao escravo e favorecer a aristocracia romana, 

permitindo a ela ter mais controle sobre os seus escravos, Bradley reconhece que a 

legislação de Augusto trouxe também alguns ganhos para os escravos, como a proibição 

da castração, o reconhecimento dos direitos de asilo e o julgamento do senhor por 

homicídio. No entanto, o poder e a autoridade do senhor em abusar dos seus escravos não 

puderam ser controlados na prática.  

Sob outra perspectiva, para Gardner, o grande número de escravos obtido com as 

guerras e, consequentemente, o número de alforrias que eram concedidas também 

geraram problemas na sociedade e contribuíram para desestabilizá-la. No início do 

Principado, grande parte da população romana era descendente de escravos, seja entre as 

                                                           
175 BRADLEY, Keith. Slavery and Society at Rome. Cambridge: Cambridge University Press, 1994. p. 156. 
176 Idem, p. 157. 
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classes altas, senadores ou equites177. Para a autora, a principal intenção de Augusto com 

essas leis era, de fato, limitar a manumissão. Assim, o surgimento delas pode ser visto 

como uma reação aos efeitos e ansiedades gerados pelo grande número de escravos que 

eram libertados. Porém, mesmo com essa restrição, a possibilidade de liberdade para os 

escravos teve que ser mantida, justamente por ser um incentivo para que eles aceitassem 

sua situação. Ao mesmo tempo em que Augusto queria restringir a manumissão através 

dessas leis, elas ainda ofereciam proteção ao escravo, como Bradley sugeriu, e também 

favoreciam seus donos.   

Desde o início do Principado, a legislação esporádica parece destinada 

a fornecer alguma proteção para os escravos. No entanto, a intenção 

humanitária, se tal foi, dos legisladores parece ter produzido pouco 

efeito sobre a prática, e a lei faz pouco para limitar os direitos dos 

proprietários - nem, de fato, teria sido fácil para o escravo tal proteção 

oferecida.178 

Gardner aponta ainda que, antes do Principado, 

Os escravos tinham acesso direto aos tribunais apenas para processos 

relativos ao direito à liberdade ou, [...] para reclamar que haviam sido 

castrados - Mais tarde, [...] eles não podiam processar judicialmente, 

fazer acusações criminais, nem informar contra seus donos, nem 

poderiam testemunhar em seu nome do seu dono. Em suma, dependiam 

da iniciativa tomada pelos proprietários [...].179 

Atrelado a isso, é preciso levar em consideração que o direito romano como um todo 

sempre favoreceu os interesses da elite sobre as ordens sociais mais baixas, e existiam 

várias dificuldades práticas que impediam o escravo de ganhar voz em relação a isso. A 

autora pondera que, além dessas leis terem sido destinadas aos escravos e pouco favorecê-

los, elas não tiveram forte impacto sobre o número de manumissões; um exemplo foi a 

lex Fufia Caninia: mesmo que ela tenha sido colocada em prática, “os proprietários ainda 

podiam libertar tantos escravos quanto desejassem durante suas vidas.”180 

Henrik Mouritsen, por sua vez, acredita que, com o tempo, a cidadania romana 

passou a não ser mais a mesma, pois houve uma reconfiguração dela com a inserção de 

novos cidadãos, muitos com outra cidadania além da romana, em Roma. Sendo assim, a 

sociedade romana passou a não ter somente cidadãos com uma única cidadania, e sim 

                                                           
177 GARDNER, Jane F. Slavery and Roman Law. In: BRADLEY, K; CARTLEDGE, Paul (Ed.). The 

Cambridge World History of Slavery: The ancient Mediterranean world. v. 1. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2011. p. 426. 
178 Idem, p. 432. 
179 Idem, ibidem. 
180 Idem, p. 440. 
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com mais de uma. Além disso, é preciso levar em consideração o envolvimento de 

cidadãos romanos com libertos ou escravos, o que também contribuía com essa mistura. 

Dessa forma, apesar de por muito tempo libertarem escravos, os romanos buscaram 

limitar a influência política desse grupo. A prática de excluir libertos dos conselhos 

municipais e a inscrição de liberti nas quatro tribos urbanas podem ser associadas a esse 

contexto. 

Ademais, a interpretação do autor sobre o programa de Augusto alinha as leis 

sobre libertos com as outras sobre matrimônio e procriação. Para Mouritsen, as tentativas 

de Augusto de regular a manumissão não foram tão eficientes assim, e representam 

“declarações oficiais que enfatizavam a necessidade de seleção adequada e ‘controle de 

qualidade’ no processo de manumissão.”181. Assim como as leis sobre matrimônio, as leis 

sobre escravidão aludem ao retorno dos costumes da tradição. Ao limitar a cidadania, 

Augusto fez com que ela se tornasse um status de privilégio e de cobiça pelos escravos, 

além de protegê-la contra o influxo de “provinciais indignos”182 e resolver o problema da 

dupla cidadania em Roma. Assim, o programa de governo de Augusto foi uma  

resposta a problemas sociais específicos causados por um aumento na 

alforria durante a república tardia. Supostamente, a liberação 

“excessiva” e “indiscriminada” de escravos desestabilizou a sociedade, 

à qual Augusto reagiu reduzindo a escala da manumissão, impedindo a 

libertação de escravos inadequados, restringindo os direitos dos libertos 

e, em geral, impondo controles mais rígidos a essa categoria.183 

Portanto, a ambição de Augusto em reduzir o número de libertos tornou-se um 

“fato” amplamente estabelecido, mas o impacto geral de suas leis foi provavelmente 

modesto. As limitações impostas aos direitos dos proprietários de libertar seus escravos 

eram em grande parte simbólicas, e pouco teriam feito para reduzir o número de 

manumissões em Roma. “Nessa interpretação, o foco real e a preocupação primordial da 

legislação augusta eram o status cívico do liberto, e não a manumissão como tal; pois o 

que Augusto limitou - ou pelo menos regulamentou - foi o acesso deles à cidadania 

romana,”184 o que, para os romanos, era algo de muito valor para ser dado a qualquer 

indivíduo , por isso impuseram restrições à prática. 

 

                                                           
181 MOURITSEN, Henrik. The freedman in the Roman world. Cambridge: Cambridge University Press, 

2011. p. 84. 
182 Idem, p. 90. 
183 Ibidem, p. 80-81. 
184 MOURITSEN, Henrik. The freedman in the Roman world. Cambridge: Cambridge University Press, 

2011. p. 88. 
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2.3 Conclusão 

 

Em suma, no seu governo, Augusto nada mais foi do que um governante 

preocupado em controlar as esferas políticas e sociais da sociedade, e suas leis nos 

mostram claramente esse objetivo, justamente porque, tendo em suas mãos esse controle, 

o poder dificilmente sairia delas. Para isso, ele também buscou fazer com que seu governo 

fosse fortificado e com que nele permanecessem governando pessoas a favor dos seus 

interesses. Portanto, o Imperador não impôs a legislação pensando somente na moralidade 

e no comportamento da aristocracia romana, ele queria também, de certa forma, controlá-

los. Sobre o debate acerca das leis de manumissão de Augusto, a explicação mais provável 

para o estabelecimento delas parece ter sido mesmo o fato de que ele queria “impor 

padrões públicos de manumissão e [...] proteger a cidadania romana, tornando-a 

disponível apenas para aqueles que foram devidamente qualificados.”185 

Assim, acreditamos que a preocupação existente na sociedade quanto a escravos 

e libertos possa ter influenciado Tito Lívio a deixar claro, na sua obra, o debate que existiu 

em sua época sobre escravidão, pois ele, como um aristocrata, buscou de certa maneira 

se posicionar e agradar Augusto com uma narrativa que não fugisse dos interesses do 

Princeps. Assim, sua obra poderia ser reconhecida pelo governante, e Tito Lívio, 

recompensado pelo seu trabalho.  

Essa reflexão está amplamente relacionada ao assunto a ser tratado no próximo 

capítulo, pois Tito Lívio mostra-se igualmente preocupado com a concessão de liberdade 

e cidadania a escravos que não se mostram merecedores; para ele, o escravo só deve ser 

libertado caso se mostre disposto a ajudar a res publica, seja denunciando ameaças ou 

ajudando a combater os inimigos de Roma.  

  

                                                           
185 KLEIJWEGT, Marc. Creating new citizens: freed slaves, the state and citizenship in early Rome and 

under Augustus. European Review of History: Revue européenne d'histoire, Routledge, v. 16, n. 3, p. 323, 

2009. 
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Capítulo 3 

Escravidão e o prêmio da liberdade: Tito Lívio frente à atuação dos 

escravos 

 

3.1 Introdução 

 

Neste capítulo, nosso foco recai sobre a abordagem dos termos seruitus e libertas 

feita por Tito Lívio em Ab Urbe Condita e suas associações com a manumissão. Para isso, 

utilizaremos, em nossa análise, a tradução do texto em inglês, e disponibilizaremos o texto 

latino em sua sequência sempre que trechos da obra forem abordados. Não trataremos de 

todos os episódios envolvendo escravos, e sim daqueles mais significativos à nossa 

discussão. O texto se divide em três partes. A primeira delas intitula-se “A escravidão e 

seus significados em Tito Lívio”. Nela, veremos que, na obra liviana, a escravidão não é 

abordada somente no seu sentido literal, mas também no metafórico. Além disso, será 

possível notar que Tito Lívio possui uma visão altamente depreciativa sobre a escravidão, 

o que será nossa chave para a compreensão das outras seções do capítulo. Já a segunda 

parte, “Tito Lívio e o escravo como inimigo interno”, é destinada à análise de passagens 

da História de Roma de Lívio sobre a escravidão, principalmente daquelas que se referem 

às rebeliões escravas. A partir disso, buscaremos mostrar o desprezo de Lívio pelos 

escravos. Por último, em “Escravidão, liberdade e cidadania: Tito Lívio e a questão da 

manumissão”, veremos que a escrita da obra liviana é altamente influenciada pelo tempo 

vivido pelo historiador paduano. Aqui, temos presente a questão comportamental e moral 

da legislação augustana, já discutida anteriormente. Sendo assim, o que se espera do 

comportamento de futuros cidadãos romanos que serão libertos? A partir desse 

questionamento, veremos que a maneira como o escravo se comporta é também um viés 

crítico do autor sobre a concessão de cidadania pelos romanos a escravos, crítica que 

também se aplica aos próprios cidadãos romanos, os quais, em meio a alguns 

acontecimentos tratados por Tito Lívio, já mostram-se indivíduos repletos de vícios e 

propícios a se tornarem uma ameaça à integridade da res publica e de todos aqueles que 

sob ela viviam. 
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3.2 A escravidão e seus significados em Tito Lívio 

 

Os múltiplos significados da escravidão dentro da obra liviana ganharão aqui uma 

discussão mais profunda. Seja através da escravidão no seu sentido literal ou da 

escravidão metafórica186, Ab Urbe Condita nos fornece elementos interessantes para a 

compreensão da escravidão. Além disso, o tema fica ainda mais rico quando levamos em 

consideração também a visão que o autor tem sobre ele, já que não expressou simpatia 

pelos escravos. 

Do ponto de vista literal, as pessoas escravizadas, tanto as obtidas via mercados 

de compra e venda187 quanto por dívidas188, guerra ou pirataria, ficam submetidas ao seu 

senhor, e, a cargo deste, fazem os mais diversos serviços, não porque querem, mas porque 

o seu dono, que detém total poder sobre elas, ordena-as. Ademais, os escravos estão a 

todo tempo sujeitos a punições, seja pelo mau comportamento189, seja por outro motivo 

que as faz merecer serem castigadas pelo senhor190. Do ponto de vista metafórico, por 

outro lado, as menções remetem a relações existentes nas esferas políticas e domésticas, 

entre aristocratas em Roma ou entre Roma e as outras comunidades sob o seu domínio. 

Em meio a essas relações, as pessoas se comportam como se fossem “escravas” de outrem 

a fim de conseguirem benefícios e se manterem ligadas ao poder191. De acordo com Fábio 

D. Joly, em Tácito e a metáfora da escravidão: 

Relações de poder nas esferas política e doméstica, ou seja, a relação 

senhor-escravo e era utilizada para pensar as relações sociais entre 

livres, entre imperador e aristocracia, entre homens e mulheres, entre 

pais e filhos, etc. Assim, a escravidão antiga atingia de forma 

majoritária a ideologia dos grupos sociais na Roma antiga que, 

inevitavelmente, interagiam cotidianamente com escravos e libertos.192 

Isso faz com que essas relações de subordinação se aproximem do sentido literal da 

escravidão, pois as pessoas se comportam de modo específico a fim de serem agraciadas 

com recompensas. Tal comportamento se parece muito com o dos escravos frente à 

dominação imposta pelo seu senhor. Se observarmos bem os aspectos envolvidos nessa 

                                                           
186 Ver: LAVAN, Miles. Slaves to Rome: Paradigms of Empire in Roman Culture. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2013. 
187 Ver: Liv. 32, 26; Liv. 38, 44. 
188 Ver: Liv. 2, 23; Liv. 8, 28. 
189 Ver: Liv. 32, 26; Liv. 39, 29. 
190 Ver: Liv. 26, 27; Liv. 77, resumo.  
191 Ver: Liv. 2, 1-15; Liv. 8, 18.  
192 JOLY. Fábio D. Tácito e a metáfora da escravidão. São Paulo: Edusp, 2004. p. 29. 
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metáfora, veremos que ela também visa à manutenção da ordem. Segundo Joly, a 

metáfora da escravidão “[...] significa um esvaziamento do espaço político, ainda que 

calculado pelas elites políticas, em prol de uma centralização do poder fundada na 

concessão de benefícios a indivíduos.”193. Sendo assim, o fenômeno da metáfora 

explicaria porque, naquela realidade romana, 

Todas as discussões sobre essa instituição, presentes na literatura de 

época republicana e imperial, tanto latina como grega, jamais visavam 

à realidade escravista em si. A escravidão era sobretudo discutida em 

sua aplicação metafórica nos campos da ética e da política, e, quando 

tratava das relações escravistas concretas, o discurso tinha por objeto 

mais a posição sociopolítica da camada senhorial do que propriamente 

a dos referidos escravos ou libertos.194 

Atrelado a isso, Sandra R. Joshel aponta que o uso da escravidão pelos autores 

antigos, seja como um modelo ou como uma metáfora, fazia com que eles adotassem o 

vocábulo da escravidão, suas práticas e as postulações sobre os escravos dos senhores, a 

fim de descrever outras formas de dominação. Dessa maneira, 

Duas operações mentais caracterizam os escritores imperiais que 

participam desse pensamento com escravos. O primeiro, o uso do 

comportamento ou tratamento dos escravos para retratar o proprietário 

de escravos [...]. No segundo, os nascidos livres implicitamente ou 

explicitamente se identificam com os escravos e sua condição.195 

 

Portanto, a metáfora da escravidão faz uma profunda referência à comparação entre as 

relações de poder em Roma e a convivência entre senhores e seus escravos, de modo que 

seu estudo  

[...] deve atentar para o grupo social que a utiliza, como o faz e quem 

se dirige. O uso da metáfora pelo senhor pode não corresponder, quanto 

ao contrário, ao seu uso pelo escravo, e, como no caso da Antiguidade 

quase não dispomos de testemunhos diretos de escravos. Predomina na 

documentação uma visão senhorial da escravidão.196 

Dessa forma, por meio tanto do sentido literal quanto do metafórico da escravidão, 

observa-se, durante a leitura de Ab Urbe Condita, como o autor concebe a escravidão, 

abordando os escravos ou libertos. Assim, vemos que Tito Lívio está interessado em tratar 

dos limites da lealdade (fides) dos escravos, em relação não só ao seu lugar na domus, 

                                                           
193 Idem, p. 138. 
194 JOLY. Fábio D. A escravidão na Roma antiga, economia e cultura.  São Paulo: Alameda, 2005. p. 29.   
195 JOSHEL, Sandra R. Slavery and Roman literary culture. In BRADLEY, Keith; CARTLEDGE, Paul 

(Ed.). The Cambridge world history of slavery: The ancient Mediterranean world. v. 1.  Cambridge: 

Cambridge University Press, 2011. p. 230.  
196 JOLY. Fábio D. Tácito e a metáfora da escravidão. São Paulo: Edusp, 2004. p. 64. 
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mas sobretudo na res publica. Além disso, ele demonstra uma visão altamente negativa e 

depreciativa dos escravos, pois não lhe interessa fornecer quaisquer detalhes sobre esses 

cativos. Em rebeliões, por exemplo, o termo coniuratio (conspiração) aparece inúmeras 

vezes ligado aos escravos, o que os coloca como sendo aqueles causadores da desordem 

e que amedrontam a população. Já os servi que buscam a liberdade, Tito Lívio menciona-

os como buscando seus interesses pessoais, pois agem com vistas a se tornarem livres, e, 

por isso, ajudam os romanos em momentos específicos. 

Um episódio significativo do desprezo de Tito Lívio pela escravidão e pela 

ascensão social daqueles de origem servil refere-se ao sexto rei de Roma, Sérvio Túlio. 

Nele, o fato da ascensão de Sérvio, filho de uma escrava, ao trono parece incomodar o 

historiador de certa maneira, como veremos. O acontecimento é retratado no livro I de Ab 

Urbe Condita (1, 39-48), e também permite pensarmos na História exemplar e nas 

questões comportamental e moral da legislação augustana. É igualmente possível 

compará-lo com o relato sobre esse rei deixado por Dionísio de Halicarnasso, em suas 

Antiguidades Romanas (4, 1-40)197. O autor grego elogia o princípio romano de 

integração de cativos como cidadãos na sociedade através da manumissão, prática datada 

desde a época de Sérvio Túlio, mas ele admite que, no período da escrita da sua obra, a 

concessão desordenada de cidadania aos escravos acabou se tornando uma recompensa a 

eles. Daí veio a necessidade dos governantes de averiguar se os escravos eram ou não 

merecedores da liberdade. Além disso, as Antiguidades Romanas, de Dionísio de 

Halicarnasso, são uma obra em que ele busca conciliar os gregos ao domínio de Roma, já 

que o historiador procurou explicar e defender Roma aos gregos, como aponta Thomas 

Wiedemann: 

Aqueles que acreditavam que havia uma diferença clara e 

intransponível entre escravos e cidadãos descobriram que a prática 

romana de usar a escravidão como um mecanismo para integrar pessoas 

de fora em sua sociedade era altamente censurável. Os oponentes 

gregos de Roma apontavam para essa peculiaridade romana como algo 

altamente antinatural; e Dionísio de Halicarnasso, como um historiador 

grego de Roma [...], sentiu que tinha que explicar e atenuar a prontidão 

dos romanos para dar cidadania a homens que tinham sido escravos.198   

                                                           
197 A tradução que nesta dissertação usamos foi feita a partir de consulta à edição inglesa da Loeb Classical 

Library. 
198 WIEDEMANN, Thomas. Greek and roman slavery. London and New York: Routledge, 1981. p. 65. 
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Wiedemann acredita que o costume de inscrever os libertos nas quatro tribos 

urbanas remetia à instituição do primeiro censo colocado por Sérvio Túlio199. No relato 

de Dionísio, é narrado que Sérvio defende sua ação 

Alegando que tornaria os proprietários mais cuidadosos para não 

libertar escravos se eles não merecessem, enquanto a esperança de se 

tornar cidadãos plenos seria um incentivo maior para servir mais 

lealmente. Dois outros argumentos são listados: o número de soldados 

em potencial seria aumentado, assim como o apoio eleitoral dos ricos 

(cujos clientes libertos teriam votos).200 

A partir disso, o historiador grego apresenta uma ideia a qual podemos relacionar à análise 

de Wiedemann: 

Agora que cheguei a esta parte da minha narrativa, penso que é 

necessário dar conta dos costumes que naquele tempo prevaleciam entre 

os romanos em relação aos escravos, a fim de que ninguém pudesse 

acusar o rei que primeiro se comprometeu a fazer os cidadãos daqueles 

que foram escravos, ou os romanos que aceitaram a lei, abandonarem 

indiferentemente suas nobres tradições. Os romanos adquiriram seus 

escravos pelos meios mais justos; pois eles ou os compraram do estado 

em um leilão como parte dos despojos, ou o general permitiu que os 

soldados mantivessem os prisioneiros que eles tinham tomado junto 

com o resto do saque, ou então eles os compraram daqueles que tinham 

obtido a sua posse por esses mesmos meios.201 

Mais adiante ele continua: 

Mas, este não é o caso em nossos dias, porém, as coisas estão num 

estado de tamanha confusão e as belas tradições do Estado Romano são 

ignoradas e desgraçadas a tal ponto que as pessoas agora compram sua 

liberdade (e imediatamente se tornam romanos) com dinheiro que eles 

têm adquirida através de bandidagem e roubo e prostituição e atividades 

similares de má reputação. 202 

Assim, Dionísio coloca que aqueles escravos que se tornaram cúmplices dos seus 

senhores em envenenamentos e assassinatos acabaram por receber deles a manumissão 

como recompensa. Outros se tornaram livres para que “ao receberem o subsídio mensal 

de trigo dado pelo público ou alguma outra generosidade distribuída pelos homens no 

poder aos pobres entre os cidadãos, [pudessem] trazê-lo àqueles que lhes concederam a 

liberdade.”203. Além disso, havia aqueles que “[deviam] sua liberdade à leviandade de 

seus senhores e à sua vã sede de popularidade.”204. Ainda, tinham senhores que 

                                                           
199 Datado, segundo Wiedemann (1981), de 578-534 a.C. 
200 WIEDEMANN, Thomas. Greek and roman slavery. London and New York: Routledge, 1981. p. 66. 
201 D. H. 4.24, 1-2. 
202 D. H.  4.24, 4. 
203 D. H.  4.24, 5. 
204 D. H.  4.24, 5. 
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concediam a liberdade aos seus escravos após morrerem, para serem aclamados como 

pessoas de bem.205 

Os relatos de Dionísio e Lívio possuem semelhanças, porém apresentam algumas 

diferenças, reflexo do fato de terem sido escritos cada um à sua maneira, com 

interpretações diferentes do mesmo evento, o que mostra também que esse episódio 

possui relatos de origens diferentes. Assim, enquanto Tito Lívio nega o fato de um rei ter 

sido filho de uma escrava, o historiador grego não despreza esse passado, e deixa bem 

clara em sua narrativa a origem servil de um rei em Roma.  

Sobre Sérvio Túlio, Valérie Fromentin diz o seguinte: 

[...] a figura do sexto rei é mais complexa e mais fugaz do que parece 

ser à primeira vista, e por um duplo motivo. Em primeiro lugar, porque 

a tradição literária - representada principalmente por Lívio e Dionísio 

de Halicarnasso - está longe de ser unânime sobre este caráter e sua obra 

até oferece duas imagens politicamente contrastantes: Dionísio de 

Halicarnasso - e com ele a maioria dos testemunhos secundários - 

descreve Sérvio como um rei “democrático” e popular, adquirido à 

causa da plebe e dos pobres ao mesmo tempo que hostil ao patrício, 

enquanto Tito Lívio enfatiza os aspectos oligárquicos de seu reinado.206 

Ainda, 

Em segundo lugar, porque temos, em relação às fontes literárias, um 

material epigráfico e arqueológico de excepcional diversidade e valor, 

e que, se alguns desses documentos comprovam "a consistência 

histórica da época Serviana" e confirmam que este período, o das 

décadas médias do século VI a.C., foi para Roma um período de 

profundas mudanças, enquanto outros, por outro lado, contradizem 

seriamente o que a tradição romana nos transmitiu sobre "o homem 

Sérvio Túlio", sobre suas origens, sobre as circunstâncias de sua 

ascensão ao trono, sobre suas relações com os Tarquínios. 

Dessa forma, o relato dos dois historiadores deixa transparecer duas tradições, a 

democrática e a oligárquica, sobre Sérvio Túlio207. Essa última é esposada por Tito Lívio, 

                                                           
205 D. H.  4.24, 6. 
206 FROMENTIN, Valérie. Servius Tullius sans Fortuna? ou la figure du roi Servius Tullius chez Denys 

d'Halicarnasse. In: POUVOIR DES HOMMES, SIGNES DES DIEUX DANS LE MONDE ANTIQUE, 

1999-2000, Besançon. Atas... Besançon: Institut des Sciences et Techniques de l'Antiquité, 2002. p. 54. 
207 Questão inserida no modo como se constituíram pelo menos duas imagens pela tradição literária: por 

um lado, Dionísio e a maior parte dos testemunhos secundários enfatizam a figura popular/democrática de 

Sérvio; por outro, Tito Lívio narra aspectos oligárquicos de seu reinado. Pontos da tradição democrática: 

origem servil; eleição do rei pelo povo sem aprovação do Senado; abolição de dívidas e de escravidão por 

dívidas; distribuição do ager publicus; distribuição de trigo; loteamento dos montes Viminal e Esquilino 

para plebeus; concessão a escravos libertos de prerrogativas dos cidadãos; admissão de alguns plebeus no 

Senado; criação de festas reservadas aos escravos (Compitalia e Paganalia); construção de templos e 

santuários da Fortuna, deusa dos escravos; administração igual e imparcial da justiça. Pontos da tradição 

oligárquica: origens aristocráticas de Sérvio; obtenção da realeza com apoio do senado; organização 

centurial com princípio timocrático, afastando pobres dos assuntos públicos.  
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que inicia descrevendo a origem de Sérvio e sua relação com o divino, responsável por 

provocar uma transformação em sua vida. 

Neste tempo aconteceu na casa do rei um presságio que foi notável tanto 

em sua manifestação quanto em seu resultado. A história é que, 

enquanto uma criança chamada Sérvio Túlio estava dormindo, sua 

cabeça explodiu em chamas à vista de muitos. O clamor geral que tão 

grande milagre chamado trouxe o rei e a rainha para o lugar. Um dos 

servos foi buscar água para apagar o fogo, mas foi controlado pela 

rainha, que acalmou o alvoroço e ordenou que o menino não fosse 

perturbado até que despertasse de si mesmo. Logo depois o sono o 

deixou, e com ele desapareceu as chamas. Então, levando o marido de 

lado, Tanaquil disse: “Você vê essa criança que estamos criando de uma 

maneira tão humilde? Esteja certo de que ele um dia será um raio de luz 

para nossas duvidosas fortunas e um protetor para a casa real no dia de 

sua aflição. Por isso, façamos com toda a solicitude alguém que dê 

grande renome ao Estado e à nossa família”. Diz-se que a partir daquele 

momento o menino começou a ser visto como um filho e a ser treinado 

nos estudos pelos quais os homens são inspirados a se comportar 

grandemente. Foi uma coisa facilmente realizada, sendo a vontade do 

céu.208  

(eo tempore in regia prodigium visu eventuque mirabile fuit. puero 

dormienti, cui Servio Tullio fuit nomen, caput arsisse ferunt multorum 

in conspectu. plurimo igitur clamore inde ad tantae rei miraculum orto 

excitos reges, et cum quidam familiarium aquam ad restinguendum 

ferret, ab regina retentum, sedatoque eam tumultu moveri vetuisse 

puerum donec sua sponte experrectus esset. mox cum somno et 

flammam abisse. tum abducto in secretum viro Tanaquil, “viden tu 

puerum hunc,” inquit, “quem tam humili cultu educamus? scire licet 

hunc lumen quondam rebus nostris dubiis futurum praesidiumque 

regiae adflictae; proinde materiam ingentis publice privatimque decoris 

omni indulgentia nostra nutriamus.” inde puerum liberum loco coeptum 

haberi, erudirique artibus, quibus ingenia ad magnae fortunae cultum 

excitantur. evenit facile quod dis cordi esset.) 

Essa relação com o divino aparece durante todo o relato de Tito Lívio sobre Sérvio Túlio, 

seja na infância, na juventude ou na vida adulta já como rei de Roma209.  

Ademais, 

A juventude revelou-se de natureza verdadeiramente real e, quando 

Tarquínio procurou um genro, não havia outro jovem romano que 

pudesse ser comparado a Sérvio; e o rei concordou em dar-lhe a sua 

filha em casamento. Esta grande honra, por qualquer que seja a causa 

conferida a ele, nos proíbe de supor que sua mãe era uma escrava e que 

                                                           
Outra versão do relato de Sérvio é a de Cícero, na qual o rei teria como pais uma escrava dos Tarquínios e 

um cliente do rei Tarquínio. Já em Plutarco, Sérvio é filho de Ocrísia, de Corniculum, tornada escrava na 

corte de Tarquínio, e de um cliente do rei. 
208 Liv. 1.39, 1-4.  
209 O papel desempenhado pelos deuses na infância de Sérvio Túlio interfere na formação de seu caráter. 

Já na morte do rei, a interferência divina se mostra como a realização de um destino, em último caso traçado 

pelos deuses, por meio da filha Tullia. Porém, em Dionísio de Halicarnasso, a Fortuna tem um papel maior, 

pois, Sérvio serve-se das oportunidades colocadas por ela de acordo com suas habilidades. A representação 

de Sérvio neste autor é mais humanizada. 
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ele próprio estava em estado de servidão quando criança. Eu prefiro a 

opinião daqueles que dizem que, na captura de Cornículo210, quando 

Sérvio Túlio, o chefe de Estado, foi morto, sua esposa, que era ótima 

com o filho. Reconhecida pela rainha de Roma entre outras cativas, ter-

lhe-ia sido poupada a servidão em virtude de sua origem ilustre. Assim 

dera à luz a um filho em Roma, em casa de Tarquínio Prisco. Desse 

benefício teria surgido entre as duas mulheres grande amizade. O 

menino, como alguém criado desde a infância no palácio, era mantido 

em afeto e estima; foi o infortúnio de sua mãe, que pela captura de sua 

cidade natal entrou no poder de seus inimigos, o que deu origem à 

crença de que Sérvio nasceu de uma mulher escrava.211 

(iuvenis evasit vere indolis regiae, nec, cum quaereretur gener 

Tarquinio, quisquam Romanae iuventutis ulla arte conferri potuit, 

filiamque ei suam rex despondit.  hic quacumque de causa tantus illi 

honos habitus credere  prohibet serva natum eum parvumque ipsum 

servisse. eorum magis sententiae sum qui Corniculo capto Ser. Tulli, 

qui princeps in illa urbe fuerat, gravidam viro occiso uxorem, cum inter 

reliquas captivas cognita esset, ob unicam nobilitatem ab regina 

Romana prohibitam ferunt servitio partum Romae edidisse Prisci 

Tarquini in domo; inde tanto beneficio et inter mulieris familiaritatem 

auctam et puerum, ut in domo a parvo eductum, in caritate atque honore 

fuisse; fortunam matris, quod capta patria in hostium manus venerit, ut 

serva natus crederetur fecisse.) 

O fato de Ocrísia ter origem nobre a poupou da escravidão. A amizade surgida entre ela 

e Tanaquil contribuiu ainda mais para sua liberdade, já que ela passou a viver na corte, 

onde ocorreu o nascimento de Sérvio. É possível notar, na narrativa de Lívio, que esse 

fato colaborou para que Sérvio nascesse livre da escravidão; portanto, nascer na corte e 

ser filho de alguém que não era escrava, que possuía origem nobre e que, ainda, era amiga 

da rainha reforça ainda mais o fato de o autor colocar Sérvio livre da escravidão. Atrelado 

a isso, o foco no uso do presságio seria algo que servia de explicação sobre o porquê 

Sérvio estava destinado à sua trajetória. Esse relato se torna bastante diferente do de 

Dionísio de Halicarnasso, que coloca como certa a origem servil de Sérvio, mesmo que 

fosse temporária. Observemos como ele deixa este aspecto bem claro: 

Agora é a hora certa para mencionar os detalhes relativos a Sérvio Túlio 

que nós primeiramente omitimos, a saber, quem eram seus pais e quais 

atos ele executou enquanto ainda era um cidadão privado, antes de sua 

ascensão à soberania. [...] Morava em Cornículo, uma cidade da nação 

latina, um homem da família real chamado Sérvio Túlio, que era casado 

com Ocrísia, uma mulher que supera tudo as outras mulheres em 

Cornículo em beleza e modéstia. Quando esta cidade foi tomada pelos 

romanos, o próprio Túlio foi morto enquanto lutava, e Ocrísia, então 

com a criança, foi selecionada dos espólios e levada pelo rei Tarquínio, 

                                                           
210 Tito Lívio defende ideia de que, quando Corniculum foi capturada, Servius Tullius foi morto, e sua 

esposa, grávida, tomada como cativa. Além disso, a fortuna da mãe, como prisioneira, levou à ideia de que 

Sérvio nascera de uma escrava. 
211 Liv. 1.39, 4-6. (Grifo nosso). 
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que a deu a sua esposa. Ela, tendo sido informada de tudo o que se 

relacionava com esta mulher, libertou-a logo depois e continuou a tratá-

la com gentileza e honra acima de todas as outras mulheres. Enquanto 

Ocrísia ainda era uma escrava, ela deu à luz um filho, a quem, quando 

deixou o quarto, ela deu o nome Túlio, de seu pai, como seu próprio 

nome e sobrenome, e também de Sérvio como seu nome comum e 

primeiro nome, a partir de sua condição, desde que ela tinha sido uma 

escrava quando ela deu à luz a ele. Sérvio, se traduzido para a língua 

grega, seria doulios ou “servil”. 212 

Apesar da semelhança entre os fatos narrados pelo grego e os descritos por Lívio, 

Dionísio parece se mostrar mais “favorável” à escravidão, e o fato de Sérvio ter um 

passado escravo não parece ser um problema. Essa versão é desprezada por Lívio, que 

destaca a tradição oligárquica sobre as origens aristocráticas de Sérvio e sobre como se 

deu o seu reinado, em oposição à outra, democrática, que considera a sua origem servil e 

o apresenta como uma figura popular/democrática. 

Enquanto Tito Lívio mistura fábula com o divino em um mesmo relato213, 

Dionísio de Halicarnasso, sobre as origens de Sérvio Túlio, fazendo uso de um processo 

de exposição já utilizado em livros anteriores, relata essas duas versões separadas, e uma 

delas é a do nascimento do futuro rei que ele mesmo diz ter encontrado em “um grande 

número de histórias romanas”214, mas as rejeita pessoalmente porque elas “exageram ao 

maravilhoso as circunstâncias deste nascimento”215. Tendo em vista isso, o historiador 

grego apresenta um relato separado, o qual ele coloca como sendo o mais digno de fé216. 

Essa informação nos faz pensar que Dionísio de Halicarnasso parece rejeitar a ideia de 

que Sérvio estava predestinado ao poder, devido à presença do divino. O primeiro relato, 

que ele inicia o livro IV das Antiguidades Romanas, é uma versão sem a interferência 

divina, em que o autor manifesta seu ceticismo em relação às descrições de histórias 

maravilhosas da tradição romana217. De fato, ele aborda a exposição com interferência 

divina em segundo plano, o que a faz adquirir menos importância, se pensarmos na 

sequência da narrativa em que as duas versões estão colocadas. Sendo assim,  

                                                           
212 D.H. 4.1, 1-3.  
213 FROMENTIN, Valérie. Servius Tullius sans Fortuna? ou la figure du roi Servius Tullius chez Denys 

d'Halicarnasse. In: Pouvoir des Hommes, Signes des Dieux dans le Monde Antique, 1999-2000, Besançon. 

Atas... Besançon: Institut des Sciences et Techniques de l'Antiquité, 2002. p. 61. 
214 Idem, p. 59.  
215 Idem, ibidem.  
216 D.H. 4, 1.2.  
217  FROMENTIN, Valérie. Servius Tullius sans Fortuna? ou la figure du roi Servius Tullius chez Denys 

d'Halicarnasse. In: Pouvoir des Hommes, Signes des Dieux dans le Monde Antique, 1999-2000, Besançon. 

Atas... Besançon: Institut des Sciences et Techniques de l'Antiquité, 2002. p. 61. 
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Esta versão lendária, que faz de Sérvio Túlio o filho de um deus ou um 

demônio, e que, como Dionísio diz, tem muitas fontes, é provável que 

seja muito velha, pois faz parte de uma tradição mais ampla, onde os 

heróis prometidos a um grande destino são marcados pelos sinais de 

fogo.218  

Dessa forma, o epíteto referente a Sérvio Túlio (cabeça em chamas) funciona 

como um alerta de reis que se torna uma profecia de esperança para o futuro incerto de 

Tarquínio Prisco. No entanto, a narrativa sem a fábula nos faz supor que Dionísio não 

despreza esse passado servil de Sérvio Túlio como Tito Lívio faz. Valérie Fromentin 

afirma que, por um lado, a condição servil de Sérvio Túlio explica o interesse e solicitude 

do historiador grego por plebeus e escravos, constituindo  

[...] um dos principais aspectos da personalidade de Dionísio; por outro, 

a afirmação por Dionísio sobre a ascendência nobre de Sérvio é 

provavelmente necessária no contexto polêmico que governa a 

publicação de Antiguidades romanas em 7 a.C. em face da propaganda 

anti-romana - ainda muito ativa em naquela época na parte grega do 

Império [...].219 

De volta à comparação entre relatos, apesar das divergências, ambos os 

historiadores220 colocam que Sérvio Túlio sempre se mostrou uma pessoa virtuosa e digna 

de ser rei, antes mesmo de ascender ao poder. Assim, ele era uma pessoa fiel e justa221, 

pela qual os senadores e o povo sustentavam grande estima222. Além disso, algo a se levar 

em consideração é que, pela leitura do livro I de Tito Lívio, a monarquia é tida como 

profundamente negativa, já que se tornou servitus, devendo, portanto, ser substituída pela 

libertas.  

Após a morte de Sérvio Túlio, iniciava-se o governo de Lúcio Tarquínio, que ficou 

conhecido posteriormente como Tarquínio, o Soberbo223. Mais tarde, foi deposto pela sua 

tirania e ameaça à liberdade de Roma por Lúcio Júnio Bruto (o libertador dos romanos da 

tirania dos Tarquínios). O comportamento de Tarquínio, o Soberbo aparece como 

contraposto ao de Sérvio Túlio, que teve um governo regular e legal, de administração 

                                                           
218 Idem, p. 56.  
219 Idem, p. 59-60.  
220 Em Tito Lívio, Sérvio é colocado como sendo bom e moderado.  
221 D.H. 4, 3.  
222 Liv. 1.40, 1. 
223 Último rei a governar Roma e o terceiro da família Tarquínia, tendo reinado de 535 a.C. até 509 a.C. 
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moderada224, alguém moralmente corrompido e sedento pelo poder, que só pensava nos 

seus interesses.  

Após essas considerações gerais sobre a escravidão em Tito Lívio, mostraremos, 

na sequência, mais detalhadamente, como o autor aborda os escravos e os libertos em sua 

obra.  

 

3.3 Tito Lívio e o escravo como inimigo interno 

 

Dentro de sua obra, Tito Lívio apresenta uma visão bastante negativa do escravo, 

a qual pode ser comprovada através de uma análise de algumas passagens, o que faremos 

nesta seção e complementaremos na próxima. Os episódios selecionados apresentam 

vários pontos em comum: são curtos e se apresentam na forma de pequenos trechos, em 

sua maioria, inseridos dentro de outros eventos, mostrando rapidamente como se deram 

o acontecimento e as punições. Tito Lívio, nas passagens que levantamos sobre 

conspirações escravas dentro da sua obra, refere-se várias vezes a esses escravos por 

termos como coniuratio ou tumultus. O primeiro, que é um termo político não 

necessariamente ligado à escravidão, refere-se, em Lívio, diretamente aos escravos, que 

são retratados como os causadores de coniuratio, isto é, estão envolvidos com 

conspirações. Porém, essa palavra se torna ainda mais degradante ao escravo quando 

analisada em conjunto com o clima e com os acontecimentos presentes nos episódios, 

visto que passa a imagem de que os escravos, em conspirações, estão sempre causando a 

desordem e ameaçando a res publica. É aqui que o termo tumultus aparece, pois está 

relacionado ao efeito causado na população pela coniuratio dos escravos. Além disso, o 

autor apenas menciona a eclosão e a repressão das revoltas, deixando claro ainda que, se 

alguns escravos as denunciassem, seriam recompensados depois com liberdade e 

dinheiro225. Cabe notar que a concessão de cidadania não aparece comumente como uma 

recompensa, junto com a liberdade (apenas no episódio do escravo Vindicius, ainda a ser 

analisado, essa conjunção ocorre).  

Para fortalecer ainda mais a negatividade da escravidão, Tito Lívio tende a 

mencionar a população de escravos em Roma como um tipo de inimigo interno. Como 

                                                           
224 Liv. 1.48, 9. 
225 Ver Liv. 22, 33, 1-2; 32, 26, 4-14; 33, 36, 1; 39, 29, 8-9. 
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exemplo, temos uma sublevação de escravos226, liderada por Ápio Herdônio Sabino, que 

almejava tomar o Capitólio, ocorrida por volta de 460 a.C. Além disso, no decorrer do 

episódio, Tito Lívio vai mostrando também um retrato negativo de Herdônio, pois ele 

estava por trás de tudo, e ainda prometeu a liberdade aos escravos envolvidos, o que 

exaltou ainda mais os ânimos deles. O evento ocorre em meio às tentativas de aprovação 

da Lex Terentillia, que gerou tensão entre os patrícios e a plebe, mas não chegou a ser 

aprovada. Essa passagem se torna uma exceção em relação ao tamanho das demais que 

aqui abordaremos, trechos mais curtos. Para facilitar a nossa análise, deixaremos 

destaques no texto traduzido e no texto original em latim. Tito Lívio relata o seguinte: 

[...] Uma conspiração havia sido formada [...]. Temia-se também um 

ataque dos Volscos e dos Équos, o que já se tornava uma rotina e 

repetia-se religiosamente quase todos os anos; e um perigo novo e 

inesperado surgiu mais perto de casa. Cerca de dois mil e quinhentos 

exilados e escravos, liderados por Ápio Herdônio Sabino, vieram de 

noite e tomaram o Capitólio e a Cidadela. Eles imediatamente 

colocaram à espada aqueles na Cidadela que se recusaram a conspirar 

e pegar em armas com eles. Alguns escaparam causando tumulto e 

correram aterrorizados no Fórum. Ouviam-se gritos alternados, "Às 

armas!" e "O inimigo está na cidade!"227  

([...] coniurationem factam [...] et a Volscis et Aequis statum iam ac 

prope sollemne in singulos annos bellum timebatur, propiusque aliud 

novum malum necopinato exortum.  exsules servique, ad duo milia 

hominum et quingenti, duce Ap. Herdonio Sabino nocte Capitolium 

atque arcem occupavere. confestim in arce facta caedes eorum qui 

coniurare et simul capere arma noluerant: alii inter tumultum 

praecipites pavore in forum devolant. alternae voces “ad arma!” et 

“hostes in urbe sunt” audiebantur.) 

O ataque se tornou uma preocupação entre os que estavam na cidade, pois se 

tratava de uma conspiração a qual envolvia escravos e libertos. Para se referir a eles, Lívio 

usa o termo coniuratio, que os coloca como sendo os revoltosos. A ênfase no número de 

rebeldes atrelada ao objetivo de tomada do Capitólio causou medo nas pessoas que 

estavam próximas, o que as fez ficar inquietas e gerou tumultus. Muitos dos que não 

quiseram participar e se juntar à revolta foram mortos ou fugiram assustados. Lívio deixa 

claro que não se sabia de onde vinha essa ameaça. Se ela era externa, causada pelos Véios, 

Équos ou Sabinos, povos que frequentemente ameaçavam Roma com invasões, ou se era 

uma conspiração motivada pela deslealdade dos escravos, que se revoltaram, ou se ainda 

era uma revolta da plebe, a fim de pressionar a aprovação da Lex Terentillia. 

                                                           
226 Liv. 3, 15-18. 
227 Liv. 3.15, 3-6. (Grifos nossos). 
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Como em meio as pessoas amedrontadas havia plebeus, e em Roma a lei era 

discutida, os cônsules temeram armar os plebeus, e depois eles se revoltarem contra os 

patrícios. Tendo em vista isso, buscaram tomar medidas para afastar a ameaça e deixar 

todos em segurança. 

Do Capitólio, Herdônio conclamava os escravos para a liberdade; 

ele pretendia devolver à sua terra natal os exilados que haviam sido 

erroneamente expulsos e libertar os escravos de seu pesado jugo; ele 

preferia que isso fosse feito com a aprovação do povo romano, mas se 

não houvesse esperanças de consegui-lo concitaria os Volscos e os 

Équos, lançaria mão dos mais extremados recursos.228  

(servos ad libertatem Ap. Herdonius ex Capitolio vocabat: se 

miserrimi cuiusque suscepisse causam, ut exsules iniuria pulsos in 

patriam reduceret et servitiis grave iugum demeret. id malle populo 

Romano auctore fieri: si ibi spes non sit, se Volscos et Aequos et omnia 

extrema temptaturum et concitaturum.) 

Os escravos viram em Herdônio uma possibilidade de libertar-se da sua condição. Como 

eram numerosos, isso assustou a população e gerou ainda mais pânico nela229.  

Temores de todas as espécies apoderavam-se dos homens; acima de 

tudo dominava o pavor em relação aos escravos. Todos suspeitavam 

que tinham um inimigo em sua própria casa, a quem não se podia 

confiar, nem, por falta de confiança, se recusar a confiar, ao menos que 

a sua hostilidade fosse intensificada; e parecia dificilmente possível que 

mesmo a cooperação entre as classes pudesse deter o perigo. Eram tão 

grandes os males que assolavam e invadiam Roma que ninguém temia 

os tribunos ou a plebe; isso parecia uma perda mais branda e, como 

sempre acontecia, quando outros problemas se acalmavam, devido ao 

perigo estrangeiro.230  

(multi et varii timores; inter ceteros eminebat terror servilis, ne suus 

cuique domi hostis esset, cui nec credere nec non credendo, ne 

infestior fieret, fidem abrogare satis erat tutum; vixque concordia sisti 

videbatur posse. tantum superantibus aliis ac mergentibus malis nemo 

tribunos aut plebem timebat; mansuetum id malum et per aliorum 

quietem malorum semper exoriens tum quiesse peregrino terrore 

sopitum videbatur.) 

Dessa forma, os escravos se tornam o perigo maior – terror servilis –, e não mais 

os tribunos da plebe em relação aos patrícios, devido à pressão pela aprovação da lei. Por 

isso, em seguida foi ordenado que todos depusessem as armas e abandonassem seus 

postos para ir votar a lei, o que não se concretizou devido à necessidade de se combater 

o inimigo. Após isso, todos os quirites foram convocados pelo cônsul Públio Valério para 

                                                           
228 Liv. 3, 15, 9. (Grifos nossos). 
229 Neste episódio, é possível notar certa dificuldade do exército em combater a ameaça, ainda mais pelo 

fato de que não houve uma denúncia sobre o que estava para acontecer. 
230 Liv. 3, 16, 3-4. (Grifos nossos). 
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combater o inimigo na guerra. Os tribunos, que haviam sido proibidos de pegar em armas 

contra Ápio Herdônio, agora tinham essa permissão. Enquanto os inimigos internos eram 

combatidos, os cônsules faziam guarda junto às muralhas para que os Sabinos e Veienses 

não avançassem. 

O Capitólio foi reconquistado com dificuldade por Públio Valério Publícola e seus 

homens231, mas, em meio ao combate, Públio morreu, e Ápio Herdônio, o causador de 

tudo, também.  “Os prisioneiros, conforme eram livres ou escravos, foram punidos com 

penalidade apropriada em cada caso à sua condição.”232 (de captivis, ut quisque liber aut 

servus esset, suae fortunae a quoque sumptum supplicium est). Lívio não mostra qual 

teria sido tal penalidade. Após isso, a paz foi reestabelecida em Roma. 

É possível notar um padrão de narrativa em certos episódios sobre conspirações 

de escravos no decorrer da obra liviana. Sendo assim, aquele que conspira sempre é 

punido por causar problemas ao Estado e se mostrar um mau escravo. Por sua vez, aquele 

que denuncia geralmente é recompensado com a liberdade e, em alguns casos, até com 

uma quantia em dinheiro. Os episódios a seguir exemplificam essa padronização.  

Em primeiro lugar, temos um trecho extraído do livro 4; o episódio, transcrito 

abaixo, teria ocorrido em 419 a.C. 

Foi um ano notável, graças à boa fortuna do povo romano, por um 

grande perigo, mas não por um desastre. Os escravos conspiraram 

para incendiar a cidade em pontos distantes um do outro, e, enquanto 

o povo deveria estar ocupado em toda parte com o resgate de suas casas, 

eles tomam a cidadela e o Capitólio com uma força armada. Júpiter 

impediu a trama sacrílega. Denunciados por dois deles, os culpados 

foram presos e punidos. Cada informante foi recompensado do 

tesouro público com dez mil asses de bronze - o que era uma fortuna 

naqueles dias - e a liberdade.233  

(annus felicitate populi Romani periculo potius ingenti quam clade 

insignis. servitia urbem ut incenderent distantibus locis coniurarunt, 

populoque ad opem passim ferendam tectis intento ut arcem 

Capitoliumque armati occuparent.  avertit nefanda consilia Iuppiter, 

indicioque duorum comprehensi sontes poenas dederunt. indicibus 

dena milia gravis aeris, quae tum divitiae habebantur, ex aerario 

numerata et libertas praemium fuit.) 

Novamente, relacionado aos escravos, está o caos: a cidade foi incendiada para servir de 

distração enquanto os escravos ocupavam à força a cidadela e o Capitólio. Tudo isso 
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exemplifica bem como Lívio enxerga e coloca os escravos envolvidos em coniuratio 

dentro da sua obra. Agora, vejamos um trecho presente no livro 22, que deixa ainda mais 

clara a nossa proposta, e narra um episódio que teria provavelmente acontecido em 217 

a.C.; a passagem mostra escravos acusados de conspirar. 

Por esta altura, um espião cartaginês que durante dois anos escapou à 

captura foi capturado em Roma, e depois de as suas mãos terem sido 

cortadas, foi autorizado a ir; e vinte e cinco escravos foram 

crucificados, sob a acusação de terem conspirado no Campo de 

Marte. O informante foi recompensado com liberdade e vinte mil 

sestércios.234  

(per eosdem dies speculato Carthaginiensis qui per biennium fefellerat 

Romae deprensus praecisisque manibus dimissus,  et servi quinque et 

viginti in crucem acti, quod in campo Martio coniurassent. indici 

data libertas et aeris gravis viginti milia.)  

Diferente da passagem anteriormente tratada, Lívio, neste trecho, mostra-nos uma 

punição mais específica aos escravos que conspiraram. Todos os envolvidos foram 

“crucificados” . Além disso, o trecho nos fornece uma informação interessante, que Tito 

Lívio ainda não nos apresentara: diferente daquele que conspira e é punido, o informante 

mostrou-se leal ao Estado, revelando-se bom escravo e sendo recompensado com a 

libertas (liberdade) e com dinheiro. 

O próximo episódio se refere a uma insurreição de escravos que fez reféns 

cartagineses na Sécia, por volta de 198 a.C.235. A Gália estava tranquila, mas Roma não 

vivia o mesmo momento graças aos escravos, que, novamente, causam tumulto e 

inquietação (urbem servilis prope tumultus est excitatus)236, o que gerou uma quase 

insurreição. Desta vez, faziam-se reféns em Sécia, cartagineses, filhos de homens 

proeminentes, e por isso havia muitos novos escravos. 

Seu número foi aumentado, como era natural após a recente guerra 

africana, por numerosos prisioneiros de guerra daquela nação, 

comprados do saque pelo próprio povo de Sécia. Quando esses 

escravos conspiravam e de início enviaram alguns dos seus para a 

Sécia e depois para os territórios de Norba e Cerceios a fim de provocar 

agitação entre os escravos de lá. Deixaram tudo preparado e decidiram 

que por causa da realização dos jogos em Sécia, atacariam a cidade 

quando o povo estivesse assistindo ao espetáculo; os escravos 

ocuparam Sécia em meio ao massacre e confusão, mas não tomaram 

Norba e Cerceios.237  
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augebant eorum numerum, ut ab recenti Africo bello, et ab ipsis Setinis 

captiva aliquot nationis eius empta ex praeda mancipia. ea cum 

coniurationem fecissent, missis ex eo numero, primum qui in Setino 

agro, deinde circa Norbam et Cerceios servitia sollicitarent, satis iam 

omnibus praeparatis, ludis qui Setiae prope diem futuri erant spectaculo 

intentum populum adgredi statuerant;  Setia per caedem et repentinum 

tumultum capta Norbam et Cerceios occupare non potuere servitia. 

O que os escravos planejavam quase se concretizou, não fosse uma denúncia feita 

por dois escravos em Roma ao pretor Lúcio Cornélio Lêntulo. A denúncia, mais uma vez, 

se tornou crucial para que a conspiração tivesse fim, e parte dos próprios escravos, 

contrapondo-se aos demais, mostraram-se leais ao Estado, ou seja, apesar da sua condição 

escravista, não representavam uma ameaça a Roma, pois colaboravam com as 

autoridades. 

Ordenando que eles fossem mantidos sob guarda em sua casa, o pretor 

convocou o Senado e colocou diante deles o que os informantes 

disseram a ele, e ao receber ordens para investigar e oprimir essa 

conspiração, partiu com cinco legados, ia forçando os homens que 

encontrava pelo campo, de pronto alistados sob juramento, a empunhar 

armas e segui-lo.238  

(quibus domi custodiri iussis, praetor senatu vocato edoctoque quae 

indices adferrent, proficisci ad eam coniurationem quaerendam atque 

opprimendam iussus, cum quinque legatis profectus obvios in agris 

sacramento rogatos arma capere et sequi cogebat.) 

Cerca de dois mil homens armados foram enviados à Sécia para dar fim ao ato de rebeldia 

dos escravos, e prenderam seus líderes.  

O serviço notório fora prestado pelos dois escravos que haviam dado 

informações, e pelo único homem livre. A ele o senado ordenou uma 

recompensa de cem mil asses; aos escravos, vinte e cinco mil asses 

cada um e sua liberdade; o tesouro resgatou-os de seus 

proprietários.239  

egregia duorum opera servorum indicum et unius liberi fuit. ei 

centum milia gravis aeris dari patres iusserunt, servis vicena quina 

milia aeris et libertatem; pretium eorum ex aerario solutum est 

dominis. 

Notemos que Lívio qualifica positivamente o serviço prestado pelos dois escravos 

e por um liberto, que são os informantes. É interessante perceber, ainda, que o liberto foi 

recompensado por uma quantia maior em relação aos escravos, justamente por ele não ser 

cativo, o que o deixa em posição superior a eles, pois é livre e também cidadão romano. 

Vale ressaltar que esse comportamento de lealdade é válido para todos: cidadãos romanos, 
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libertos ou escravos. Assim, fica explícito na leitura da obra que qualquer um que mostre 

lealdade e zelo pela res publica e ajude os romanos é recompensado, o que se torna um 

problema. Esse aspecto nos passa a impressão de que as autoridades sempre precisam de 

ajuda para solucionar algum problema em certas ocasiões, o que parece acontecer quando 

alguém denuncia uma trama que ameaça a ordem sabendo que, ao agir assim, poderá 

ganhar alguma recompensa.Após essa conspiração, Lívio ainda relata que, pouco tempo 

depois, alguns remanescentes tentaram ocupar Preneste240. Porém, o pretor Lúcio 

Cornélio seguiu até lá e executou cerca de quinhentos cativos que estavam envolvidos no 

crime. Posteriormente a esses fatos, no livro 33, outro episódio envolvendo conspirações 

de escravos é abordado. Dessa vez, ele ocorreu em meio às guerras macedônicas, na 

Etrúria, por volta de 196 a.C.  

Uma insurreição escrava tornou a Etrúria quase um campo de batalha. 

Para investigar e acabar com a sublevação foi enviado o pretor Mânlio 

Acílio Glabrião, quem exercia a jurisdição sobre disputas entre 

cidadãos e estrangeiros, com uma das duas legiões urbanas; [...] com 

uns, a outros já reunidos venceu em combate; muitos deles foram 

mortos e muitos foram capturados; alguns, que haviam sido os 

instigadores da revolta, ele flagelou e crucificou, outros entregou 

aos seus senhores.241 

(Etruriam infestam prope coniuratio servorum fecit.  ad quaerendam 

opprimendamque eam M. Acilius Glabrio praetor, cui inter cives 

peregrinosque iurisdictio obtigerat, cum una ex duabus legione urbana 

est missus, alios . . . , alios iam congregatos pugnando vicit; ex his multi 

occisi, multi capti;  alios verberatos crucibus adfixit, qui principes 

coniurationis fuerant, alios dominis restituit.) 

Novamente, a coniuratio servorum leva à punição dos escravos envolvidos, que foram 

crucificados e flagelados, castigos que servem de exemplo para que outros conspiradores 

não façam o mesmo. Além disso, o historiador acrescenta uma informação a qual ele 

retrata somente neste episódio: alguns dos escravos foram entregues aos seus senhores 

(dominis restituit), o que nos mostra que os revoltosos ainda incitam outros a fugir. 

Diferente das outras passagens, em que as revoltas escravas ocorrem na cidade, 

Lívio também aborda uma insurreição no campo. O trecho está descrito no livro 39 e se 

deu em Apúlia, em 185 a.C. 

Houve uma grave insurreição de escravos naquele ano em Apúlia.  O 

pretor Lúcio Postúmio tinha Tarento como sua província. Ele conduziu 

uma investigação rigorosa sobre uma conspiração de pastores que 

haviam posto em perigo as rodovias e as pastagens públicas por sua 

                                                           
240 Liv. 32, 26, 15-18. 
241 Liv. 33, 36, 1-3. (Grifos nossos). 



75 
 

depredação. Condenou cerca de sete mil homens: muitos deles 

escaparam, muitos foram executados.242 

(magnus motus servilis eo anno in Apulia fuit. Tarentum provinciam 

L. Postumius praetor habebat.  is de pastorum coniuratione, qui vias 

latrociniis pascuaque publica infesta habuerant, quaestionem severe 

exercuit. ad septem milia hominum condemnavit: multi inde 

fugerunt, de multis sumptum est supplicium.) 

Mais uma vez, podemos notar um tom depreciativo de Lívio sobre os escravos. A magnus 

motus servilis (grave insurreição de escravos), provocada por uma pastorum coniuratio 

(conspiração de pastores), causou depredações. Algo notável novamente é a quantidade 

de escravos envolvidos: sete mil, número que nos chama atenção pois, nos outros 

episódios, Lívio cita quantidades menores. Esse índice, atrelado às consequências da 

conspiração, causou um problema grande aos romanos; por isso, para impor o 

restabelecimento da ordem, os responsáveis foram condenados.  

Por meio das passagens aqui analisadas, vimos que Lívio demonstra grande 

desprezo pelos escravos. Estes, quando envolvidos em conspirações, são descritos como 

sendo aqueles que geram medo na população, inclusive nos seus donos, incendeiam a 

cidade, fazem reféns, depredam, conspiram e geram o caos. Tendo em vista esses pontos, 

a ameaça gerada pelos escravos que conspiram é algo que deve ser combatido, ou poderá 

causar um mal maior a todos. Por isso, os romanos buscam derrotar o mais rápido possível 

a ameaça e punir adequadamente os envolvidos. Quanto a isso, é interessante pensarmos 

no papel do escravo, pois há escravos que se comportam mal e se rebelam, o que não é o 

ideal de comportamento que se espera deles. Há também aqueles que se mostram leais e 

oferecem informações sobre os conspiradores às autoridades, ou seja, representam o ideal 

comportamental, pois não representam ameaça à concórdia e nem à res publica, e 

cumprem o seu papel em denunciar quando preciso, sendo recompensados. Além disso, 

Lívio nos mostra a incapacidade dos revoltosos de se organizar frente a uma guerra: eles 

não possuem a mesma competência dos romanos, que vencem batalhas e chegam à glória, 

pois, quando tentam organizar algo, tudo sempre dá errado; devido a isso, sofrem as 

consequências e são punidos. 

 

3.4 Escravidão, liberdade e cidadania: o episódio do escravo Vindicius 
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Nesta seção, trataremos em específico da escravidão, da liberdade e da cidadania 

na obra liviana, através de episódios chaves, como o do escravo Vindicius, quando 

faremos uma comparação da narrativa de Tito Lívio com a de Dionísio de Halicarnasso, 

que será essencial quanto à percepção das diferenças sobre a perspectiva de escravidão 

dos dois autores, os volones de Caio Graco na Batalha de Benevento, entre outros. Além 

disso, discutiremos a questão moral presente na legislação augustana, a fim de mostrar 

como ela é pensada para o comportamento aristocrático. No caso de Ab Urbe Condita, 

discutiremos sobre o que Lívio coloca como sendo esperado do comportamento de um 

cidadão romano, analisando o caso de Marco Mânlio Capitolino. Na sequência, 

analisaremos como o comportamento do escravo também é um viés crítico de Tito Lívio 

sobre a concessão de cidadania, já que, ao agir visando somente ao seu interesse, o 

escravo acaba se tornando moralmente fraco. Isto é, na República, a cidadania deveria 

apenas ser alcançada por mérito, ou seja, por aqueles que mostrassem dedicação à res 

publica.  

Durante a República, as formas de manumissão mais comuns foram a manumissão 

por censo, a manumissão por testamento e a manumissão por vindicta243. A manumissão 

por censo envolvia a “[...] entrada do escravo no registro do censo. Com efeito, este ato 

também representou uma afirmação incontestada de que a pessoa era realmente um 

cidadão livre.”244. Esse método talvez seja um dos mais antigos em Roma. O seu maior 

problema para os escravos era que o governo só fazia o censo em Roma a cada cinco 

anos245.  

O governo realizava o censo para regular a cidadania em termos de 

impostos e serviço militar. Para o recenseamento, os cidadãos tiveram 

que aparecer antes do censor que então gravava seus nomes. Os 

proprietários usaram este sistema em sua vantagem para manumitir seus 

escravos. Desta forma, o proprietário trazia seu escravo para o censo 

que professava (professio) ser cidadão, censu profitebantur. Uma vez 

                                                           
243 Junto a essas formas de manumissão, existiam outros métodos informais. Um dos mais conhecidos era 
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que o Censor tivesse o consentimento do mestre (iussum), ele 

inscreveria o nome do escravo na lista de cidadãos.246 

A manumissão por testamento se tornou a forma mais popular de libertar os 

escravos, e isso tem uma explicação247. Nela, o senhor concedia a liberdade no seu 

testamento in comitiis calatis, ou simplesmente pela sua vontade248. 

Havia, no entanto, algumas restrições com esta forma. O escravo tinha 

que ser propriedade do testador tanto no momento da escrita do 

testamento quanto na morte do mestre. O mestre também poderia 

aplicar condições à liberdade do escravo. Isso provavelmente envolvia 

um trabalho que o escravo poderia ter ou alguma função social que o 

escravo devia desempenhar para a família do falecido. Esta forma [...] 

de manumissão [...] permitiu que um mestre mantivesse seus escravos 

mais confiáveis e produtivos por toda a sua vida. Ele também foi capaz 

de manter seus escravos leais, dando-lhes a esperança de que ele 

poderia libertá-los após a sua morte. Talvez a razão mais importante 

que um mestre libertou seus escravos dessa maneira fosse a lembrança 

que ele deixaria para trás.249  

O senhor poderia se sentir grato pelos serviços prestados pelo escravo e o recompensar 

com a liberdade, deixando escrita a sua vontade no testamento antes de morrer250, o que 

passava a impressão de generosidade e benevolência no seu ato, e ainda deixava um grupo 

de libertos fieis à sua família mesmo após a sua morte.   

Outra forma de manumissão em Roma ocorria por vindicta; trata-se de uma 

variação de um processo chamado causa liberalis.  

Pela causa liberalis, o governo libertava um homem ilegalmente 

escravizado. Mestres depois usaram este sistema para libertar escravos 

legítimos. Parece que o magistrado que oficializou o procedimento 

estava plenamente ciente de que a alegação de escravidão ilegal era 

fraudulenta. No entanto, ele permitiu que a reivindicação 

permanecesse. Após a transferência da liberdade, o magistrado (muitas 

vezes um lictor) tocou o escravo no ombro com sua equipe oficial. 

Enquanto isso legalmente libertou o escravo, um ato simbólico 

costumava acontecer.251 

A manumissão por vindicta se dava por meio de uma ação judicial para conseguir a 

liberdade. Nela, se um dono de escravo, por ventura, quisesse libertá-lo, teria que se 
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dirigir ao pretor na companhia do adsertor libertatis. O adsertor era essencial, pois o 

escravo não podia fazer o ajuizamento de uma ação, que ficava a cargo desse. O escravo 

era tocado com uma vara, e, então, declarado livre com o pronunciamento das palavras 

pelo magistrado: “esse liberum hominem ego hunc aio ex iure Quiritium”. Após esse 

momento, o “[...] magistrado então confirmava a liberdade do escravo. O procedimento 

implicava que a pessoa tinha sido erroneamente escravizada e foi restaurada ao seu status 

legítimo durante o julgamento.”252.  

Em Ab Urbe Condita, Tito Lívio apresenta como teria se dado o primeiro caso de 

escravo libertado por vindicta. O historiador usa o episódio como uma explicação 

etiológica deste tipo de manumissão, já que o nome do escravo era Vindicius. Além disso, 

o historiador, no livro II da sua obra, tece importantes reflexões sobre os conceitos de 

libertas e servitus no período compreendido entre a transição da monarquia para a 

República. Nesse contexto, a recente expulsão do tirano Tarquínio, o Soberbo por Bruto 

e a consequente fundação da República se tornariam desafios quanto à manutenção da 

concórdia frente à liberdade recém adquirida pelos romanos, já que qualquer desatenção 

quanto a isso poderia levar novamente ao restabelecimento da discórdia e a uma possível 

volta da monarquia, juntamente com a escravidão.  

Em meio a esse contexto, o autor insere o episódio do escravo Vindicius, 

personagem relevante quanto ao impedimento da conspiração dos irmãos Vitélios e dos 

irmãos Aquílios, que almejavam a volta da monarquia através do retorno de Tarquínio ao 

poder: o escravo põe fim ao plano deles e tem seu ato recompensado com a liberdade. 

Dessa forma, a inserção desse evento no contexto histórico narrado nos permite 

compreender a visão do autor acerca da liberdade individual e da política em sua obra. 

Tal episódio é parte do tema mais geral sobre libertas presente no segundo livro 

de Ab Urbe Condita, pois um indivíduo sob a condição escrava ajuda a salvar a liberdade 

da res publica. Dessa maneira, a conduta de Vindicius se contrapõe à dos filhos de Bruto, 

já que, mesmo livres e de família nobre, preferem a monarquia, modelo político 

equiparado à escravidão. Assim, uma possível volta da monarquia poderia trazer uma 

ameaça à liberdade de todos os romanos, o que faria com que as pessoas em geral se 

sentissem presas a algo e escravas de um governo que ameaça a ordem e coloca em risco 
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a liberdade das pessoas. Assim, a história de Vindicius torna-se importante para 

pensarmos na relação entre monarquia e escravidão253. Além disso, o retrato apresentado 

do escravo passa a ser entendido como uma investigação sobre a trama dos escravos para 

obter a liberdade. 

Durante a monarquia, o rei era eleito pelo Senado e pela Assembleia das cúrias, e 

exercia poderes de cunho legislativo, judicial e executivo. Além disso, o seu governo era 

vitalício, e ele deveria ser um líder virtuoso. No entanto, no final da monarquia, Roma 

passou a ser governada por Tarquínio, o Soberbo, que regia de forma bem diferente dos 

reis anteriores, e usava a tirania para se manter no poder. Isso levou os romanos à 

insatisfação, pois, sem a liberdade, o rei tirano seguia no poder e se tornava cada vez mais 

uma ameaça à ordem interna, devido ao seu comportamento não virtuoso, gerando assim 

a discórdia. Após a queda da monarquia, surgia a República, em 509 a.C., governada sem 

reis e chefiada por dois cônsules, que seriam importantes quanto à manutenção da ordem 

e da liberdade recém alcançadas.  

Essa mudança de governo foi possível graças a Lúcio Júnio Bruto, que havia se 

mostrado um homem virtuoso e zelador da pátria ao lutar pela liberdade e expulsar o 

tirano Tarquínio do poder. Dessa forma, ele tornou os romanos livres da escravidão da 

monarquia, e, assim, evitou que a desarmonia permanecesse entre seu povo. Como 

cônsul, Bruto tomou algumas medidas importantes; de acordo com Tito Lívio, ele 

Aproveitando-se do entusiasmo do povo por sua recente liberdade, para 

que mais tarde não se deixasse seduzir pelas solicitações ou 

prodigalidades dos reis, obrigou-os a jurar que jamais permitiram que 

houvesse reis em Roma. Em seguida, para que o Senado se fortalecesse 

com o aumento de número de seus membros, que fora reduzido 

consideravelmente pela crueldade do último rei, elevou-os a trezentos, 

completando-os com varões escolhidos entre os mais ilustres da classe 

equestre.254  

(omnium primum avidum novae libertatis populum, ne postmodum 

flecti precibus aut donis regiis posset, iure iurando adegit neminem 

Romae passuros regnare. deinde, quo plus virium in senatu frequentia 

etiam ordinis faceret, caedibus regis deminutum patrum numerum 

primoribus equestris gradus lectis ad trecentorum summam explevit) 

Um império sem reis seria fundamental para a manutenção da ordem interna. A 

combinação de imperium com libertas leva à concórdia e à paz interna. Uma situação 

contrária a essa traria novamente a desarmonia, ou seja, caso houvesse a volta da 

                                                           
253 Ver: Liv. 1, 39-48; Liv. 3, 32-59. 
254 Liv. 2, 1, 9-10.  
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monarquia, os romanos perderiam a sua liberdade e ficariam submetidos novamente a um 

rei tirano, vivendo sob a discórdia mais uma vez. Sendo assim, com a chegada da 

República, era importante zelar pela liberdade, não desprezar e extinguir toda e qualquer 

ameaça que pusesse em risco a liberdade, pois ainda estava em jogo a estabilização da 

República e a sua continuidade, uma vez que nem mesmo os romanos acreditavam que a 

haviam conseguido em sua totalidade, segundo relata Tito Lívio. Em outras palavras, se, 

por um acaso, um rei tomasse novamente o poder, tudo estaria perdido, e Roma voltaria 

para a escravidão. 

Além disso, na sequência da narrativa, Tito Lívio descreve uma grave ameaça a 

esta liberdade recém adquirida. Entre a população romana, havia um grupo de jovens 

nobres que estava acostumado com a vida de corte e que viu a República e a liberdade 

surgirem como uma ameaça a seus costumes, pois agora havia a igualdade dos direitos 

entre toda a população cidadã, e, com isso, seus antigos privilégios e a sua liberdade foram 

perdidos, já que se estabeleceu uma nova forma de governo que funcionava de um jeito 

bem diferente da monarquia, o que os fazia se sentir como escravos. Segundo Lívio, 

anteriormente, o rei poderia esperar algo em favor, um benefício. Já 

As leis, ao contrário, eram surdas e inexoráveis, mais vantajosas e úteis 

para os pobres do que para os poderosos, sem indulgência nem piedade 

quando se ousava infringi-las, e, na medida em que o homem é tão 

propenso a erros, era perigoso confiar apenas na inocência. 255  

(leges rem surdam, inexorabilem esse, salubriorem melioremque inopi 

quam potenti, nihil laxamenti nec veniae habere, si modum excesseris; 

periculosum esse in tot humanis erroribus sola innocentia vivere.) 

Era como se tudo tivesse se invertido. Antes de Bruto libertar Roma, o povo se sentia 

vivendo em uma escravidão. Com o fim da monarquia, é a família Tarquínia que passa a 

se sentir como escrava, e não gosta nada disso. Sendo assim, foi tramada uma 

conspiração, termo que aqui é entendido literalmente no seu sentido político, quando 

alguém conspira a fim de obter poder para si. Tendo em vista isso, os irmãos Vitélios e 

os irmãos Aquílios se juntaram com ideias e objetivos comuns. A dimensão do problema 

se torna maior, pois, na conspiração, havia membros da família de Bruto, que era casado 

com a irmã dos Vitélios, com quem tinha dois filhos, Tito e Tibério, que também foram 

chamados para a trama.  

                                                           
255 Liv.2, 3, 4.  
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Porém, toda a conspiração tomou um novo rumo após um evento inesperado. Um 

escravo, durante uma reunião dos conspiradores na casa dos Vitélios, onde era discutido 

o plano, ouviu a trama, pois já estava desconfiado do que se passava ali. O escravo 

conseguiu provas e fez a denúncia da conspiração aos cônsules, e, assim, solucionou o 

caso. Os conspiradores, jovens da mais alta nobreza, foram presos, e a conjuração, 

abafada; como punição, eles foram condenados à morte.   

Mesmo estando no exílio, Tarquínio ainda era uma ameaça. Porém, era preciso 

acabar com isso. Como na conspiração havia membros da família de Bruto, ele teria uma 

decisão mais difícil ainda a ser tomada. E, 

Quando os bens dos príncipes tinham sido saqueados, sentença foi 

pronunciada e punição infligida aos traidores - uma punição mais 

visível porque o ofício de cônsul impôs a um pai o dever de exigir a 

penalidade de seus filhos, e aquele que deviam ter sido poupados até a 

visão de seu sofrimento era o mesmo homem que a fortuna designara 

para impor isso.256  

(direptis bonis regum damnati proditores sumptumque supplicium, 

conspectius eo quod poenae capiendae ministerium patri de liberis 

consulatus imposuit, et qui spectator erat amovendus, eum ipsum 

fortuna exactorem supplicii dedit.) 

Aqui, então, não temos somente Bruto como cônsul, mas também como pai. Ele cumpriu 

seu papel de cônsul, cumpriu a lei, fez o que esperavam dele e zelou pela República. 

Porém, seus filhos conspiraram contra a liberdade, e isso ameaçou a concórdia interna, 

algo que, provavelmente, Bruto não estava esperando que fosse acontecer; por isso, teve 

que assistir a seus próprios filhos sendo punidos. Eles estavam envolvidos com a trama 

da volta de Tarquínio ao poder, e isso não poderia ser tolerado, muito menos servir de 

exemplo para outras pessoas fazerem o mesmo. 

De acordo com o autor, após isso e visando à não repetição de crime parecido, o 

escravo delator foi recompensado com dinheiro e teve sua liberdade concedida, 

juntamente com o título de cidadão.  

Diz-se que ele foi o primeiro a ser libertado pela vindicta. Alguns 

pensam que até mesmo a palavra vindicta foi derivada de seu nome, que 

eles supõem ter sido Vindicius. Desde então, era costumeiro considerar 

aqueles que haviam sido libertados por essa forma como cidadãos.257  

                                                           
256 Liv.2, 5, 2.  
257 Liv. 2, 5, 10.  
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(quidam vindictae quoque nomen tractum ab illo putant; Vindicio ipsi 

nomen fuisse. post illum observatum ut qui ita liberati essent in 

civitatem accepti viderentur.) 

O interessante a se observar nesse episódio é que o escravo se contrapôs aos filhos 

de Bruto, traiu o seu senhor e agiu para garantir a liberdade da República, o que contribuiu 

para livrar Roma de uma possível volta da monarquia, consequentemente livrando 

também os romanos da escravidão que o retorno ameaçava trazer consigo. Assim, ele 

colocou a lealdade ao Estado acima da lealdade ao seu senhor. Todavia, não devemos 

deixar de lado que, ao fazê-lo, o escravo também agia visando a seus próprios interesses. 

Dentro da discussão sobre a atitude de Vindicius, devemos também levar em consideração 

a moral e o exemplum. Dessa forma, questiona-se se a ação do escravo foi um bom ou um 

mau exemplo, já que sua atitude poderia ter servido de modelo para outros escravos 

conseguirem a sua liberdade e a cidadania romana. Em contraposição a isso, a atitude do 

escravo pode ser vista também como sendo boa para a República, pois, com a sua 

lealdade, ele contribuiu para a manutenção da ordem e para a continuidade da liberdade 

na República. Algo que também deve ser observado nesse evento se refere ao fato de o 

escravo que traiu seu senhor ter conseguido, ao final, a cidadania romana. Isso pode ser 

visto como sendo algo bom ou ruim? O escravo foi quem mais se beneficiou com o 

ocorrido, pois agora, enfim, poderia desfrutar de sua liberdade com a cidadania romana, 

após ter se aproveitado da oportunidade que teve. Porém, Lívio não menciona o que 

Vindicius tinha em mente quando fez a denúncia, muito menos destaca a falta de fides do 

mesmo com o seu senhor. A atitude dele enfoca as qualidades exigidas de um escravo 

para se tornar um cidadão. Devido à ação do escravo, ele se tornou merecedor da 

liberdade. Porém, não devemos deixar de lado que, mesmo mostrando a concessão de 

liberdade, Tito Lívio aponta os problemas da concessão imediata e generalizada de 

liberdade e cidadania aos escravos, o que pode inflar a sociedade de libertos com os 

mesmos direitos dos cidadãos romanos nascidos livres. 

Segundo Kleijwegt258 e Ogilvie259, o relato de Lívio inspirou pouca confiança em 

meio aos estudiosos. O nome Vindicius é fictício, as datas e circunstâncias são 

                                                           
258 KLEIJWEGT, Marc. Creating new citizens: freed slaves, the state and citizenship in early Rome and 

under Augustus. European Review of History: Revue européenne d'histoire, Routledge, v. 16, n. 3, p. 321, 

2009. 
259 OGILVIE. Robert Maxwell. A commentary on Livy books 1-5. London: Oxford University Press, 

1965. p.235. 
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inautênticas. Assim, a denominação pode ter sido inventada posteriormente para 

combinar um procedimento legal a um nome particular. Além disso, 

Outro problema surge devido à falta de referências na passagem de 

Lívio quanto aos mais diferentes elementos que compõem a mais tardia 

cerimônia de manumissão. A cerimônia ocorreu na frente de um 

magistrado romano e exigiu a cooperação do dono do escravo e a 

presença de outro indivíduo, o adsertor libertatis, que atuou como 

patrocinador da reivindicação do escravo de liberdade porque o escravo 

não conseguiu se representar.260  

Pela forma como tudo deveria ser feito naquele momento, Kleijwegt ressalta que o 

adsertor teria que pronunciar as seguintes palavras: “hunc hominem liberum esse volo 

(‘Desejo que esse homem seja livre’)”261. Entretanto, o episódio de Vindicius narrado por 

Lívio é bem diferente disso. Não há menção ao adsertor libertatis, e muito menos há a 

presença de algum membro da família de Vitélio naquele momento. Dessa forma, Lívio 

não mostra exatamente como a liberdade foi concedida ao escravo, tampouco explica por 

que este procedimento surgiu naquela ocasião. O que importava ao historiador era, na 

verdade, mostrar o episódio como um exemplum para o presente. Nas palavras de 

Kleijwegt, o caso é apresentado 

Como uma conta crível historicamente suspeita, mas ideologicamente 

correta. Isso torna possível ver a história de Vindicius como um 

episódio emblemático, um conto que pode não ser necessariamente 

verdadeiro dentro de seu contexto histórico imediato, mas deve ser 

levado a sério, no entanto, especialmente como um estímulo para o 

leitor para fazer comparações com seu próprio tempo.262  

A traição de Vindicius a seu senhor não só tranquilizou as autoridades quanto a 

uma ameaça interna à liberdade, como também foi símbolo do fim da conspiração, que 

acabou não ocorrendo devido à denúncia feita. Como consequência, houve punição aos 

traidores que almejavam a volta do rei Tarquínio ao poder, e escravo recebeu a 

recompensa que mereceu. Isso tudo ainda nos leva a pensar que a atitude do escravo tenha 

sido sinônimo de um comportamento esperado pela res publica daquele cidadão recém 

integrado à sociedade romana, assim como é também o que se deseja do comportamento 

dos demais romanos. 

 

                                                           
260 KLEIJWEGT, Marc. Creating new citizens: freed slaves, the state and citizenship in early Rome and 

under Augustus. European Review of History: Revue européenne d'histoire, Routledge, v. 16, n. 3, p. 321, 

2009. 
261 Idem, ibidem. 
262 Idem, p. 322. 
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 3.5 Os efeitos da corrupção moral: o episódio do Decenvirato 

 

Além dos episódios de Sérvio Túlio e do escravo Vindicius, a dicotomia entre 

libertas e seruitus ainda está presente na obra liviana mesmo na narrativa após o fim da 

monarquia. Desta vez, no livro 3, ela se apresenta no contexto da luta de ordens entre 

patrícios e plebeus, no evento da criação do Decenvirato em Roma263, que, composto 

pelos chamados decênviros, foi encarregado da elaboração de novas leis para regular o 

ordenamento jurídico romano, a fim de harmonizar os conflitos entre a plebe e os 

patrícios, e, depois, entre os patrícios e os tribunos da plebe. Porém, a partir desse 

momento, uma série de manobras e acontecimentos nos mostra como a corrupção moral 

atingiu esses magistrados, que buscaram permanecer mais tempo no poder, e, para isso, 

tomaram uma série de atitudes tirânicas que quase arruinou a República; além de 

perturbar a ordem, eles ameaçaram a paz interna e a concórdia, o que consequentemente 

poderia levar ao retorno da monarquia, e, consequentemente, fazer os romanos viverem 

novamente uma espécie de escravidão imposta pelos seus governantes.   

Cristina Rosillo López, em La corruption à la fin de République romaine264, 

aponta que a corrupção na Antiguidade não estava relacionada ao dinheiro, como ela é 

bastante conhecida hoje, pois ele nem sempre existiu. Nesse sentido, a autora busca 

definir as bases da corrupção; para isso, utiliza o termo “protocorrupção”. Sendo assim, 

este conceito “nos ajudou estudar esses aspectos e traçar as origens do que será 

considerado mais tarde corrupção”265. Esse tipo de corrupção possui valor moral e está 

relacionado ao caráter e ao vício moral da pessoa, aspecto que será exemplificado, mais 

adiante em nossa análise, com as atitudes dos decênviros.  

Lisa Hill, por seu turno, em Conceptions of Political Corruption in Ancient Athens 

and Rome266, mostra o desenvolvimento da corrupção na Antiguidade. Ela afirma que 

havia dois grandes discursos de corrupção na Antiguidade, questão que também é 

discutida por Bruce Buchan267. Para Hill, 

                                                           
263 Liv. 3, 32-59. 
264  LÓPEZ, Cristina Rosillo. La corruption à la fin de la Republique romaine (IIe-Ier s. av. j.-c.): aspects 

politiques et financiers. 2005. Tese –  Université de Neuchâtel, Neuchatêl. 
265 LÓPEZ, Cristina Rosillo. La corruption à la fin de la Republique romaine (IIe-Ier s. av. j.-c.): aspects 

politiques et financiers. 2005. Tese –  Université de Neuchâtel, Neuchatêl. p. 38. 
266 HILL, Lisa. Conceptions of Political Corruption in Ancient Athens and Rome. History of political 

thought, Adelaide, v. 34, n. 4, 2013. 
267 BUCHAN, Bruce. Conceptions of Political Corruption in Antiquity. In: BUCHAN, Bruce; HILL, Lisa. 

An Intellectual History of Political Corruption. Palgrave Macmillan: Australia: 2014. p. 1. 



85 
 

O primeiro (“corrupção 1”) concebeu a corrupção em termos moralistas 

como uma perda de virtude na política; uma condição generalizada que 

aflige indiscriminadamente as elites políticas e os cidadãos. O segundo 

discurso (“corrupção 2”) é a visão estreita e legalista da corrupção como 

o abuso do cargo público para ganhos privados e, como com os 

entendimentos contemporâneos da corrupção, envolveu atividades 

como patrocínio, suborno, extorsão e desfalque.268 

Frente a essas definições do termo corruptio, cabe-nos aqui destacar a corrupção 

moral, dado que ela está ligada a valores e à integridade moral da pessoa, aspectos que, 

quando movidos pelo sentimento corrupto, mudam totalmente o indivíduo, que se torna 

corrompido e desvirtuoso. Essa noção retrata bem o comportamento de Ápio Cláudio, 

que foi cada vez mais se assemelhando a uma tirania. Suas ambições quase levaram à 

volta da monarquia, o que se tornaria uma grave ameaça à liberdade de todos.  

Tito Lívio relata que, em 452 a.C., uma comissão de dez homens, todos patrícios, 

nomeada decênviros, foi estabelecida a fim de escrever um código que determinasse o 

ordenamento jurídico romano. Entretanto, neste grupo, cada decênviro tinha que 

administrar o governo por um dia, de forma alternada. Além disso, Ápio Cláudio se tornou 

o presidente do colégio, por sua popularidade junto à plebe. Porém, ele acabou assumindo 

uma personalidade bem diferente da esperada, pois parecia ter ficado amigo dos plebeus, 

e passou a defender os interesses deles, o que foi bastante controverso, já que ele outrora 

havia sido seu inimigo. Por fim, definiu-se que, como um todo, as decisões tomadas pelos 

decênviros269 seriam inapeláveis, e, durante o seu mandato, todos os cargos da 

magistratura romana haviam sido suspensos, sendo o poder dos cônsules passado para 

eles. Com efeito, após um bom começo, os magistrados entregaram-se a excessos. 

Lívio deixa claro que essa mudança no poder, antes exercido pelos cônsules, 

acabou se tornando perigosa e ameaçou a res publica, devido à tirania dos seus membros, 

que passaram também a perturbar a concórdia interna. Apesar disso, no Decenvirato, de 

acordo com Ogilvie “duas faculdades de decênviros foram postuladas, um bom e um 

mau”270. Isso remete principalmente ao que aconteceu em cada um deles. No primeiro 

Decenvirato, tudo havia ocorrido de maneira branda e tranquila, porém, o segundo 

Decenvirato passou a ser um governo completamente diferente do anterior, bastante 

                                                           
268  HILL, Lisa. Conceptions of Political Corruption in Ancient Athens and Rome. History of political 

thought, Adelaide, v. 34, n. 4, p. 115, 2013. 
269 Os decênviros eleitos foram: Ápio Cláudio, Tito Genúcio, Públio Séstio, Lúcio Vetúrio, Caio Júlio, Aulo 

Mânlio, Públio Sulpício, Públio Curiácio, Tito Romílio e Espúrio Postúmio. 
270 OGILVIE, Robert Maxwell. A Commentary on Livy, Books 1-5. Oxford: Oxford University Press, 1965. 
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arbitrário, assemelhando-se, assim, “a dez reis271 que multiplicavam o temor não só dos 

humildes, como também dos mais nobres entre os patrícios”272. Os decênviros agiam de 

acordo com seus próprios interesses, o que já estava se tornando uma preocupação interna, 

pois se transformaram em pessoas moralmente corruptas, não agiam racionalmente, muito 

menos moralmente, e ainda ameaçavam a liberdade da res publica e dos seus cidadãos, o 

que contribuiu para a insatisfação e para o despertar do sentimento de “viver sob uma 

escravidão” em todos, pois os decênviros queriam continuar no poder e governar sem dar 

a devida atenção à população.  

Em meio a tudo isso, Lívio chama a nossa atenção para a forma como o governo 

afetou a plebe. Ele coloca que “os plebeus começaram agora a observar o semblante dos 

patrícios; e embora estivessem acostumados a temer serem escravizados por eles e, 

influenciados por esse pavor, trouxeram a comunidade para sua situação atual”273 

(circumspectare tum patriciorum voltus plebeii et inde libertatis captare auram unde 

servitutem timendo in eum statum rem publicam adduxerant). Tito Lívio ainda relata 

que os governantes passaram a ser desonestos com a plebe e a saquear as suas 

propriedades. Além do mais, o fato de todos os decênviros serem patrícios causou ainda 

mais a indignação plebeia. 

Em Lívio, frente aos decênviros, Ápio Cláudio aparece com maior destaque dentro 

da narrativa, pois a sua ambição pelo poder e atitudes imorais se tornam maiores até 

mesmo do que a dos seus colegas. Em meio a todos esses acontecimentos, ele se atraiu 

por uma jovem, que havia sido prometida em casamento a outra pessoa, e desejou possuí-

la, atitude que mostra ainda mais como ele havia se tornado uma pessoa corrompida, e 

achava que poderia ter tudo o que quisesse só porque detinha o poder. Assim, seus atos 

se voltaram para Virgínia. Neste momento, Lívio mostra claramente uma oposição entre 

o comportamento moralmente corrompido de Ápio, que busca também corromper quem 

está à sua volta, e a figura moralmente pura de Virgínia.  

Ela era uma garota adulta, notavelmente linda, e Ápio, enlouquecido de 

amor, tentou seduzi-la com dinheiro e promessas. Mas ao descobrir que 

sua modéstia era a prova contra tudo, ele resolveu um curso de violência 

                                                           
271 O comportamento dos decênviros se tornou altamente tirânico, e, cada vez mais, eles não queriam abrir 

mão do seu poder. Tal fato gerava preocupação em meio à sociedade, já que eles estavam arruinando Roma 

e a administrando da pior maneira possível, com o agravante de que ninguém podia ser contra o que eles 

determinavam, aspecto que levou Marco Horácio Barbato, em uma reunião do Senado, a compará-los aos 

dez Tarquínios. Ver Liv. 3.37. 
272 Liv. 3.37.   
273 Liv. 3.37, 1. (Grifos nossos). 
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cruel e tirânica. Ele encomendou Marcos Cláudio, seu cliente, para 

reivindicar a menina como sua escrava, e não ceder àqueles que 

exigiam sua libertação, pensando que a ausência do pai da donzela 

oferecia uma oportunidade para o erro.274 

(hanc virginem adultam forma excellentem Appius amore amens pretio 

ac spe perlicere adortus, postquam omnia pudore saepta animadvertit, 

ad crudelem superbamque vim animum convertit.  M. Claudio clienti 

negotium dedit ut virginem in servitutem adsereret neque cederet 

secundum libertatem postulantibus vindicias, quod pater puellae 

abesset locum iniuriae esse ratus.) 

O pai da jovem, vendo que não havia nenhuma saída e que ele perderia a sua filha, e ela, 

por sua vez, a sua liberdade, acaba matando-a e frustrando os desejos e ambições de Ápio. 

Para Ogilvie,  

A história de Virginia exerceu um fascínio curioso. Esse fascínio é em 

grande medida devido à habilidade e pungência com que L. construiu o 

que é um dos episódios mais nobres em sua narrativa. Virginia era para 

ele um exemplo supremo da virtude da pudicitia, uma condenação 

suprema da libido. A lição moral poderia ser convencional, mas o fato 

de contar isso foi reforçado por toda a arte que L. poderia trazer.275  

 

Ao final, Ápio Cláudio foi condenado e preso, e os demais magistrados foram 

punidos com o exílio, além de ter seus bens confiscados, o que afastou de vez o perigo de 

uma possível volta da monarquia e da escravidão. Assim, após todos esses 

acontecimentos, a concórdia e a liberdade voltam a operar em Roma; os senadores 

recuperaram seus privilégios e retomaram as negociações com a plebe; novos cônsules 

foram eleitos, Lúcio Valério e Marco Horácio. Além do mais, foram eleitos tribunos da 

plebe e a inviolabilidade deles se reestabeleceu, além da instituição de leis de proteção à 

plebe276. Ademais, a Lei das Doze Tábuas finalmente foi apresentada e gravada em 

bronze. As tábuas colocariam o caminho para uma função completamente nova da vida e 

do estado em Roma, e não só essas tábuas representam a primeira codificação das leis 

que ultimamente se tornou a maneira de fazer a lei, elas ainda foram o primeiro passo que 

permitiria, por meio das leis escritas ao alcance de todos, a proteção dos direitos dos 

romanos e a correção dos erros cometidos. Dessa forma, o Decenvirato marca um retiro 

da “[...] fortaleza oligárquica, uma concessão às exigências democráticas. Roma não 
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precisava de uma carta ou de uma constituição - ela tinha isso, mas precisava de uma 

codificação legal para a qual todos os cidadãos de todos os graus poderiam ter acesso”277. 

 

3.6 Os volones de Tibério Graco e a Batalha de Benevento 

 

A Batalha de Benevento mostra-se interessante para pensarmos na participação 

dos escravos como combatentes na guerra dentro da obra liviana, e também para 

refletirmos sobre o que realmente se espera do seu comportamento dentro da batalha: agir 

virtuosamente e combater o inimigo com coragem. A passagem em questão é reveladora 

do papel dos escravos voluntários, dos seus interesses e de suas motivações frente aos 

próprios desejos de Roma em um episódio que se tornou decisivo para o desfecho da 

guerra contra Aníbal278, ainda mais depois da derrota romana na Batalha de Canas, em 

216 a.C., que acarretou diversas baixas para os romanos279.  

Para o combate, Tito Lívio afirma que o exército cartaginês contava com mais de 

18.000 combatentes. Porém, desses, menos de 2.000 soldados sobreviveram, e Hanão 

conseguiu fugir. Tendo isso em vista, um fato interessante a ser notado no episódio é que 

os romanos, sob o comando de Graco, saíram vitoriosos com um exército composto por 

cerca de 8.000 escravos. 

De acordo com Lívio, 

As legiões que ele [Graco] tinha eram em grande parte compostas de 

escravos voluntários, que agora há dois anos preferiam silenciosamente 

ganhar sua liberdade em vez de abertamente exigi-la. No entanto, ao 

sair dos seus aposentos de inverno, Graco soubera que havia murmúrios 

na coluna, perguntando se algum dia serviriam como homens livres.280  

(ibi contionemmilitum habuit. legiones magna ex parte volonum habe

bat, qui iam alterum annumlibertatem tacite mereri quam postulare pal

am maluerant. senserat tamen hibernisegrediens murmur in agmine es

se quaerentium, en umquam liberi militaturiessent) 

Ao ouvir tais murmúrios entre as colunas, Graco escreveu uma carta ao Senado, “dando 

conta menos dos desejos deles que de seus méritos: bons e corajosos, afirmava, tinham 
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sido até o presente os serviços prestados sob seu comando, e, para se tornarem modelares 

como soldados de tropa regular, só lhes faltava a liberdade”281 (scripseratque senatui non 

tam quid desiderarent quam quid meruissent: bona fortique opera eorum se ad eam diem 

usum, neque ad exemplum iusti militis quicquam eis praeter libertatem deesse). Aqui, já 

podemos notar que, para ser um soldado modelo, é preciso não ser escravo, ser bom e 

corajoso, aspecto que se liga ao ideal de virtus. O Senado concedeu permissão a Graco 

para fazer o que pensasse ser o bem do Estado, e ele então declarou aos soldados das duas 

legiões de volones que 

Chegara para eles o momento de conquistar a tão almejada liberdade; 

ao outro dia, em fileiras cerradas, combateriam em terreno plano e 

descoberto, sem receio de embustes, podendo então impor a verdadeira 

coragem. Todo soldado que trouxesse a cabeça de um inimigo seria 

imediatamente declarado livre; o que fraquejasse seria supliciado como 

escravo; todos, pois, tinham sua própria sorte nas mãos.282   

(itaque priusquam cum hoste manumconsereret, pronuntiat tempus ve

nisse eis libertatis quam diu sperassent potiundae; postero die signis c

onlatis dimicaturum puro ac patenti campo, ubi sine ulloinsidiarum me

tu vera virtute geri res posset.qui caput hostis rettulisset, eum seextem

plo liberum iussurum esse; qui loco cessisset, in eum servili supplicioa

nimadversurum; suam cuique fortunam in manu esse.)  

Além disso, como garantia da promessa, Lívio afirma que também o cônsul Marco 

Marcelo e a unanimidade dos senadores lhe tinham dado o poder de decisão no caso. A 

leitura da carta foi recebida com aprovação pelos soldados, que pediram que Graco desse 

o sinal de ataque. No entanto, o general adiou a batalha para o dia seguinte e dissolveu a 

assembleia. “Os soldados, contentes, especialmente aqueles para quem a liberdade era a 

recompensa de um dia de serviço, passaram o resto do tempo preparando armas”283 

(milites laeti, praecipue quibus merces navatae in unum diem operae libertas futura erat, 

armis expediendis diei relicum consumunt). Com essa passagem, é possível notar como 

os escravos voluntários ficaram animados com a promessa de Graco e com o fato de não 

demorar muito tempo para se tornarem livres. No dia seguinte, os volones estavam 

prontos para o encontro com o inimigo. 

No combate, os escravos, sedentos pela liberdade, acabaram gerando tumulto e 

prejudicando o andamento da luta, pois, ao decepar a cabeça do inimigo, perdia-se muito 

tempo. Tendo em vista esse detalhe, Lívio conta que, quando os tribunos militares 
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relataram a Graco que os escravos não estavam ferindo um único homem em pé e paravam 

para decapitar os que estavam mortos e que nas suas mãos havia cabeças ao invés de 

espadas, o general, percebendo o que acontecia, ordenou que as cabeças fossem jogadas 

fora e que o inimigo fosse atacado, retomando, assim, a batalha284.  Nota-se que lutar pelo 

seu interesse não bastaria para conseguir a liberdade. Era preciso também lutar pelo o que 

interessava a Roma e vencer a batalha. Tal fato fica claro a partir do momento em que os 

escravos voluntários querem a qualquer custo mostrar que mataram o inimigo e possuem 

a sua cabeça em mãos, o que supostamente seria uma garantia de que fizeram o suficiente 

para ganhar a liberdade. No entanto, com essa atitude eles acabam sendo contrários ao 

interesse de Roma, uma vez que atrasavam a batalha.   

Percebendo isso acontecer, “finalmente Graco declarou em altos brados que seus 

homens de modo algum poderiam esperar a liberdade se não pusessem o inimigo em 

fuga”285 (postremo pronuntiat Gracchus esse nihil quod de libertate sperarent, nisi eo die 

fusi fugatique hostes essent). Essas palavras motivaram e acenderam a coragem daqueles 

homens que lutavam, os quais mudaram a sua postura diante do inimigo, que foi atacado 

com muita força e vontade, pois os combatentes romanos queriam muito a liberdade, 

tendo por resultado a derrota desse rival e o cumprimento do seu dever na batalha.  

No massacre, o exército de Hanão foi destruído, e o seu acampamento, tomado. 

Ao voltar para o seu acampamento, Graco ainda teve que lidar com cerca de 4.000 

escravos voluntários que não tinham lutado com o mesmo empenho dos outros a ponto 

de não alcançar o acampamento do inimigo, ou seja, temiam punição pela falta de bravura 

e coragem. Estes, com medo do castigo, ocuparam uma colina próxima ao acampamento 

romano. No dia seguinte, os tribunos militares acabaram reunindo-os aos demais para 

uma assembleia convocada por Graco286. Nela, 

Graco, depois de recompensar os velhos soldados segundo o valor e os 

serviços prestados por cada um na batalha, declarou que, com respeito 

aos escravos voluntários, preferia louvá-los a todos, dignos e indignos, 

que punir um só deles naquele dia. E, fazendo votos para que 

semelhante medida fosse correta e satisfizesse aos deuses e ao Estado e 

a eles próprios, declarou-os livre sem exceção. Diante dessas palavras, 

um grito de alegria incontida se levantou na multidão, todos começaram 

a se abraçar e a felicitar uns aos outros, e com as mãos erguidas ao céu, 
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pediram aos deuses toda sorte e benevolência para o povo romano e 

para Graco.287  

(ubi cum proconsul veteres milites primum, prout cuiusque virtus atque 

opera in ea pugna fuerat, militaribus donis donasset, tune quod ad 

volones attineret, omnes ait  malle laudatos a se, dignos indignosque, 

quam quemquam eo die castigatum esse. quod bonum faustum felixque 

rei publicae ipsisque esset, omnes eos liberos esse iubere. ad quam 

vocem cum clamor ingenti alacritate sublatus esset, ac nunc complexi 

inter se gratulantesque, nunc manus ad caelum tollentes bona omnia 

populo Romano Gracchoque ipsi precarentur)  

A atitude de Graco nos surpreende. Nem todos os escravos voluntários 

combateram o inimigo com a mesma vontade, o que nos faz pensar em um desfecho 

diferente daquele que Lívio descreve. Entretanto, neste episódio, todos os escravos 

ganham apenas a liberdade após servirem Roma, Lívio, em momento algum, relata que a 

cidadania romana também foi concedida, algo bem diferente do que acontece com o 

escravo Vindicius288.  

Após esse fato, todos retornaram a Benevento, carregados de espólios; os homens 

de Graco foram recebidos nos portões da cidade com festa pelo seu povo agradecido, que 

se preparava para comemorar a vitória com um banquete para os romanos e para os 

escravos voluntários. O procônsul permitiu a participação dos soldados, desde que 

festejassem em público e diante das portas das casas conforme aponta Lívio. Assim, os 

volones participaram “vestindo bonés ou faixa de lã branca, os voluntários se 

banqueteavam, alguns reclinados, e alguns em pé serviam e comiam ao mesmo tempo”289 

(pilleati aut lana alba velatis capitibus volones epulati sunt, alii accubantes, alii stantes, 

qui simul ministrabant vescebanturque). Ao festejarem, Tito Lívio menciona um detalhe 

importante que os recrutados, agora livres, usavam: o pilleus, uma evidência de liberdade. 

Quanto a isso, Valentina Arena, afirma que o  

Símbolo mais poderoso e quase onipresente da liberdade foi o pilleus, 

que [...] moldou e propagou a noção de libertas como um status oposto 

ao da escravidão, e potencialmente possibilitou sua reinterpretação. O 

chapéu usado pelos escravos libertos, o pilleus, em seu significado 

primário serviu como um sinal de emancipação e libertação da 

dependência, enquanto ainda atuava como um lembrete visível da 

escravidão passada.290  
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Logo, o fato de usarem o pilleus mostra que os recrutados estão sob uma nova 

condição, a de homens livres. Sendo assim, estão desprovidos do domínio de outra pessoa. 

A imagem do pilleus também mostra “a exigência de que a conduta do cidadão romano 

deveria estar de acordo com virtus”291, ponto que fica ainda mais interessante se for 

analisado em conjunto com o desempenho dos soldados na batalha e com a pintura do 

Templo da Liberdade, que retrata a façanha alegre celebrada em Benevento. “Construído 

em 246 a.C. no Aventino, [...] - com dinheiro arrecadado de multas - foi dedicado por 

Tibério Semprônio Graco no dia 13 de abril, possivelmente para festejar um triunfo sobre 

os cartagineses”292. Aqui, o fato de Graco ter dado a liberdade a todos os volones se torna 

importante para o significado da pintura, como o próprio nome diz, e, enquanto todos 

estivessem de pé, deveriam ser tratados como soldados romanos, conforme afirma 

Valentina Arena293. Mesmo assim, os recém libertados, apesar de não serem mais 

escravos, sob ordens de Graco tiveram que adotar posturas servis como comer em pé e 

servir durante a comemoração, o que reflete a punição anteriormente abordada. 

Entretanto, para Michael Koortbojian, a decisão de registrar para a posteridade 

essa visão das festividades da vitória na Batalha de Benevento, que “tão visivelmente 

distinguiam entre os antigos escravos que haviam servido com bravura e aqueles que 

desertaram de seu comandante, parecia estar enraizada no desejo de fornecer àquela 

maioria das representações romanas um exemplo, um modelo de conduta”294. Assim, a 

cena do banquete nos fornece um veículo para a representação dos valores romanos. A 

pintura em si foi empregada de maneira a dar forma e substância a um senso geral 

entendido pelos romanos como virtus. 

Era o direito do cidadão livre, e só o cidadão livre: o direito de participar 

de uma forma de interação social tão altamente codificada e 

proeminente foi demonstrado nessa famosa cena retratada pelo 

comportamento de seus personagens - a reclinação sinalizou sua 

posição social, e sintetizou sua classe social.295  
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Além disso, a pintura ainda nos mostra, segundo Arena296 e Koortbojian297, uma 

analogia entre as esferas de responsabilidades e as prerrogativas do cidadão romano, pois 

aqueles que não mostraram virtus na batalha e não foram corajosos não têm o que se 

espera de um romano. Por outro lado, aqueles que foram corajosos no combate e lutaram 

bravamente contra o inimigo representam aquilo que se espera dos romanos na guerra. 

Dessa maneira, lutar por Roma, de acordo com Koortbojian, “era um privilégio e uma 

responsabilidade, e aqueles que falharam em suas obrigações para com o Estado não eram 

romanos reais; eles não deveriam ser considerados melhores que os escravos”298. Tal 

aspecto nos faz pensar sobre as decisões de Graco antes de retornar a Benevento com os 

seus homens. Além do mais, todos esses pontos refletem sobre a maneira como a pintura 

foi concebida, uma representação simbólica da virtus romana; portanto, ela se torna mais 

do que uma cena documental que retrata o aspecto épico da vitória do exército de Graco 

sobre o cartaginês: ela preserva não só memória da batalha, como também mostra ações 

a serem imitadas (exempla), a exemplo dos atos de bravura e coragem contra o inimigo. 

Já Graco, uma pessoa virtuosa a serviço de Roma, devido ao seu feito juntamente com o 

seu exército, acabou sendo recompensado pelo seu serviço. 

 

3.6 A dupla face de Marco Mânlio Capitolino  

 

A mesma tensão entre liberdade política e individual também é retratada em 

relatos sobre o comportamento aristocrático adequado na res publica. Assim, a história 

de Marco Mânlio Capitolino299 se torna um episódio importante, pois as ações de Mânlio 

ilustram uma ameaça à libertas e, consequentemente, colocaram em risco a res publica.  

O prelúdio da “dramática ascensão e queda de Mânlio é relatado no Livro V, onde 

ele heroicamente liderou a defesa contra os gauleses que estavam fazendo um ataque 

noturno à arx, a Cidadela no topo do cume sudeste do Capitólio”300. No entanto, cinco 

anos após a invasão dos gauleses, Mânlio se mostrou alguém bem diferente, favorável 
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aos plebeus, e tentou estabelecer uma tirania, tornando-se uma grande ameaça à libertas 

e à República, ainda mais pelo fato de que, em meio a esse acontecimento, uma guerra 

contra os volscos eclodia com o apoio de latinos e de hérnicos, o que virou um grande 

problema para os patrícios e também para a liberdade da res publica. Tito Lívio afirma o 

seguinte: 

Por enquanto, não apenas os discursos de Marco Mânlio, mas também 

suas ações, embora ostensivamente democráticas, foram realmente 

revolucionárias, considerando o propósito que os inspirou. Um 

centurião renomado por proezas militares havia sido condenado por 

dívidas. Quando ele estava sendo levado embora, Mânlio o avistou e, 

apressando-se para o seu lado através do Fórum com seus comparsas, 

se apoderou dele e, exclamando a arrogância dos patrícios, a crueldade 

dos usurários, os sofrimentos da plebe, e os méritos e infortúnios 

daquele homem, gritou: "Inútil teria sido eu salvo com minhas próprias 

mãos o Capitólio e a Cidadela, e consentisse que um cidadão, meu 

companheiro de guerra, fosse reduzido a escravidão - como se os 

gauleses tivessem nos conquistado e aprisionado a servidão e as 

correntes!”301 

(non enim iam orationes modo M. Manli sed facta, popularia in 

speciem, tumultuosa eadem qua mente fierent intuenti2 erant. 

centurionem, nobilem militaribus factis, iudicatum pecuniae cum duci 

vidisset, medio foro cum caterva sua accurrit et manum iniecit; 

vociferatusque de superbia patrum ac crudelitate feneratorum et 

miseriis plebis, virtutibus eius viri fortunaque, “tum vero ego” inquit 

“nequiquam hac dextra Capitolium arcemque servaverim, si civem 

commilitonemque meum tamquam Gallis victoribus captum in 

servitutem ac vincula duci videam.”) 

Após isso, ele pagou o que o prisioneiro devia e o libertou. O centurião se retirou e pediu 

graças a Mânlio, seu libertador e pai da plebe romana. Assim, 

Se resgatar devedores é suspeito porque é o ato de um homem, não deve 

ser mais suspeito do que sua defesa da Cidadela e do Capitólio, que 

Mânlio novamente enfatiza ser o ato de um homem (ita solus ... ita 

solus). Aquele que afirma ter salvo todos os romanos, sozinho, 

defendendo um lugar, agora resgata indivíduos por si mesmo. Mas 

assim como ele considera a salvação de Roma uma realização 

individual, Mânlio considera libertas uma posse individual. Ele explora 

o desejo de liberdade pessoal do plebeu para propósitos adicionais que 

minariam toda a liberdade da cidade tão efetivamente quanto a 

escravidão destrói a do devedor individual. O uso que Mânlio faz de 

sua propriedade privada para ajudar os devedores individuais, seu apelo 

retórico a um público que mostra sinais de tornar-se um seguidor 

pessoal e suas tentativas de se afirmar são, aos olhos de Lívio, 

incompatíveis com as libertas de todo o Estado. Embora saudado pelo 
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povo como uindex libertatis, Mânlio é somente aquele que concedeu a 

liberdade individual.302 

Dessa forma, conforme apresentado por Lívio, “sua propriedade em território 

veiense, a mais importante do seu patrimônio, ele teria levado a leilão ‘para não permitir 

que nenhum dos quirites, enquanto me restarem bens, venha a ser condenado por dívidas 

e preso por seu credor’.”303 (fundum in Veienti, caput patrimonii, subiecit praeconi, “ne 

quem vestrum” inquit, “Quirites, donec quicquam in re mea supererit, iudicatum 

addictumve duci patiar.” id vero ita accendit animos ut per omne fas ac nefas secuturi 

vindicem libertatis viderentur). Essas palavras inflaram os ânimos de todos que pareciam 

querer a todo custo seguir aquele defensor da liberdade. Após isso, Mânlio dirigiu-se aos 

seus seguidores e proferiu, em tom de oratória, uma série de acusações contra os patrícios, 

afirmando que eles roubaram, do Tesouro, o ouro gaulês, e que queriam usurpar das 

riquezas do Estado. Toda a situação gerada por ele acabou fazendo o Senado ordenar a 

volta do ditador Aulo Cornélio, que estava em campanha contra os volscos. Além disso, 

convocou Mânlio para esclarecimentos e para provar suas acusações; ele apresentou-se 

acompanhado de uma multidão.  

Em seguida, Mânlio fez novamente acusações aos senadores, e, então, recusou-se 

a provar o que havia dito; por causa disso, foi preso. Sendo assim: 

Ao ser preso, Mânlio gritou: “Grande e excelente Júpiter, e a Rainha 

Juno e Minerva, e todos os outros deuses e deusas que habitam no 

Capitólio e na Cidadela, é assim que você sofre seu soldado e protetor 

para ser atormentado por seus adversários?  Deverá este braço direito 

com o qual eu derrubei os gauleses de seus santuários agora esteja 

acorrentado e preso?” Não havia ninguém que pudesse suportar 

contemplar ou ouvir essa vergonha; mas havia certas regras de conduta 

que os cidadãos, profundamente submissos à autoridade regular, 

tornaram invioláveis; nem os tribunos da plebe ou os plebeus ousaram 

levantar os olhos ou abrir a boca contra o poder do ditador.304 

(arreptus a viatore “Iuppiter” inquit "optime maxime Iunoque regina ac 

Minerva ceterique di deaeque, qui Capitolium arcemque incolitis, sicine 

vestrum militem ac praesidem sinitis vexari ab inimicis? haec dextra, 

qua Gallos fudi a delubris vestris, iam in vinclis et catenis erit? nullius 

nec oculi nec aures indignitatem ferebant; sed invicta sibi quaedam  

patientissima iusti imperii civitas fecerat, nec adversus dictatoriam vim 

aut tribuni plebis aut ipsa plebs attollere oculos aut hiscere audebant.) 
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Na passagem, é possível perceber toda a indignação de Mânlio, que acredita estar 

sendo injustiçado e não merecer ser preso, ainda mais pelo fato de ter sido um herói no 

passado, argumento bastante utilizado por ele, seja em sua defesa, seja para atrair 

apoiadores; além disso, dirige-se aos deuses, pois são testemunhas de seu ato e espera que 

eles o protejam. Nenhuma pessoa a favor de Mânlio suportava ver e ouvir tamanha 

indignidade305, mas ninguém se atreveu a contestar o ato. Após a prisão, grande parte da 

plebe seguiu de luto e apelou aos deuses Capitolinos para que o ajudassem.  Ao fazer isso, 

Eles reinterpretam seu cognome. Capitolino agora significa não apenas 

o salvador do Capitólio, mas uma pessoa quase divina e classificada 

com o próprio Júpiter: prope caelestem, cognomine certe Capitolino 

Ioui parem. Os partidários de Mânlio se divorciaram de seu cognome 

das circunstâncias em que o obtiveram, implicando não que Mânlio 

tenha ganhado o nome Capitólio porque ele salvou o lugar, mas que o 

nome Capitolino reconhece uma qualidade inerente ao homem. Além 

disso, comparando Mânlio ao Templo de Júpiter Capitolino chamando 

a atenção para seu cognome, seus partidários ligam Mânlio mais de 

perto ao lugar que ele salvou.306 

Depois da multidão ficar no local da prisão, o Senado concedeu liberdade a 

Mânlio. Após isso, ele reuniu seus partidários em sua casa, no topo da cidadela capitolina, 

para discutir tudo o que aconteceu e os próximos passos a serem dados. Dessa forma, 

conspirando, ele buscou fazer com que seus aliados se voltassem cada vez mais contra os 

seus inimigos internos, e vissem nele um líder que estava a favor dos seus interesses. “Foi 

assim, eles dizem, que a agitação pelo poder real foi iniciada; mas não há uma tradição 

muito clara com quem ou até que ponto seus planos foram amadurecidos.”307 (inde de 

regno agendi ortum initium dicitur; sed nec cum quibus nec quem ad finem consilia 

pervenerint satis planum traditur). Por outro lado, o Senado considerou perigosa essa 

reunião e o que se tramava nela, ciente de que poderia colocar em risco a liberdade da res 

publica e deixar os patrícios como escravos da plebe. Além disso, o lugar da reunião é 

repleto de significados, e adquire enorme importância ao oferecer uma conexão do 

passado com o presente de Mânlio. Sobre isso, Jaeger afirma o seguinte: 

Esse lembrete da conexão pessoal de Mânlio com o lugar que ele salvou 

atrai o leitor para a ansiedade do Senado, levando-o a reavaliar seu 

comportamento no passado: ao expulsar os gauleses, ele estava 

defendendo sua própria casa. Mânlio pode ter tido um bom intento 

quando agiu, mas sua ação, em retrospecto, é ambígua, porque no 

momento crucial de seu heroísmo, os limites do interesse do Estado 
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coincidiam com os de sua propriedade. Além disso, do ponto de vista 

do Senado, e de um leitor romano educado, a obsessão dele com o 

Capitólio é a de um tirano que vive na cidadela, um pensamento 

temeroso para os romanos desde os dias de Valério Publícola e sua casa 

excessivamente elevada. Assim, o historiador minou o heroísmo do 

maior feito de Mânlio.308   

Tendo em vista isso, o Senado então decidiu que era melhor tomar providências 

contra o causador de tudo do que continuar irritando ainda mais a plebe. No dia do 

julgamento, Marco Mânlio foi acusado de conspiração, fato que Tito Lívio coloca como 

sendo grave, vergonhoso e de grande ameaça à liberdade e à res publica, pois ele parecia 

aspirar à tirania. Assim, depois de rememorar os seus feitos e tentar se salvar através 

deles, Mânlio foi condenado à morte309, e os tribunos o atiraram da rocha Tarpeia. “Tal 

foi o fim de um homem digno de memória, se não tivesse nascido em estado livre.”310 

(hunc exitum habuit vir, nisi in libera civitate natus esset, memorabilis.). 

Mânlio pode ter sido um herói no passado, ter feito o que se esperava de um bom 

cidadão e ter fornecido bons exemplos de comportamento, porém seus atos seguintes 

mostrarão como uma alteração repentina de comportamento e o fato de querer mudar algo 

a qualquer custo podem ser vistos como uma ameaça à concórdia e à libertas. Para Jaeger, 

o historiador não deixa 

Nenhuma evidência clara para apoiar a acusação de que Mânlio estava 

tentando se tornar tirano, Lívio deve condená-lo por meio de seu 

caráter; ele deve dar a Mânlio um personagem apropriado para um 

pretenso tirano. Como os tiranos tradicionalmente ocupam as cidadelas, 

Mânlio deve ser obcecado por uma em palavras e ações. Daí sua atenção 

para o Capitólio. Os seus discursos, suas ações e gestos denunciam uma 

relação excessivamente íntima dele com o morro: sua casa está ali; ele 

se sente o único responsável pelo bem-estar do local; ele menciona que 

ele salvou toda vez que ele fala. É, portanto, plausível para o público de 

Lívio que Mânlio esteja realmente tramando a tirania. Ele é obcecado 

por poder e posição, também interessado no centro de poder da 

cidade.311 

Nesse sentido, Mânlio teve seu nome escrito na história e foi lembrado como uma 

figura útil pelos seus atos no passado, bem como complicada de se esquecer devido aos 

seus atos que levaram à condenação. No entanto, Lívio nos mostra que o seu exemplo não 

é digno de ser seguido, pois Mânlio se tornou um cidadão não exemplar e de grande 
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ameaça à ordem. Dessa forma, o grande problema colocado por Tito Lívio na história de 

Mânlio é que ele, como um aristocrata, acreditava ser a salvação de Roma, mas isso nos 

é mostrado como sendo um objeto de realização pessoal. A liberdade individual não pode 

se sobrepor à liberdade do Estado, pois, se assim ocorrer, a sociedade romana estará 

fadada à volta da monarquia e, consequentemente, ao estabelecimento da escravidão. 

 

3.7 Conclusão 

 

Tito Lívio deixa clara, então, a existência de uma tensão entre a liberdade política 

da res publica e a liberdade individual, seja de um escravo, de um liberto ou de um 

cidadão romano. Através disso, ele nos propõe a uma reflexão sobre como esses 

indivíduos devem se comportar, mostrando o que se espera deles e também o que não se 

deseja dos mesmos. Isto é, todos os homens que estão sobre o território romano devem 

zelar pela liberdade de Roma, e buscar afastar qualquer tipo de ameaça à sua integridade, 

ou que a afete de alguma maneira, o que vale, pois, tanto para os cidadãos como para os 

escravos. Em especial, o historiador ressalta que a aristocracia não pode agir livremente, 

mas que é preciso ter em mente a libertas publica. Como exemplos disso, podemos citar 

os casos dos irmãos Vitélios e Aquílios e de Marco Mânlio Capitolino. Esses indivíduos 

se mostraram fornecedores de maus exemplos, foram corrompidos moralmente e se 

apresentaram como pessoas que agiram de acordo com os seus interesses, e quase 

trouxeram problemas maiores aos romanos. Em outras palavras, se tornaram uma ameaça 

a Roma, já que, no passado, os romanos já haviam vivido momentos de angústia, que 

trouxeram tempos de escravidão a todos, quando os Tarquínios ainda reinavam. 
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Considerações finais 

 

Vimos que Ab Urbe Condita, apesar de ser uma obra sobre a história de uma 

cidade, é também uma fonte importante para o estudo da escravidão na Roma antiga, que, 

apesar dos seus múltiplos significados, apresenta-se sob duas perspectivas particulares 

em Lívio. Em primeiro lugar, vimos que a obra trata da escravidão em si, ponto que está 

relacionado ao contexto em que os episódios se dão. Tito Lívio retrata momentos em que 

os escravos são obtidos através de dívidas, bem como a partir de guerras em que os 

romanos capturavam os inimigos, narra as rebeliões escravas e a concessão de liberdade 

e cidadania a eles. Apesar do historiador não abordar detalhes sobre os modos de vida dos 

escravos, sobre seu trabalho etc, ele nos mostra nos episódios outras questões que se 

tornam importantes para a compreensão da escravidão no mundo romano, como a busca 

pela liberdade e a relação entre senhores e escravos quanto à concessão da cidadania. 

Por meio desses episódios, ficou claro que, mesmo que a escravidão não seja o 

foco do seu trabalho, o historiador destaca escravos e libertos quando se refere a eles, seja 

para mostrar os números obtidos  na guerra, o porquê de alguém ter sido condenado a 

escravidão, ou para exibir a atitude deles quando ajudam os romanos em situações de 

perigo ou ameaça à integridade da res publica, entre outras situações como as descritas 

nos episódios do escravo Vindicius e no dos volones de Tibério Graco. 

Por outro lado, a obra também aborda um significado particular da escravidão: o 

tempo em que Tito Lívio vive, isto é, o contexto político do Principado de Augusto. 

Durante o seu governo, surgiram leis que incidiram sobre vários aspectos da sociedade, 

como a moral e a família. Além disso, frente a essas leis, cabe destacar a atenção dada à 

escravidão e à manumissão. Quando analisamos esses dois pontos na legislação de 

Augusto, vemos que ela claramente foi imposta a fim de dificultar o acesso de escravos e 

libertos à cidadania romana, de modo a ficar clara a questão de que quem estava por trás 

da sua elaboração almejava preservar  a cidadania romana, e assim restringi-la àqueles 

indivíduos  que realmente a mereciam. Isto é, a cidadania romana, em nossa interpretação, 

é entendida como um prêmio a ser dado a um grupo seleto de libertos. Este último ponto 

pode ser observado na obra quando Tito Lívio trata sobre a República. Ao longo dos 

acontecimentos narrados pelo historiador, ele nos mostra que a liberdade e a cidadania, 
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que antes eram concedidas em grandes números, com o tempo passam a sofrer mudanças, 

e os romanos passam a impor restrições ao alcance dela.  

A escravidão dentro da sociedade romana era muito importante tanto pela mão de 

obra quanto por grande número de escravos ter sido adquirido em meio às guerras contra 

inimigos, o que representa todo o seu poder de conquista e sucesso nas batalhas. 

Conforme visto, para ganhar a liberdade e a cidadania, foi preciso que os escravos 

zelassem e demonstrassem lealdade à res publica. Só assim o prêmio da liberdade veio, 

aspecto que pôde ser notado em várias passagens que aqui analisamos, como as já citadas 

anteriormente. Nelas, Tito Lívio mostra os escravos ajudando os romanos, seja na guerra 

combatendo o inimigo, denunciando ameaças advindas de tramas planejadas por escravos 

se rebelando ou até mesmo pelos seus próprios cidadãos, o que representa um enorme 

problema. Através disso, o historiador faz uma crítica ao comportamento dos escravos e 

os coloca como sendo interesseiros, pois se aproveitam de uma situação que surge, interna 

ou externa, e ajudam os romanos a combater uma ameaça visando ao benefício próprio; 

mesmo agindo assim, acabam sendo recompensados com a liberdade e com a cidadania.  

Dessa forma, ao retratar tais comportamentos em sua narrativa, Lívio apresenta 

um tom depreciativo sobre escravos e libertos, o qual acreditamos ser devido à ligação do 

historiador com a aristocracia romana, já que sua obra é voltada para ela, e a escravidão 

era apenas uma atividade importante a essa classe. Assim sendo, o autor se volta mais 

para questões de interesse da aristocracia, e, quando aborda escravos e libertos, retrata-os 

de maneira negativa quase sempre.  Em outro momento da obra, no episódio de Sérvio 

Túlio, mesmo que esteja explícita a ligação do rei ao passado escravo de sua mãe, Tito 

Lívio busca negar tal fato, justamente porque o escravo não é digno para tal posto, 

enquanto alguém de origem nobre, sim.  

Quanto ao comportamento de escravos e libertos dentro da narrativa, acreditamos 

que o historiador provoca uma reflexão no leitor, pois, se o escravo sob esta condição já 

age se aproveitando de uma situação em benefício próprio para ganhar a liberdade e ainda 

é recompensado com a cidadania e, em alguns episódios da obra, até com uma quantia 

em dinheiro, quando cidadãos e sob a condição de libertos eles talvez possam se 

comportar frequentemente dessa maneira. Isso não é bem visto pelo autor, ainda mais se 

levarmos em consideração o tom exemplar de sua obra, o qual é demonstrado com clareza 

no prefácio da mesma. Entretanto, além de criticar o comportamento dos escravos, 
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possíveis futuros cidadãos de Roma, Tito Lívio também critica o comportamento dos 

próprios cidadãos romanos da aristocracia.  

Vimos que, em alguns episódios, como o de Marco Mânlio e o dos irmãos Vitélios, 

esses cidadãos se mostram preocupados com o poder; visando cada vez mais adquiri-lo 

para si, passaram a agir com base nos vícios e deixam-se levar em decadência moral. A 

atitude tomada por esses aristocratas mostrou-se altamente prejudicial à integridade da 

nação e dos seus cidadãos. Marco Mânlio e os irmãos Vitélios, em busca de poder, 

geraram preocupação em todos, pois, se algum deles conseguisse o poder para si, 

contribuiria para trazer a escravidão a todos os romanos em um governo de características 

tiranas. Aqui, a volta da monarquia seria algo extremamente ruim, o que Lívio deixa claro 

no final dos livros que tratam da monarquia em Roma. A tirania dos tarquínios trouxe a 

escravidão aos romanos, a qual só teve fim através de Bruto, que, depois de muita luta, 

trouxe liberdade a todos. Devido a isso, percebemos, ao final dos episódios em que os 

aristocratas almejam o poder, que Tito Lívio sempre retrata um fim trágico a quem 

demonstra qualquer atitude que possa contribuir com esse mal. Tal desfecho também fica 

claro em relação àqueles escravos que tramam contra os romanos. 

Tendo em vista as perspectivas sobre a escravidão existentes dentro da obra 

liviana e a sua relação com o pensamento político do autor, o estudo da escravidão em 

Tito Lívio se torna um caminho de pesquisa que oferece vários dispositivos a serem 

explorados, justamente pela discussão a ser obtida a partir da sua análise, que nos oferece 

conteúdo interessante quanto ao desenvolvimento do tema e também contribui com o 

debate sobre a escravidão em Roma antiga. Apesar de vários livros de Ab Urbe Condita 

terem sido perdidos ao longo do tempo, o material disponível nos registros que chegaram 

até o nosso tempo, quando se trata da escravidão,  ainda oferece muitos caminhos a serem 

explorados.  

Mesmo que o historiador não tenha como foco principal da sua obra a abordagem 

da escravidão e o tema apareça de forma implícita em meio à narrativa, quando 

exploramos os episódios que fazem referência à temática, extraímos deles assuntos que, 

quando desenvolvidos, mostram-se riquíssimos em conteúdo. Além de a narrativa sobre 

isso nos fazer pensar a respeito das discussões quanto à escravidão e à cidadania 

desempenhadas à época em que o autor escrevia, fornece-nos elementos para pensar a 

escravidão e suas variadas formas na antiguidade como um todo.  
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Por fim, o que esperamos é que, com a conclusão deste trabalho, ele possa servir 

de incentivo para que outros estudiosos da escravidão antiga se interessem pela 

escravidão em Tito Lívio, e assim contribuam para o aumento do número de trabalhos 

sobre o tema, que atualmente se apresenta baixo. Ab Urbe Condita é uma obra que ainda 

muito pode ser explorada e desenvolvida em seus vários eixos temáticos. Devido a isso e 

também ao seu potencial para desenvolvimento de novos trabalhos, acreditamos que ela 

ainda tenha muito a contribuir com o debate historiográfico sobre Roma antiga. 
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